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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
PROTOCOLO — SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE

INTERESSADO(S) PROCESSO Nº
FLSAMPAIO DE ABREU LTDA 085/2025

PROCEDÊNCIA:

SAAE

ENTRADA:
ASSUNTO: ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 048/2024, FMIS — TERESINA Pl, PREGÃO ELETRÔNICO
SRP Nº 091/2023,CONTRATO Nº 005/2025,PROCESSO ADM.SEI Nº 00045.015671/2023-21
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DEPal E ESCRITORIO.

VANESSA

RESPONSÁVEL ” A o. Ne
oo ooo

ANDAMENTO DATA ANDAMENTO DATA
PROTOCOLO 13 O5 2025

COOOXN Ed a OS 3S
CLS CossiEd 2 OS IS

CONNÍ ASS E (E o CS
CCN FOSSA Ss S6 2
CESSA RA 06 DE



FE

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA DE ESGOTO DE
RUA SÃO JOSE
RUA SÃO JOSE, Nº 25 - CENTRO

06.429.229/0001-22

FICHA DO PROTOCOLO / PROCESSO

TIMON

2025

NÚMERO: 0000000085 / 2025 TIPo: PROTOCOLO
DATA: 13/05/2025 HORA: 11:48:54 RESPONSÁVEL: ROSEANA
PRAZO PARA ENTREGA?*: O DIAS
INTERESSADO: 00000543  FLSAMPAIODE ABREU LTDA
ASSUNTO

DADOS DO PROTOCOLO/PROCESSO

ATA DE REGISTRO DE PRECO Nº 048/2024, PREGAO ELETRONICO SRP Nº 091/2023, PRO
00045.015671/2023-21, QUE TEM COMO ORGAO GERENCIADOR A FUNDACAO MUNICIPA
FORNECIMENTO DOS ITENS QUANTITATIVOS DEMANDADOS PELA PREFEITURA MUNICIH

OBJETO:
AQUISICAO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E ESCRITORIO
LISTA DE DOCUMENTO

DESCRIÇÃO DO DOCUMENTO Nº DO DOCUMENTO

CESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº
L DE SAUDE/ TERESINA, PARA
AL DE TIMON -MA
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TIMON Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAA]
PREFEITURA
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| DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD

1. INTRODUÇÃO:
A Administração Pública, para contratar com terceiros, tem como pre

procedimento de cunho obrigatório, determinado no artigo 37, inciso XXI, da
regulamentado pela Lei nº 14.133/2021 — Lei de Licitações e Contratos. O obj

proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoali
|! publicidade e todos os princípios elencados no Art. 5º da Lei 14.133/2021

Contratação terá início com a elaboração pela Área Requisitante da

Formalização da Demanda.

rogativa a licitação pública,
Constituição Federal de 1988,
Ptivo da licitação é contratar a

lade, igualdade, moralidade e
. A fase de Planejamento da
solução do Documento de

—» ÓRGÃO: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS - SAAE

3. IDENTIFICAÇÃO DO SETOR REQUISITANTE

Setor Requisitante: Setor de Compras e Almoxarifado

Responsável pela Demanda: Gilson Santos Assunção Função: Chefe do Setor

4. OBJETO:
Será objeto desta contratação uma solução viável para aquisição de materiai

| a atender as necessidades administrativas desta Autarquia.
; de expediente, destinados

5. MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA:
A Aquisição de Materiais de Expediente para o SAAE, justifica-se pela necessidade qd

administrativos, operacionais e rotineiros nos setores, dando continuidade ao serviç

Fonsiderando, que para o funcionamento desta Autarquia é de grande importância à

—Ttodos os setores possam funcionar adequadamente, pois o material de expediente é

servidor público possa exercer suas funções.

a manutenção dos trabalhos
D público aceitável.
referida aquisição para que

o mínimo necessário para que o

6. GRAU DE PRIORIDADE:
Médio

7. RESULTADOS ESPERADOS:
Com o intuito de obter resultados satisfatórios nos serviços executados pelo S

| empresa do ramo, que venha a fornecer o material, visando garantir o suprim

| andamento dos trabalhos administrativos que serão efetuados pelos setores

| estimado de 12 meses.

A AE, com a contratação de

ento do estoque e o bom
vinculados, por um período

8. FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA:
Por se tratar de material, cujo procedimento de contratação já adotado pelo

Adesão à Ata de Registro de Preço de outro órgão. Portanto, sugere-se que p

mediante à Adesão já realizada pelo município, junto ao detentor da refeida

Município de Timon foi uma

retendida aquisição se dê
Nta.
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9. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
O Obeto e seu quantitativo encontram-se detalhado no anexo a este docume nto.

10. ENCAMINHAMENTO DA DEMANDA:

administrativo e prosseguimento da contratação.

Encaminhe-se a presente demanda ao Sr. Presidente do SAAE (DFD e Anexo

documento de formalização de demanda (DFD) e, caso entenda, autori

objetivando a avaliação do
re a abertura de processo

Timon — MA, 29 de Abril de 2025.
Gilson Santos Assuncao

Pam Chefe de Setor de Almoxarifado
Portaria Nº 001 2025-SAAE

CPF: 3.563-49

Lane

Gilson Santos Assunção
Chefe do Setor de Compras e Amoxarifado

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal
1 transparente, ponta média com esfera dei UND | 20.250 600 0,69 414,00

Fr tungstênio 1.0 mm, escrita azul.
" 4 Fita adesiva crepe marrom 50mMmxX50m. UND 2.700 10 11,05 110,50

5 Grampo 26/6 galvanizado, para grampeadores, ex 2.700 100 2,6 260,00
caixa com 5.000 unidades.
Papel branco, para impressão comum, tamanho

7 A4 (210mMm x 297 mm), 75 g/m?, resma com 500] RM 8.100 500 24,34 |/12.170,00

folhas.
8 Pasta Az, classificadora de papéis, ferragem alta, UND 1.350 300 7,58 2.274,00

tam. Ofício.
9 Prancheta nero, tamanho ofício, com UND 1.350 20 9,4 188,00

prendedor em acrílico.
Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22

10 etiquetas por folha. Caixa com 100 folhas.) CX 270 2 33,8 67,60

Formato da etiqueta 25,4mm x 99mm.

Total R$ 15.484,10
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO
ORÇAMENTÁRIA

FOLHA DE INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 111/2025

ÀÃo senhor, | f
Kleiton Christian Santos Cunha
Presidente do Serviço Autônomo de Águas e Esgotos de Timon/MA | SAAE

Prezado,

Em resposta a solicitação recebida de Vossa Senhoria, informambs que após análise da Lei
Orçamentária, com vigência para o exercício de 2025, verificou-se a existência de
disponibilidade orçamentária para fazer face às despesas previstas np Processo Administrativo
nº 085/2025 referente ao custeio para aquisição de materias de expedlente. Conforme Segue:

CXIV. Classificação Orçamentária: Serviço Autônomo de Águas|e Esgotos de Timon

02 — Executivo |
Unidade Orçamentária 022001 — Serviço Autônomo de Águas e Esgotês de Timon - SAAE
Função 17 — Saneamento
Sub-Função 122 - Administração Geral
Programa 1001 - Programa Gerir, Administrar e Governai
Projeto Atividade 2140 - Manutenção do SAAE Í
Classificação 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Econômica
Fonte de Recurso 1.500 — Recursos Próprios do Município.
Valor Total R$ 15.484,10 (Quinze Mil Quatrocentos e Oftenta e Quatro Reais e

Dez Centavos)

Em relação à informação orçamentária cumpre informar queja despesa se encontra em
consonância com o PPA, LDO e LOA.

Timon/MA, 13 de maio de 2025.

Atenciosamente,

E ES sm Cen A Ae

Eronildes Cavalcante Alexandre
Diretora de Orçamento

Portaria Nº 0103/2025 - GP
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PREFEITURA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

1. INTRODUÇÃO

Este Estudo Técnico Preliminar - ETP tem por objetivo analisar ps cenários para o
atendimento das demandas das Secretarias Municipais e outros árgãos da Prefeitura
Municipal de Timon — MA, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica da

solução identificada, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo
processo de contratação.

2. OBJETO

Aquisição de material de expediente e escritório para atendef as demandas da
Prefeitura Municipal de Timon- MA e suas Secretarias.

3. SETOR REQUISITANTE

Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal
Secretaria Municipal de Saúde
Secretaria Municipal de Educação
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
Superintendência de Limpeza Pública e Urbanização
AGERT

IPMT

Secretaria Municipal de Governo&

3NõS

nr

WMNMN

>

e Procuradoria Geral do Município
. Gabinete do Prefeito

CN=-

O

. Controladoria Geral do Município
—DO). Secretaria Municipal de Desen. Econômico, Trabalho e do Tutfismo

-. WU. Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura
* ES. Secretaria Municipal de Finanças
maum. Secretaria Municipal de Habitação
va(9). Secretaria Municipal de Esporte, Juventude e Lazer
o sl . Secretaria Municipal de Segurança Pública

. Coordenadoria Geral de Controle das Licitações Públicas

. Secretaria Municipal Extraordinário de Assuntos Institucional
” [0]

— o 14)

Praça São Jose, SAN - Centro - Timon-MA



: TIMON Construindo
| PREFEITURA

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

CNPJ.: 06.115.307/0001-14
Secretaria Municipal de Administração

e Gestão de Pessoal - SEMAG

agora o futuro

20. Secretaria Municipal de Políticas Públicas para Mulheres
21;
22.
23,
24.
25.
26.
27.
28.
29.
30.
31.
32.

33.

34.

Coordenadoria Geral de Comunicação Social
Guarda Municipal

Ouvidoria Geral do Município
Departamento Municipal de Iluminação Pública
Coordenação Municipal de Juventude
Departamento Municipal de Trânsito e Transportes
Fundação Municipal de Cultura
Fundação João Emilio Falcão
SAAE
Secretaria Municipal Extraordinária de Assuntos Comunitário
Secretaria Municipal Extraordinário de Gestão e Projetos Esp
Secretaria Municipal Extraordinária de Representação Institu

Agência de Tecnologia, Ciência e Inovação

4. NECESSSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A aquisição de material de expediente é essencial para garantir o p
das atividades administrativas da Prefeitura Municipal de Timon
Atualmente, os órgãos municipais enfrentam dificuldades operaci

Coordenação Municipal de Proteção e Defesa de Consumidao

DeoPeeeççes

—

3

PCiais

ional em Brasília

eno funcionamento
e suas Secretarias.

nais devido à falta

de materiais básicos, como papel A4, canetas, grampos, pastas, loners, entre outros

itens indispensáveis para a execução das tarefas diárias. O est
encontra-se esgotado, comprometendo a realização de atividades
impressão de documentos oficiais, ofícios, memorandos, proces
relatórios e demais demandas internas. Tal fato justifica a impe
necessidade da contratação.

A inexistência ou escassez desses materiais compromete a tramita
administrativos, elaboração de processos, emissão de relatórios à

essenciais ao funcionamento dos órgãos municipais. Além disso

insumos pode impactar negativamente a qualidade e a celer
prestados a população. Portanto, a contratação visa restabeld

materiais de expediente e escritório, garantindo o suporte adeq

secretarias municipais e evitando a interrupção de atividades admin

pque de papel A4
essenciais como a

sos administrativos,

iosa e emergencial

ção de documentos

P demais atividades
a ausência desses

dade dos serviços
cer o estoque de
jado para todas as
strativas essenciais.

Praça São José, SAN « Centro - Timon-MA

pau
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5.ESTIMATIVAS E QUANTIDADES
1. SEMAG

UNIDADE — QUANTIDADE

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal
2 transparente, ponta com esfera de tungstênio UNIDADE 9000

1.0mm, escrita preta.

3 Fita adesiva crepe marrom 19mmx50m. UNIDADE 1350

4 Fita adesiva crepe marrom 50mmMx50m. UNIDADE 1800

Grampo 26/6 galvanizado, para grampeadores,
caixa com 5.000 unidades. CAIXA 1800

Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da
É aembalagem: Altura 2 cm Largura 12 em PACOTE 3600

Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades |

(branco). COTA PRINCIPAL |

Papel branco, para impressão comum tamanho
7 A4 (210mm x 297 mm), c/ gramatura 75 g/m?, RESMA 5400

resma com 500 folhas.

Pasta Az, Classificadora de Papéis, Ferragem Alta,
tam. Ofício. COTA PRINCIPAL UNIDADE 900

Prancheta acrílica, tamanho ofício, com

? prendedor em acrílico. COTA PRINCIPAL UNIDADE 900

Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22
10 etiquetas por folha. Caixa com 100 folhas. CAIXA 180

Formato da etiqueta 25,4Amm x 99mm.

Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da
PA 11 embalagem: Altura 2 cm Largura 12 cm

Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades
(branco).

PACOTE 80

Papel branco, para impressão comum tamanho
12 A4 (210mMm x 297 mm), c/ gramatura 75 g/m?, RESMA 600 Í

resma com 500 folhas.

13 Prancheta acrílica, tamanho ofício, com UNIDADE 100
prendedor em acrílico.

Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22
14 etiquetas por folha. Caixa com 100 folhas. CAIXA 20

Formato da etiqueta 25,Amm x 99mm.

Praça São Jose, S/N - Centro - Timen-MA
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6.LEVANTAMENTO DE MERCADO

7.INDICAÇÃO DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO

Dentre as opções disponíveis no mercado para atender a essa necdssidade, destaca-se
o processo de pregão eletrônico como uma alternativa vantajosa em termos de

competitividade e transparência. No entanto, o município enfrenta limitações de prazo

para a realização de um certame nessa modalidade, o que demanda a avaliação de

outras possibilidades que possam garantir a aquisição tempestiva Je eficiente, como a

adesão a atas de registro de preços vigentes de órgãos e entidades públicas que

O» possuam condições vantajosas e aderentes às necessidades locais.

8.JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

8.1. Ao analisar a situação, a equipe optou pelo parcelamento da sdlução, uma vez que

não há espaço disponível para armazenamento no almoxarifado e já existem demandas
a serem atendidas, além das futuras demandas esperadas.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

9.1. Não há contratações correlatas ou interdependentes.

10. REQUISITOS TÉCNICOS

Os materiais a serem adquiridos deverão atender aos seguintes critários:

e Qualidade compatível com o uso diário nos órgãos públicos

e Padrões técnicos adequados para garantir durabilidade e efitiência;

e Compatibilidade com os equipamentos utilizados pela administração pública;

e Os fornecedores devem demonstrar capacidade técnica Je operacional para
atender à demanda, garantindo prazos de entrega adequaflos e condições de

manutenção de estoque;

11. Benefícios da adesão à ARP

1 —Celeridade: Redução do prazo para início do fornecimentd em comparação a

um processo licitatório completo.

Praça São Jose, S/N - Centro - Timmen-MA
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Il.

IM.

12. Análise de riscos

L

12.1. Riscos identificados:

LL

Il.

Il.

12.2. Estratégias de mitigação:

L

IL.

Il.

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

A presente contratação é VIÁVEL. Tendo em vista:

Eficiência: Atendimento imediato à necessidade de abastecimento dos veículos

essenciais para o funcionamento dos serviços públicos munigipais.
Previsibilidade: Contratação com base em preços regidtrados, garantindo
vantajosidade em relação à pesquisa de mercado atual.

A análise de riscos identifica potenciais eventos que
negativamente a adesão e propõe estratégias de mitigação.

Risco de descontinuidade no fornecimento: O fornecedor
pode não atender às necessidades do municipio.
Risco de preços superiores ao mercado local: Embora a
registrados, é necessário verificar a compatibilidade com os
evitar prejuízos ao erário.
Risco de inadequação contratual: Problemas na formalizaç
adesão podem levar à inexecução do objeto.

Consulta de referências de fornecimento: Realizar diligênd
gerenciador da ARP para verificar a regularidade e confiabilid
Pesquisa de mercado complementar: Avaliar os preços red
relação ao mercado local para validar a vantajosidade.
Acompanhamento da execução contratual: Designar equi
monitorar a entrega e a qualidade do combustível fornecido

possam impactar

registrado na ARP

ARP tenha preços

valores locais para

ão do contrato de

ias junto ao órgão
ade do fornecedor.
istrados na ata em

be responsável por

Cent:
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L A contratação alinha-se às finalidades da instituição e é viável
ambiental, econômico e estratégico, conforme demonstra este estud

do ponto de vista
o.

Il. Os requisitos relevantes para contratação foram adequadambEnte levantados e

analisados.

Ill. As quantidades sugeridas para contratação estão coerentes com

histórico de consumo.

IV. No mercado existe a solução proposta e essa solução é viável, alá

por diversas empresas, o que é um indicativo da participação de vár

seleção do fornecedor.

14. Conclusão e recomendação

1 Considerando a urgência na continuidade dos servi

vantajosidade econômica e a conformidade com os
recomenda-se a adesão à Ata de Registro de Preços, confo
art. 22, 8 4º, e art. 82 da Lei nº 14.133/2021.

1. Redução de custos administrativos;

Mm. Maior agilidade na aquisição de material expediente;

A medida é alinhada aos princípios da administração pública, especi

e economicidade.

Após análise detalhada do mercado e das opções de contr

identificou-se que a adesão à ata de registro de preços apresenta-sd

mais vantajosa, considerando os seguintes aspectos:

e Racionalização dos recursos públicos: A adesão possibi
preços mais competitivos, decorrentes da economia de es
pelo processo de registro de preços, assegurando uma aqu

termos de custo-benefício.

e “Rapidez na contratação: A utilização da ata já existente eli

de realização de novo procedimento licitatório, reduzindo

maior agilidade na aquisição dos bens/serviços.

a demanda com o

m de ser fornecida
as concorrentes na

ços essenciais, a
lispositivos legais,
me permitido pelo

hlmente à eficiência

tação disponíveis,
como a alternativa

ita a obtenção de
cala proporcionada

sição vantajosa em

mina a necessidade

razos e garantindo
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* Segurança jurídica: A ata de registro de preços seleciona da encontra-se em

conformidade com a legislação vigente, assegurando transphrência, isonomia e

economicidade, conforme previsto na Lei nº 14,133/2021.

e Flexibilidade no atendimento da demanda: A adesão per mite a aquisição de

acordo com a necessidade real da administração, proporcianando uma gestão
eficiente dos recursos e evitando estoques excessivos ou des

Diante da necessidade identificada e das limitações de prazo para

Rbastecimento.

a realização de um

pregão eletrônico, opta-se pela adesão à ata de registro de preçds já existente, cujo

termo de referência foi devidamente avaliado e se encontra plenamente adequado às

necessidades do município de Timon. Assim, não se faz necessário à elaboração de um

novo termo de referência, uma vez que não há alterações significa
estabelecidas, garantindo-se a vantajosidade e a conformidade da
princípios da administração pública.

Timon/MA, 04 de feve

Warley Braytner Sales da Cunha
Diretor de Compras

fivas nas condições

ontratação com os

reiro de 2025

Secretaria de Administração e Gestão Pessoal - SEMAG
Portaria Nº 0155/2025-GP

Município de Timon



ESTADO DO MARANHÃO

Prefeitura Municipal de Timon
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon - SAAE

AUTARQUIA MUNICIPAL

MEMORANDO Nº 18/2025 - SAAE

Do: Presidente do SAAE.

Ao: Setor de Processos.
Franklin de Oliveira Sousa

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE PROCESS
CONTRATAÇÃO.

DO DE

Após verificação do Documento de Formalização de Demanda (DFD),
expedido pelo Setor de Compras e Almoxarifado do SÃAE reconheço as
justificativas das necessidades ali expostas e, considerando a Adesão do Município
de Timon, por meio da Secretaria de Administração e Gestão P
Ata de Registro de Preço promovida pela Fundação de Saú

Pssoal — SEMAG da
le do município de

Teresina-PI, pelo presente, em conformidade com as atribuições que me são
conferidas AUTORIZO o Setor de Processos a adotar as provi lências necessárias
para formalização de processo de contratação direta, na forma dk lei, cujo objeto é a
aquisição de materiais de expediente, para o atendimento das demandas
administrativas desta autarquia, de acordo com a liberação da demanda
especificada.

Timon (MA), 14 de maio de 2025.

iton Christian San
Kleitan CRisiA do

rtaria Nº 020 / 20
CPF: 921.480.8

F-=
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AE
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OFÍCIO Nº 13/2025

A Fundação Municipal de saúde de Teresina Piauí

Assunto: Solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços Nº 048/2024

Senhor Ítalo Costa Sales, Presidente da Fundação Municipal de Saúde - =MS.

O Município de Timon, por meio deste, manifesta seu interesse na < desão à Ata de

Registro de Preços nº 048/2024, decorrente do pregão eletrônico 091/2023, que tem

Px como objeto a Aquisição de material de expediente e escritório, a ser processada através

do sistema de Registro de Preços.

Segue abaixo o quadro com as quantidades totais, por item, solicitadas

Item Objeto Unidade | Adesão Vato : Valor da Adesão
Unitário

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal transparente, ponta média ;
1 com esfera de tungstênio 1.0 mm, escrita azul. COTA PRINCIPAL Unidade | 67500] ES 0:69 ii 46:575,00

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal transparente, ponta com !

? esfera de tungstênio 1.0Omm, escrita preta. COTA PRINCIPAL Unidade | 45000 | ES 0,69 RS 31:050;00

3 Fita adesiva crepe marrom 19mmx50m. COTA PRINCIPAL Unidade | 6750 +) 5,10 R$ 34.425,00

4 Fita adesiva crepe marroru 5Cmmx50m. COTA PRINCIPAL Unidade | 9000 e$ 11,05 R$ 99.450,00

Grampo 26/6 galvanizado, para grampeadores, caixa com 5.000 unidades. õ
5 COTA PRINCIPAL Caixa 9000 EB$ 2,60 R$ 23.400,00

Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da embalagem: Altura 2 cm
6 Largura 12 cm Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). COTA | Pacote 3600 R$ 16,32 R$ 58.752,00

Or PRINCIPAL

Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297 mm), c/

8 gramatura 75 g/m?, resma com 500 folhas. COTA PRINCIPAL Resma 27000" R$ — 2454 R$ 657.180,00

Pasta Az, Classificadora de Papéis, Ferragem Alta, tam. Ofício. COTA ;
ã 9 PRINCIPAL Unidade 4500 2$ 7,58 R$ 34.110,00

10 Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílico. COTA Unidade | 4500 28 9,40 R$ 42.300,00

PRINCIPAL ;
Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas por folha. Caixa com ;

n 100 folhas. Formato da etiqueta 25,4Amm x 99mm. COTA PRINCIPAL Cabra 200 ?$ 33,80 R$ 30.420,00 :

Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da embalagem: Altura 2 cm ;
d

17 Largura 12 cm Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). COTA | Pacote 400 R$ 16,32 R$ 6.528,00 $

RESERVADA :

Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297 mm), c/ í

19 gramatura 75 g/m?, resina com 500 folhas. COTA RESERVADA Resma 3000 *$ 24,38 R$ 73,020:00 ;

SAVER
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Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílico. COTA .
21 RESERVADA Unidade 500 R$ 9,40 R$ 4.700,00

Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas por folha. Caixa com : 1 Ú R .380,
22 | 100 folhas. Formato da etiqueta 25,4mm x 99mm. COTA RESERVADA Caixa co | Rá 3380 | R$ 3.380,00

R$ 1.145.290,00

Considerando que a adesão será realizada de forma a atender às demandas dos diversos

órgãos que compõem a Prefeitura de Timon, seguem os quantitativos distribuídos

conforme suas respectivas necessidades:

SAUDE

Item Objeto Unidade | Adesão Valo ' Valor da Adesão
Unitário

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal transparente, ponta média é 6 Ti
1 com esfera de tungstênio 1.0 mm, escrita azul. COTA PRINCIPAL Unidade | 16875 |: ÉS 0.69 | R$ 11.643,75

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal transparente, ponta com :

? esfera de tungstênio 1.0Omm, escrita preta. COTA PRINCIPAL Unidade | 11250 ss 0,69 R$ T./62:50

3 Fita adesiva crepe marrom 19mmx50m. COTA PRINCIPAL Unidade | 1687,5 $ 5,10 | R$ 8.606,25

4 Fita adesiva crepe marrom 50mmx50m. COTA PRINCIPAL Unidade | 2250 R$ 11,05 R$ 24.862,50

Grampo 26/6 galvanizado, para grampeadores, caixa com 5.000 unidades. “ |
5 COTA PRINCIPAL Caixa 2250 $ 2,60 R$ 5.850,00

Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da embalagem: Altura 2 cm
6 Largura 12 cm Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). COTA | Pacote 900 R$ 16,32 R$ 14.688,00

PRINCIPAL

Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297 mm), c/ 50 R: 24, 64.295,00
gramatura 75 g/m?, resma com 500 folhas. COTA PRINCIPAL REA = $ 4,34 R$ 164.295,0

9 Pasta Az, Classificadora de Papéis, Ferragem Alta, tam. Ofício. COTA Unidade | 1125 ks 7,58 R$ 8.527,50

PRINCIPAL
10 Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílico. COTA DANS 1125 ks 9,40 R$ 10.575,00

PRINCIPAL

Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas por folha. Caixa com :
mn 100 folhas. Formato da etiqueta 25,4mm x 99mm. COTA PRINCIPAL Cala 2 R$ 33,80 R$ '7º605,00

Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da embalagem: Altura 2 cm

17 | Largura 12 cm Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). COTA | Pacote 100 R$ 16,32 R$ 1.632,00

RESERVADA

Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297 mm), c/

19 gramatura 75 g/m?, resma com 500 folhas. COTA RESERVADA Resma 750 RS 245 R$ 18.255,00

Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílico. COTA &
21 RESERVADA Unidade 125 R$ 9,40 R$ 1.175,00

Praça São José, SAN = Centro - Timon-MA
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Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas por folha. Caixa com .
: Ca 25 33,80 R 845,00

22 | 100 folhas. Formato da etiqueta 25,4mm x 99mm. COTA RESERVADA Da $ *

R$ 286.322,50

EDUCAÇÃO

Item Objeto Unidade | Adesão Valor Valor da Adesão
Unitário

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal transparente, ponta média :
1687 A Oo, R 11.643,75

1 com esfera de tungstênio 1.0 mm, escrita azul. COTA PRINCIPAL Unidade 8875 $ 6º $ 645

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal transparente, ponta com , R 7.762,
2? | esfera de tungstênio 1.0mm, escrita preta. COTA PRINCIPAL Unidade | 11250 H$ 069 $ 62,50

3 Fita adesiva crepe marrom 19mmx50m. COTA PRINCIPAL Unidade | 1687,5| H$ 5,10 R$ 8.606,25

4 Fita adesiva crepe marrom 50mmx50m. COTA PRINCIPAL Unidade | 2250 R$ 11,05 R$ 24.862,50

Grampo 26/6 galvanizado, para grampeadores, caixa com 5.000 unidades. S
5 COTA PRINCIPAL Caixa 2250 R$ 2,60 R$ 5.850,00

Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da embalagem: Altura 2 cm
6 Largura 12 cm Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). COTA |. Pacote 900 R$ 16,32 R$ 14.688,00

PRINCIPAL

Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297 mm), c/

8 gramatura 75 g/m?, resma com 500 folhas. COTA PRINCIPAL Resma 6750 É$ 24,34 no 164:295;:00

9 Pasta Az, Classificadora de Papéis, Ferragem Alta, tam. Ofício, COTA Únidade | 1125 bs 7,58 R$ 8.527,50

PRINCIPAL

10 Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílico. COTA Unidade 1125 6 9,40 R$ 10.575,00

PRINCIPAL

Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas por folha. Caixa com *

11 | 1009 folhas. Formato da etiqueta 25,4mm x 99mm. COTA PRINCIPAL Caixa | 225 | R$ 33,80 | R$ 7.605,00
Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da embalagem: Altura 2 cm

17 | Largura 12 cm Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). COTA | Pacote 100 R$ 16,32 R$ 1.632,00

RESERVADA

Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297 mm), c/

15 gramatura 75 g/m?, resma com 500 folhas. COTA RESERVADA Resma 0 ne 224,54 R$ 18:255,00

Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílico. COTA é
21 RESERVADA Unidade 125 R$ 29,40 R$ 1.175,00

Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas por folha. Caixa com :
22 | 100 folhas. Formato da etiqueta 25,4mm x 99mm. COTA RESERVADA Eaira = t 53580) RA 835,00

R$ 286.322,50

SEMAG

Item Objeto Unidade | Adesão Valor Valor da Adesão
Unitário

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal transparente, ponta média ;

À com esfera de tungstênio 1.0 mm, escrita azul. COTA PRINCIPAL Unidade | 13500 | R$ 0,99 R$ 9.315,00

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal transparente, ponta com é

? esfera de tungstênio 1.0mm, escrita preta. COTA PRINCIPAL Unidade | 9000 | R$ 0:69 ns 6.210,00

Praçe São José, S/N - Centro - Timon-MA
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3 Fita adesiva crepe marrom 19mmx50m. COTA PRINCIPAL Unidade 1350 AS 5,10 R$ 6.885,00

4 Fita adesiva crepe marrom 50mmx50m. COTA PRINCIPAL Unidade 1800 As 11,05 R$ 19.890,00

Grampo 26/6 galvanizado, para grampeadores, caixa com 5.000 unidades. ; 1 5 4.680,S COTA PRINCIPAL Caixa 800 As 2,60 R$ 680,00

Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da embalagem: Altura 2 cm
6 Largura 12 cm Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). COTA |. Pacote 720 A$ 18,32 R$ 11.750,40

PRINCIPAL

Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297 mm), c/ 24,34 R: 131.436,00
8 gramatura 75 g/m?, resma com 500 folhas. COTA PRINCIPAL Resma 5400 UM 43 + 31,435,0

9 Pasta Az, Classificadora de Papéis, Ferragem Alta, tam. Ofício. COTA Unidade 900 Às 7,58 R$ 6.822,00

PRINCIPAL

Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílico. COTA ;
10 PRINCIPAL Unidade 200 à 9,40 R$ 8.460,00

Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas por folha. Caixa com : À

1 100 folhas. Formato da etiqueta 25,4mm x 99mm. COTA PRINCIPAL Ea 180 $ 35,80 R$ 6:084,00

Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da embalagem: Altura 2 cm
17 | Largura 12 cm Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). COTA Pacote 80 R$ 16,32 R$ 1.305,60

RESERVADA

Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297 mm), <c/
1 H 24 R .604,
9 | gramatura 75 g/m?, resma com 500 folhas, COTA RESERVADA Resma —) 600 $ 34 | Rs 14º604,00

Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílico. COTA ;
21 RESERVADA Unidade 100 R$ 9,40 R$ 940,00

Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas por folha. Caixa com *

22 | in0 folhas. Formato da etiqueta 25,4mm x 99mm. COTA RESERVADA Caixa 20 R$ 3380 | R$ 676,00

R$ 229.058,00

DEMAIS SECRETARIAS CARONAS

Item Objeto Unidade | Adesão Valor Valor da Adesão
Unitário

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal transparente, ponta média É
: : o, 972,

1 com esfera de tungstênio 1.0 mm, escrita azul. COTA PRINCIPAL UnIdade | e925o ás po R$ 15:972,50

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal transparente, ponta com :

? esfera de tungstênio 1.0Omm, escrita preta. COTA PRINCIPAL Unidade | 13500 ts 0,69 R$ 2.515,00

Fita adesiva crepe marrom 19mmx50m. COTA PRINCIPAL Unidade | 2025 R$ 5,10 R$ 10.327,50

4 Fita adesiva crepe marrom 50mmx50m. COTA PRINCIPAL Unidade 2700 R$ 11,05 R$ 29.835,00

Grampo 26/6 galvanizado, para grampeadores, caixa com 5.000 unidades. >
o COTA PRINCIPAL Caixa 2700 R$ 2,60 R$ 7.020,00

Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da embalagem: Altura 2 cm
6 Largura 12 cm Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). COTA | Pacote 1080 R$ 16,32 R$ 17.625,60

PRINCIPAL

Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297 mm), c/
8 1 R' 24,34 de |

gramatura 75 g/m?, resma com 500 folhas. COTA PRINCIPAL Resma 8100 $ ã R$ 197:154:00

P Az, Classifi éis, F , tam. Ofício. "9 asta Az, Classificadora de Papéis, Ferragem Alta, tam. Ofício. COTA Unidade | 1350 ks 7,58 R$ 10.233,00

PRINCIPAL

Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílico. COTA :
10 PRINCIPAL Unidade | 1350 R$ 9,40 R$ 12.690,00

Praçe São José, S/N - Centro - Timon-MA
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Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas por folha. Caixa com ;

11 | 100 folhas. Formato da etiqueta 25,4mm x 99mm. COTA PRINCIPAL Caixa | 270 | R$ 3380 | R$ 9:126,00
Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da embalagem: Altura 2 cm

17 | Largura 12 cm Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). COTA | Pacote 120 R$ 16,32 R$ 1.958,40

RESERVADA

Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297 mm), c/ 34 R 21.906,00
19 | gramatura 75 g/m?, resma com 500 folhas. COTA RESERVADA Wesma | 900 | AA = é

Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílico. COTA : es
' 15 9,40 R 1.410,0021 RESERVADA Unidade o $

Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas por folha, Caixa com - 33, R 1.014,
22 | 100 folhas. Formato da etiqueta 25,4mm x 99mm. COTA RESERVADA Caa 9] 80 Rs 9T14:00

| | R$ 343.587,00
O,

Solicitamos, assim, a liberação formal para adesão ao referido registro de preços,

conforme disposições legais vigentes, visando atender às necessidades|operacionais da

frota de veículos e máquinas oficiais deste Município.

Solicitamos, assim, a liberação formal para adesão ao referido reglstro de preços,

conforme disposições legais vigentes, visando atender às necessidades|operacionais do

município de Timon MA.

Desde já, em caso de liberação, solicitamos os seguintes documentos: edital,

publicações do aviso de licitação, ata de registro de preços, extrato homologação,
extrato de adjudicação.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Timon, 05 de fevereiro de 2025

Warley Braytner Sales da Cunha
Diretor de Compras

Secretaria de Administração e Gestão Pessoal - SEMAG
Portaria Nº 0155/2025-GP

Município de Timon

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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Ofício Nº 1069/2025 - GAB-PRES-FMS
Teresind, 27 de fevereiro de 2025.

Ao Senhor
Warley Braytner Sales da Cunha
Diretor de Compras
Secretaria de Administração e Gestão Pessoal - SEMAG

Prefeitura de Timon- MA

Assunto: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 048/2024 - Pregão Eletrônico|n” 091/2023-FMS.

Senhor Diretor,

Em resposta ao Ofício Nº 013/2025, registrado sob o|nº de processo sei nº

00045.007610/2025-91, informamos a autorização, conforme Despacho 247 - |DCP/FMS (id. 11515716)

no quantitativo solicitado, à Adesão a Ata de Registro de Preços nº 048/2074, decorrente do Pregão

Eletrônico nº 091/2023-FMS, que objetiva a aquisição de material de expediente e escritório, conforme

descrito na planilha abaixo, observando-se as condições estabelecidas no Decrdto Municipal nº 20.697 de

03 de março de 2021 e na legislação correlata.

F L SAMPAIO DE ABREU LTDA
QUANT. VALOR UNITÁRIO

ITEM OBJETO LIBERADA R$

| Caneta esferográfica, escrita azul 67.500 UND 0,69

2 Caneta esferográfica, escrita preta 45.000 UND 0,69

3 Fita adesiva crepe marrom 6.750 UND 551

+ Fita adesiva crepe marrom 9.000 UND 11,05

5 Grampo 26/6 galvanizado 9.000 CX 2,6

6 Grampo trilho plástico 3.600 PCT 16,32

8 Papel branco, tamanho A4 27.000 RESMA 24,34

9 Pasta AZ 4,500 UND 7,5

10 Prancheta acrílica 4,500 UND 9.4

11 Etiquetas Adesivas 900 CX 33,40

17 Grampo trilho plástico 400 PCT 16:52

19 Papel branco, tamanho A4 3.000 RESMA 24,$4

21 Prancheta acrílica, tamanho ofício 500 UND 9,4

22 Etiquetas Adesivas 100 CX 33,80

Atenciosamente,

Charles Carvalho Camillo da Silveira

Presidente da Fundação Municipal de Saúde/FMS



onicamente por Charles C5 . Documento assinado eletr
Saúde, em 27/02/2025, às 12:03, com fundament|: 3) | Fundação Municipal de

- PMT.

7 À autenticidade do documento pode ser conferida no site

à https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador. externo.php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0 informando o c

pão O código CRC E134858B.

Referência: Processo nº 00045.007610/2025-91

b no Decreto nº 24.5 14/2083”

digo verificador 11628569 e

SEI nº 11628569

Rua Gov. Artur Vasconcelos, 3015 - Bairro Aeroporto - - CEP 64002-530 - Tere

- http://fms.teresina.pi.gov.br/

st

ina - PI
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arvalho Camillo da Silveira, Presidente 'da o.e Eat
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dae Saúde

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 091/2023 - RELANÇAMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 00045 0156712023-21

VALIDADE: 12 :(DOZE) MESES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAL DE EXY

Aos o dias do mês de aButubsrtos do ano de dois mil e vinte a

Acrtoporto - Téresina — Telefax: (Oxx861) 3225 8746/8747, na sede da Fundação NE

auatro|| na Rua 1º de maio, 3096

mnicipal de Saúde — FMSZPMT,

esentada por Ítalo Costa Sales, portador do 1.6. nº 990291 06620 — SSPDS/CE e interito nl CPF sob nº DES .O88. 11

34 e 53 empresas qualificadas abaixo, nos termos sa Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal! nº L01F20:02, Decreto Munic
”Nº 98 175 de 02 de fevereiro de 2009 à das de

conforme decisão alcançada pelo

DOG4AS 61567 |:2023-21, referente ão Pregão pará Registro de Preços nº 091/2023

'Teistrados constam da planilha de preços (eia de abertura da sessão) em. inexo,

tornecimento, às seguintes cláusulas e condições

2.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. Esta Ata de Registro de Preços € documento vinculativo, de caráter obrigaciona

fornecimento, para futura contratação, nos tecno» definidos no Anexo | — Termo de Refg

2.2. A lavravia desta Ata de Regisiro de Preço:

de licuação especifica para é objeto da contratação, sendo assegurada preferência à

igualdade de condições, assim como ao PORNEF:L SDOR DO CADASTRO DE RESERV

não obriga a contratação dos itens regist

is. normas: aplicáveis à espécie, resolvem efbtuar o revisiro de preços,

Pregoeiro, e HOMOLOGADA, ambas db  Prodesso Administrativo av

RELANÇAMENTO, Os preços

deverdio-se observar quanto ano
SS

E expediente e escritório, à se:

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DF.

, com ffeito de compromisso à

Éncia.

fados. facuitando se à reattzação

FORNECEDOR regisirado em

À:

2.3. A Ata de Regiatro de Preços, com à indicação do preço registrado é dos fornece tores. |kerá dd: vVulgada na pépins

clérronica do órgão gerênciador da Ata e ficará «isponibilizada durante à sua vigência.

3.DA ADMINISTRAÇÃO DO PRESENTE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. À Administração ou gerenciamento da presente Ata caberá à EMS.

3.2. À ata de registro de preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou entidade do Est
certame licitatório, ora denominados ÓRGÃOS ADERENTES.

. Podem também ser considerados ÓRGÃOS ADERENTES os órgãos ou entidade

estados c Federais, resguardadas as disposições. du. cada ente.

tdo, quit não tenha participado do

E munidipais, distritais, de outro:

úrtur Vasconcelos, 3015, Aeroporto, T
ne (863) SP22R-8TO0/8761, E-mail: nua:

Rua Governador Rui:
CNP) D05.,522 9) 7/0001

eesina ne PÍ.
Pnsfumarl.com

ES
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4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

dos, por meio do Sistema de Registro de Preços, são:d. 1, ÔOs materiais à serem tficita
oo

E:

Caneta Esferográfica, corpo sexiavado cm cristal transparepte, píbnta
inédia com esfera de tungsténio 1.0 escrita azul. dorpolem

” 18651 poliestireno, atóxica, tampa antastfixiamte. es tara e idade [135 060.
i | tampa conectadas ao corpo por encaixe no coófipo, |
| | Medida: Segue recomendação ABNT NBR 16108 é demais áureo
Soo Cen | vigentes, certificado pelo INMETRO EA j

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal iratsparente! ponta dom |
esfera de tungstênio 1.thmm, escrita prets. Corpo em poliestirenh. atóxica, | |

02 15652 tampa antiasfixiante, escrita fim Ou grosso, carge € tampa condetadas| ao Unidade! 90.000 |
| | Corpo DOF encaixe, com Marca do fabricante no corpo, Í |
| . Medida: Segue recomendação ABNT NBR 16108 e dem norihas | :
[CSA E ao) Vigêntes, certificado pelo INMETRO = Í Í
| — Fita adesiva crepe marrom 19minxStm. som constituída deldorso dom :; '

papel erepado, tratado, sendo de constituício homogênea isenta Be furdis e : |
| materiais estranhos 2 sua textlira. | :
| A ita deverá aderir perfeitamente à superfície que for aplifada. ão i Í

Dz 1567R |! deixando resíduos de adesivo na parte extoraa de Sta ou lateralido rotdl O Unmdade 13500
— enrolamenta perfeito sobre o tubete de pai-1ão resistente: Na pádie intdbna | |

do mubete deverá vir impresso o prazo de validade, nome do fábricande e |
| | demais informações exigidas na fegistocão em vigor, isenta] de firo. i À
| | Embalagem pacote com 06 Unidades SAE PA
| | Fita adesiva crepe marrom SômmxSm. com constituída de dorso dbm | ;

| papel crepado tratado, sendo de constituição homogênea isenta de furdk e Í |
materiais estranhos â Sua tio | |

i | À fita deverá aderir perfeitaménte à superfície que for aplidada, hão ' Í
oá4 15680 | deixando residuos de adesivo na parte externa da Sita.ou lateral ido rela O à nidade, 18.000

enrolamento perfeita sobre o tubete de paosião resistente. Na parge inte i
| | do tubete deverá vir impresso o prazo de validade, nome do fálbricant |
| ; demais informações exigidas na legistacão em vigor, isentálde firo. Í
L. SN 1. Ettbalagem pacote com 05 Unidades — Ee | !
| Grampo 26/6 galvanizado, para granipeadores, caixa com SO00 Í |
| ' unidades. : Í

os 16032 Produzido em metal niquelado (gulvanizas prateado, com pro ção à É Cuisia ! 18000 |
“errugem, com dados de identificação de ciodúuio na caixa: moddlo: 26/6; Í '
com capacidade para grampear (perfurar), so minimo, 20 (vinte) Folhas|He | |

é SON | Papel! gramatura de 75 g/mº de uma só vez. | |
Í Grampo Trilho Plástico Estendido — Mudidas da embalagem: Altura 2 | |

06 17096 : em - Largura 12 em — Comprimento 26 cm. pacote com SO fanidades Pacote: 7,200 |
net) fPrANGO) E =

| Livro Ata Pautado com 100 folhas nuimeradas, em papelão b97g/0Y, | Í
o... 15683 | revestido em papel kraft | Ogum, folhas internas em papel off-sk sed Unidade 7.200 |

eee ei | formato 206x300mm, do T Í
| | | Papel branco, para impressão comum tamanho 44 (219mm x/497 mb), |
j — e! gramatura 75 g/m?, resma com S600 folhas. O papel ofertado deverá i
| : | possuir diretamente na embalagem da resisa, sem 9 uso de etiquetas eipu | |

| | encartes, estar :mpressos à especificação do produto, a marca do faifbricante, Í
| 68 2989 | selo de certificação ambiental (cerflorypefo: pote ou fsc), isa P0O0T le 1400, Resma | 54,000
| | ' 99,99% não atolamento em impressoras. ser cortada à laser| É devdra Í
| | apresentar registro regular no ctiapp - cadastro técnica felleral le Í i
| | auvidades potencialmente poluidoras su. utilizadoras de | |recorsbs | i
| | ambientais-[lhama; embalado em pacoto resisiêntes à umiddde edim |

Rua Governador Raimundo Artur Vasconcelos, 2515, Aeroporto, Tereklna — TT
CNP 05.5223.917/0001-70. Telefone (86) 21228-876 61. E-mail: nuacthigCogmail.com
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revestimento bopp «olasteo polipropileno bi-orientado); uto senel, em
resmas de 500 iquinhesntas) folhas em caixas de papelão com [LO resthas.

| Pasta Az, Classificadara de Papéis, Ferragem Alta, tanl. Ofídio. As :
' : ferragens devem ser antioxidantes, de alta precisão para à fechidmento | |
| ow 30686 perfeito dos arcos é acabamento cromado ou niqueiado; deva conte barra

de contenção de papeis-em plástico resistente ou metal; devE ser flimada
com papel fantasia ou iso, com reforço na parte inferior para dfitar ddisgaste

: por fricção, =. :
16 31312 Prancheta acrilica, tamanho ofício, com prendedor em acifílico, Unidade

Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas po folha Caixa
com 100 folhas. Formato da stiqueta 25,4mm x 99mm

Unidade 9,066 Í

Caixa

Ae

e. CÓDIGO E-
MEM coveRNE | ESPECIFICAÇÕES - DESCRIÇÃO DOS ITENS UNIDO 10%

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em eristal transparente, pontb média :
com esfera de tungsiónio 1.0 mm, escrita azul. Corpo ei polidsíreno, |
atóxica, tampe antas xiante, escrita fina ou grossa, carga e tahlpa conectadas
ao corpo por esicaixe, com marca do fabricante no corpo.
Medida: Segus recomendação ABNT NBR 16108 e demais notmas Wigentes,
certificado pelo INVWETRO

2 o 15665 Unidade 15.006

Caneta Esferográfica. corpo sextavado em cristal transparente, poltta com
estera de tungstênio ! Omm, escrita preta, Corpo em poliestlreno, Rtóxica,
tampa antiasfixianie, cscriva fina ou grossa, carga e tampa| ponecifíidas so13 15652 : : ue e sã Unidade O.O8: corpo por encaixe, com marca do fabricante no corpo,

Í Medida: Segue rec: idação ABNT NBR 16158 e demais notmas vigentes,: certificado pela INMETRO E) e
' Fita adesiva crepe marrom HmmxS0m; com constituída! Be dorko com

papel erepado: tratado, sendo de constituição homogênea isefta delfuros e |
materiais csiranhos E sua EXtUra. !
A fita deverá aderir posfeitamente à superfície que for aplicada Jnão ddflixando |

4 15678 ; residuos de adesivo n5 varie externa da fita ou lateral do rolo, (F enrolhmento Taidade: 1,860
perfeito sobre 5 tubets de papelão resistente, Na parte interna dbltubetdldeverá |
VIf IMpresso e prazo se validade, nome do fabricante é demais infor] rações | à
exigidas na legislação em vigor, isenta de foro: Embalagem pheote Hom 06 | :PP : | : Unidades

Fita adesiva erepe marrom SGOmmxSOm: com constituída Ide dorlo com
papel crepado tratado, sendo de constiteição homogênea iserga de furos e
materiais estranhos a sua EXtuUra.
A fita deverá aderir pericitamente à superfície que for aplicada! hão ddixando

Hs 15680 : residuos de adesivo va parle externa da fita óu lateral do rolo. Ol enrolilmento Umdade! 2.000
perfeito sabre o mbeis die papelão resistente; Na parte interna dê bibetelieverá |
vir impresso o prazo de validade, nome do fabricante e demaid infori ações. | |
exigidas na legislação em vigor, isénta de furo. Embalagem pácote dbm 65 | Í |
Unidades í i Í
Grampo 2606 galvunizado, para grampeadores, caixa | com |5.000
unidades,
Produzido em metal 5:
ferrugem, com dados
com capacidade par
papel gramatura de

juelado (galvanizado), prateado, com plroteção anti- o
ie identificação do produto na caixa: nlodelol| 2676:

unpear (perfurar), no mínimo, 20 (vihhe) folhas de
Sm? de uma só vez.

Rua Governador Raimundo &rtur Vasconcelos, 36015, Aeroporto, Teresina +) PF
CNP 05.522.917/0001-70, Telctone (86) 3228-8760/876], E-mail: nuáct, Psfáelhail.com
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Grampo Trilho Plástico Estendido — NM:
- Largura 12 em — Comprimento 20 em, px

as da embalagem! JAltura/2 cm: ; ' Pacote RDOvote com 50 unidadef (branco) ” ':

Livro Ata Pautado com 100 folhas numeradas, em papelão 69Tg/nv.
tevestido em papel kraft 110g/m*: folhas internas em papel ofiflset Ságm*, “Unidade
tormato 206x300mm,

18 800A&Eetw

18),
ENCTA

Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (2l6mo) k 297
c/ gramatura 75 gimº, resma com SO folhas, O papel! ofdrtado
possuir diretamente na embalagem da resmio, sem o uso de etlquetas
Sncartos, estar impressos a especificação «o produto, à marca dq. fabri:

; selo de certificação ambiental (cerflor/po pefc ou fãc). iso 90BT e 1
19º 29896 1 99,99% não atolameénto em impresso ser cortada à lasde e deverá —Resma;

apresentar registro regular no etf/app cadastro técnico federal! À |
potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambiêniais-l
embalado em pacotes resistentes à umidács som revestimento bp (plflsiico

: pelipropileno bi-orientado); uso geral, em resmas.de 500 (quinhentas) iblhas |
PA | em caixas de pápelão com it resmas.

E *&É=z=.&a &E)

jo

oC

EEE

As

OT

E
ITORAAENO

o
CERA

Ao

A

Pasta Az, Classificadora de Papéis, Ferragem Alta, tam) [Ofícia. As
ferragens devem ser antioxidantes, dê sita precisão para o) Fechanlento j
perfeito dos arcos e acabamento cromado eu niguclado: deve conter batra dé = |
contenção de papeis em plástico resistento ou metal deve ser /lbrrudal|lcom
papel fântasia ou liso. com reforço na parte inferíar para evitar sao) por
fricção.

"Unidadel 1.009

Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílido. Unidade
Etiquetas adesivas, formato A4 354, cem 22 etiquetas por félha. Gfaixa É sãA inivas : : ã : Caixa 2002 £om 100 folhas, Formato da etiqueta 25. 411m x G9mm Í

x

Tra, CÓDIGO E- CARA A ARO aITEM: canoa: 'SPECIFICAÇÕES - DESCRIÇÃO DOS ITEN 10%e GOVERNE Sã sida
Caneta Esferográfica, corpo sextavado eim cristal transparentd, pontá com |
esfera de tungstênio 1.0mm, escrita +ermelha, Coro em bolieslizeno, Í

33 atóxica, tampa antiasfixiante, escrita fina ou grossa, carga e tamph conectadas Linidadé | SO 066
- Í 15656 do Corpo por encaixe, com marca do fabocante to corpo, SA ANN

Í : Medida: Segue recomendação ABNT N6E 16198 e demais northas videntes. :Í iOx | ] gue rec ç é
certificado pelo INMETRO t j

: Caneta Marca Texto — Amarelo — tinta tuminescente. Í |
: Muterial: Plástico. com ponta chanfitda, para traços de 1 a 4 hm, en tinta (2.220 |283 Ima ão e A E AR VARES A S/S A Unidade! 10,600 |Í * fluorescente que se xa sobre a unta esferográfica, hidrográfica, llápis, fextos | Í

EEE .. digitados e impressos, gravado no como à marca do fabricante i Í |
' : — Caneta Marca Texto — Laranja — tinfs fuminescente. | Í |
: Í Material: Plástico, com ponta cnanfrad: ratraços de 1a 4 him. enprínta à... : OT25 0 177 Ro SA NS POLAR OROLIA NO Teses Unidade! 10,000 || Í Muorescente que se fixa sobre a tinta esferoaráfica, hidrográfica, fliápis, fextos |
e el digitados e impressos, gravado no.corpo + 1narea do fabricante |
! ! Cola branca líquida, atóxica, lavável, 1rasco com 90 gramas |
Í | Cola tipo escolar, líquida. lavável, atóxica, secagem rápida, com dadbs de 220.120 nan |DRT! 17380 Ac quida O Seragem TÁprOA, eMs  Cnidade 10.090 |: ij : identificação do produto, marca do nicante e com CRO Ko quimico Í
| Í | responsavel na embalageim, | |

29 15688 : Pasta Suspensa, marmorizada, cartão cam visor e ferragem, lastificada. — Unidade JOO9D0

ds

15, Aeroporto, Terek|na + ME
761, Lomail: nuacfndCemali.com

Rua Governador Raimundo Artur Vasconcelos. 19
CNP 05,522.917/0001-70. Telefone (86) 3238-8760
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e io CE

Pincel Mareador Permanente Atômico, Preto, com ponta dhasfrada, Í
30 15706 indeformiável, para uso ent papel, cartolina e papelão: Calika vedtendo 12 Unidade! 6.065

unidades. :
Pincel para quadro Dranco/magnético, na cor preto, ismpl em plástico nã Í

31 SOBS4 cor da tinta, medido aproximadamente 12,5 cem, Caixh confendo 12 Unidade: 3,000
unidades.

DO ERECO E PRODUTO

5.1. O valor da presente Ata de Registro de Preços é de R$2.629.526,00 (DOIS MILH6

NOVE MIL, QUINHENTOS E VINTE E SEIS REAIS);
NSDados reríonas cordições de utilização/consumo,

Pregão Eleirônico nº 091/2023 — REI

O objeto fomecido deverá estar em

especificações constantes do Anexo 1 do edital de

53, As solicitações dos produtos serão efetuadas pelo NUAL - EMS.

6. FONTE DE RECURSOS

6,1. Às despesas decorrentes désta contratação será  Suportadas com os recursos: (ANE)
Despesa: 3,3.50,360 - Material de Consumo.
Fonte: 600 - Transferências Fundo à Fundo de Recursos do SUS provenientes d
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Sxúde,

Fonte; 62) - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do G&
Fonte: 459 - Outros Recursos Vinculados à Saúde,

Unidade: 002/0133

LBA FORMA DE PAGAMENTO
à

realizado em até 30 dias comidos, contados da data final do periodoO pagamento ser
i& Oreatraves de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente, indicado pe

nã instituição financeira Banco do Brasi! SÁ.

7.2. À CONTRATADA receoerá o valor deserito na nota fiscal/fatura dev
competentes TEQUISIADIE,

e pagamento, à Contratada deverá apresentar à FUNDAÇÃO MUNICI|
pagamento, devidamente protocolado, acompanhada dos documentos abaixo relucionad

:. Para efeito

7.3.1, Reguerimento, devidamente assinado, constando nome da empresa, número, valos
1.3.2. Cópia legível do empenho

ou serviço à Fundação Municipal de Saúde, 5 as às irregularidades constatadas.
t FS7.3.4. Cer ) Nes3) NT uva de Débitos — CND enuitida pejo INSS — Instituto Nacional de

atualizada.

7.3.5, Coruficado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — EG
Econômica Federal, devidamente atualizado,
7,36, Certulão de Regularidade para com as Fuzendas Federal, Estadual & Mbmnicipal.

N

D

13,3. Nota fiscal ou nota fiscal-fatura, devidanicnte atestada, encaminhada pelo responsa

LISCENTOS E VINTE r

[Sstal conformidade com

TENTO;

em 1

NÇA

O Z83b357)

bp Governo Federal - Bloco de

FernolEstadual,

le -adinhplemento à que se referir,

> contatado, preferencialinente,

iBamedre atéstada pelo setor

HAL. DIE SAUDE, solivitação de

ÉSã

Ha nota fiscal e dados bancórios

Felpol recebimento de produto

peguritade Social, devidamente

[S forfiecido pela CEF — Caixa

Rita Governador Raimundo Ártur Vasconcelos, SUTS. Acroporto, Te
CNPJ 05,522,917/0001=70, Telsfone (86) I978-8760/8761. E-mail: nuac

resina + PÍ,
seia. com

Proc. nº
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7.3.7, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
o
1.3.8. Cópias do Contrato «/ou da Ata de Registro de Preços é Aditivos (quando houver

ns

sina <<
Proc. nº

| Foiha nº
X
he

7,4. Para início do procedimento de pagamento pela Administração, é imprescindív2l à contratada 2 abertura de

Processo Administrativo de solicitação do Pagamento, à ser realizada por meio de proces

Sistema Eletrônico de Informações - SEL. Para tanto, é nocessário é cadastro de usuá

o eletrônico através do

rnio da

acompanhamento da PRODATER, pelo núniero 86 3215-7592, e-mail: processoeletrosico(a

empresasitornecedoras

pela solicitação de pagamento no site https://prodater,pmt.ni.gov.br/processaeetrondco, sob oriéntação e

imipihuov. br,

apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do contratado:

7,4,2. Havendo emo na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à com

2eça à liquidação de despesa. como, por exempio, obrigação Sinancesra pendente,
1ou imadimpiência, a Contratada será notificada para que providencie «s medidas saneadaes.

A7.4.3, Sora consicd

habilttação exteidas no edital.

74,5, Constalaficio-se situ

741,0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesta” pelo semador qo

tata do pagamento o dia em que constar cemio emivda a ordem bancáris

14,4. Antes de cada pagamento à contratada, scrá realizada consulta para verificar à man

Eataçã

2corre

pinipetente na nota fisca:

Qu, anda. circunstância

te dê penslidade jimposta '

o de irregularidade da contratada, será orovidenetada sua E por escrito, para que,

no prazo de S (einco) dias úteis, regularize sua situação ou, nO Mesmo prazo, apresente sua

protagado uma vez, pór igual período, a critério da contrazante.
íd.6, Não havendo regularização ou sendo « defesa considerada um £ edente, a contrataSo

lôncia da contratadresponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadi'

seus créditos

74,7, Persistíindo a Imegularidade. a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à

a úcfesa.provesso administrativo comespondente, assegurada à contratada à

ades normalmen74,8. Hávendo a efetiva execução do objeto, 05 pagamentos serão re

to, caso à contratada não regularize sua situação.da er

7.4.9, Somente por motivo de econamicidade, segurança nacional eu outro intere

devidamente ustificado, em qualquer caso, pela máxima autoridado da contratante, nãl

EXECUÇÃO COM à contratada inadimplente.

rte dev

e, bem

de pagamento à ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessáridoo para

=. pú

E Será

7.5. Quando do pagamento, será efetuada à retenção tributária prevista na legislação aplicáv*el,
7.6. À Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei Com

sofrerá à retenção tribuiária quanto aos impostos e contribuições at; gos por aquele r

ficará condicionado à apresentação de comprovação, per meio de documento oficial, de qu

favorecido previsto ne referida Lei Compiementar.

sime.

7.7, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde one à Cantratada vão tenha consorrid

tanto, frea convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante

efetivo adimplemento da parcela, é caloulada mediante à aplicação de seguívie fórmula:

EM =x Nx VP. sendo:

EM = Encargos moratórios:

fá

2htre

d para pagamento.

idementar n

E faz JUR ao tratamento tributário

enção das condições de

usa, O prazo poderá ser |

Prá COMUNICAr aos órgãos

Omo quanto à existência

arantir o recebimento de

Eescisãtp contratual nos autos do

& até qiie se decida pela rescisão

ico de alta relevância,

escindido o contrato cm

“123, de 29006, não

Ko entanto. o pagamento

| de alguma forma, paro

data do vencimento e

Rua Governador Raimundo Artur Vasconcçelos. =
CNPJ: 05.522.917/0001-70, Telefone (R6) 3228-8765:

Aesroporto, Tex
1 Email: nuacfias email kcom

cSsina IPT,
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N = Número de dias entre a data prevista para é pauamento e a do efetivo pagamento: MPF

* Indice de compensação financeira = 0,000 16438. assim apurado:

Fer:

-16100)/368
Ps O 00016433

1X e Percêntual da taxa anual

LN. [A a

Folha Nº

da parcela a ser pags

SS. DO REAJUSTE DE PREÇOS, REVISÃO £ DA POSSIBILIDADE DE RENEGCCIAÇIÃO DE PREÇOS

8.1. Os preços Inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um aro conthdo da data limite para
apresentação das propostas,

82. Os preços contratuais serão reajustados mediante à aplicação do iadice || legal amorizado, con

fundamento no art. 3º da Lei n. 10.192/01, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o iteerregto

contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

minimo de um ano sera

8.23. Após à interregno de um ano, o8 precos iniciais serão reajustados, mediante a aplibação, fela CONTRATANTE, à.

ndice IPCA (Indice de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para-as obrigações infleiadas e conclu

órmuta (art $º do Decreto n.º 1.054, del 994):da anualidade. com base na ses

R=ViL= 19: PR, onde:

R = Valor do reajuste procurado:

V = Valor contratual à ger reajustado:

1 indice inicial - refere-se ao índice de custes au de preços correspondente à data fizada pára
uno túção:

entrega da proposta no

UU Índice retaíivo ão mês do reajustameni

8.4, Nos reatustes subsequentes ao primeiro, 6 cmúiernregno mínimo de um ano será contato à partir dos efeitos finavecno
uso

$.5. No caso de airaso ou não divulgação do indice de reajustamento, 0 CONTRATANTE pala

inportáncia calculada pela última variação com

indice definitivo

8.6. Nas aferições tinais, o índice utilizado paro «cajuste será, obrigatoriamente, o definitito,
Se

crminado pela legislação então em vigarserá adotado, em substituição, 0 que vier à ser de

5.8. Na

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo
8,8.1. O preço registrado poderá ser revisto :

ato que dieve o Justo dos serviços au Ber registrados, cabendo aá Gestor do cintrato
Wwgoclações junto sos fornecedores, conforme cxposto nó Decreto Municipal nº 9.175/1809,

Wêrcia de previsão legal quanto no indíso substituto, as partes elegerão novo indée olídia!,

decorrência de eventual redução daqueEs hun no mercado ou de

PIOINOVEr às Recessi:

rá à CONTRATADA à

ceida, liquidando a diferença corresporelente fão logo sela divulgado é

. Caso o indice estabelecido para resjustamento venha a ser extinto ou de qualquer forna nã! possa mais ser utilizado

para reajustamento do

3, Quando 09 preço registrado, por motivo supésventênte e devidamente comprovado, torfár-se Siupérior ao preço praticado
no mercado, o Gestor do contrato deverá:

3.9.1. Convocar o fornecedor ou prestador de serviço visando à negociação para redução do plleço e à sua adequação ào
Ave

|
Iraticado pelo mercado;

=.
Rua Governador Remundo Artur Vasconcelos, 3015, Aeroporto, Tdscsinha

CNPILUDS.522.917/0001-70, Teistone (66) 3238-8760/8761 . E-mail: nusdEnsáveixnail.com



8.9.2, Frustrada à negociação, e fornecedor ou prestador do servíço será liberado do ie assumido:

4.9.3. Convocar os demais formecedores ou prestadores de serviço pera igua! oportunidade de niuociação.
Í

8.9.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos préços resistrados e o fornecedor |hu prestador de serviço. Í

mediante requerimento e comprovação, não puder cumprir o cormprosiisso. 0 órgão gerenciado! poderá:
&7S, Liberar o fornecedor ou o prestador de serviço do compromisso assumido.) kem aplicação de penalidade, |

a ve jade dos motivos e comprovantes apresceniados, desde que à ES O ocorra antes da

o do fornecimento ou da emissão da nota de empenho:

so ts fornecedores e prestadores de serviço para igual oportunidade e negociação.

êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador Joverá proceder à reVosação da Ata de Registro de
Preços, adotando às medidas cabiveis para obtenção da contrátação miais vantajosa:

9. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
91, Prazo de vigência da Ata de Registro de Preço: será de áté 17 :Soze) raeseés, contadiojs à pai da data de publicação
da respectiva Ata no Diário Oficial do Município, computadas neste »5 eventuais prorrogações.

16. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS !
16.1, Poderá wilizarse da Ata de Registro de Preços os órgãos interessados, ou qualquer futro órgão/entidade da í

o Pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ad órgão gerenciador, desde que

Ccmente comprovada à vantagem, respeitado o limite contido nº Legislação Municiígdal.

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador o: Nssiveis fornecedores e

1023, Os órgãos € entidades que não participaram do Registro. de Preços, quindo desejarem fazer T da Ata de Registro de

3 que este indique os |
;Pectivos preços à serem praticados. obedecida a ordem de classificação,

10,3. O fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos devorentes da Ata de Regis de Preços sem prêvia
autorização do Grgão Gerenciador.

Há, Caberá ãos fornecedores beneficiários da Áta de Registro de Preços, observadas as| conditões nela estabelecidas.
optarem pela aceitação ou nãe do fornecimento aos órgãos não paricipanies que solicitenf adesflo à Ata de Registro de
Preços, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações siteriosnmente assunddas, rêspeitado o disposto na
Legislação Municipal

As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor 2 ausorização do órgão gerdhiciador serão tealizadas
por meio de formalização de processo administrativo com as documu;s ações necessárias, cena rosgbnsabilidade é do órgão
gerenciador

15,6 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registra de Precos não poderá excedibr, na lbialidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Precos para o órgão gereheiadar e órgão participantes,
11 lependentemente do número de órgãos não participantes que adersícia,
107, Após a aceitação à adesão da Ata de Registro de Preços pelo órgão gerenciador, o Órkflio denhbminado Carana deverá
Observar as seguintes instruções:

a) O Orgão Carona semente poderá adquirir os itens registrado: sas mesmas condikbes cdmerciais e financeiras

estabelecidas no Pregão, dentro da vigência da Ata, não podendo ut: apassar 50% do regiftraddina mesma.

Rua Governador Raimundo Artur Vasconcelos. 2915, Aeroporto, Terg o — ff,
CNP 05.522.917/0001-70, Telefone (86) 32285-8760/87961, E-mail: neacfhk&emesl.com
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bi) Qualquer ato que o Orgão Carona conte

Registro de Preços, responderáLicitatório

assim, e Orgão gerenciador do registro;

c) O Grão Carona fará o contato com o vencteci de centame,

IO. A previsão de úguisição ou contratação pel

observando o prazo de vigência da ata.

10,9. Fica definido que a adesão a Atas de R

Indiret

sobre à compatibilidade das preços regis

de fevereiro de 2024 &

11, DA ASSINATIUR

NOf co sbusa às condicões comerciais e

à do Municipio de Teresina-PI, deve ser 5

ados e:

Com autorização EXPEESSA

2 financeiras expressas nesse Processo

husivamente por si e assumirá inteira ersoonsabilidade, não envolvendo

contorme Termo de Adjuégicação;

is Órgão Carona deverá ser de até 90 (noventa) dias após à autorização,

ro de Preços, por Órgão e Entidades da Administração Púbitea Direta 298, Pp & *
adida de prévia análise, pela FUNDAZÃO MUNICIPAL DE SAÚDE,

mas cotações do mercado, conforme Decreto Municipal nº 28.627 de
do Chefe de Executivo Municipal.

A DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11 Homologado o resultado da licitação, terá

CUNVOCHÇÃO, PATR ASSIS

do diretio à contratação,

11,2. O prazo estabelecido no iniciso ante

formecedor e derde

uliado à Administração, quendo o
1, CONVOCA? OS ltoitante

Cc nas mesmas condições repostas pelo primeiro o

À recusa injustificada

cido, ensejará a aplicação dás pon

12. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DE FORNECEDOR

+ adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias. contados à
ra Ata'de Registro de E

sem prejuízo das sanções

Fire fi

que ocorra motivo justificado :
“iettante vencedor convocado não assirr à Áta no prazo e condiç

Femanescent

do licitante eccoeda:

partir da data de suz

"eços. eujo prazo de validade encontra-s2 nela fixado, sob pena de decai
; previstas neste Edital,

derá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pele
aceito pela Administração,

, nos termos da Cláusula Terceira desta Ata, para fazê-lo em tgual prazo

tassificado.

=2IVa- em assinér à atá, dentro diou dos classificados no cadastro de res

iades previstas 16 instrumento convocitório.

i2. 1.0 fôórnec

REA umprir as condições estabelecidas se

LIA

D2LA, Não acenar reduzir os preços registrados,

sanção prevista OS incisos

10. 520/2008

12.2. O cancelamento dos registros, nas hinótese

do drgão gerenciador, assegurado o contraditório
Pas12.3. O cancelamente do registro de preços po:
força maior, que prejudique o Cumprimento da 25

12.3.1. Por razão de interesse público; ou
12.3.2, À pedido do fornecedor,

edor do bemserviço poderá ter sus cegistro de preços cancelado quando:

ação, sein justificativa acetávo!:

c amplia defesa.

ri ocorrer também por fato superventente, decorrente de caso fortuito ou
1, devidamente comprovado e justificado:

sta Ála:

na hipótese destes se tornarem superiores équeles praticados no mercado:

va IV do caput-do art. 87 da Lei nº B.6E6/1993 ou no art. Foda Lei

'evistas nos itens VILA, 121.26 121.4 será formalizado por despacho

Rua Governador Rainungos
CNP: 05,532.917/000]1-79, Tele

Artar Vasconcelos, 3015, Aeroporto, Teresina — PI
tone (86) 3228-8760/876| .— E-mail: nuachos
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13, CRETÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

13.1, O produto será entregue no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados a partiz do envio. pela Contratante à

Contratada, da Nota de Empenho, sem nenhuma despesa adicional aiém do valor adjudicado constante da Proposta 3 do

presente contrato devidamente assinado;

18 provisoriamente no prazo de 85 (cinco) dias, pelo(a) responsável! pelo acompanhamento e13.23. Os bens serão receb

tiscalizaçõe do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as zspecificações constantes peste

Termo de Referência e na proposta.

12,3, Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando o desacordo com as 2specificações constantes peste

Termo de Referência e na proposta, devendo serem substituídos no prazo de 03: (três) Gas. a contar da notificação da

contrateda, às suas custas, sem préjuizo da aplicação das penalidades

(34, Os 5ens serão recebidos defintilvamente no prazo de 05 (cinco) dias. contados do secebimento provisório, após à

ção da qualidade € quantidade do material e da consequente accitação mediante terfio cirounstançiado.verdic

13.5, Na hipótese de a verificação à que se refere à subitem anterior não ser procedida dentzo do prazo fixado, reputar-se-ó

namento do prazo,como realizada, consumando-se e recebimento definitivo no dia do es;

13,6, O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos

resuitantes da incorreta excecução do Contrato.

do, em quaisquer ciseunstâncias. o usa de produtosidos aperias componentes novas, sendo ves

cecondicianados. reciciâdos, enfim, provententes, de reutilização de nioierial já empregado;

13.8. Todos as couipamentos entregues durante à vigência do contrato deverão ser ianais (mesmo módelo, inarca.

componentes é versão);

13.81 O CONTRATANTE (Almoxarifado EMS), reserva-se O dneito de rejeitar, ne todo ou em parle, quaisquer

alterações propostas pela CONTRATADA, :

13,8.2.:0 produto fornecido deverá ser acondicionado adeguadamente e garantida à incegridade do mesmo durárnie o

36 a legisiação em vigor;transporte, de acordo com a praxe do fabricante e rotulados confor:

16 O produto ofertado deverá atender ao disposto na Lei nº 8.078/50 (Código de Defesa do Consumidor) e demais

icrislações pertinentes.

3.8.4 Os materiais deverão ser entregues em embalagens indivídoas devidamente lacradas pelo fabricante do produto,

não podendo haver quaisquer indícios de violação.

13,9, Por noasião da entrega. a Contratada deverá descrever no respeciso comprovante a da-a, 0 nome, 0 cargo, à assinatura

à o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de identifiasão oficial do servidor do Contratante responsável

pelo recebimento.

13.81, Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contraiansis poderá::

13,9,2, Se diaser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sta substituição ou rescindindo à

contratação sem preiuizo das penalidades cabiveis. Na hipótese de subistifinção, a contrazada devera faze-la contorine à

indicação da administração no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contatos da notificacão por escrito, mantido o preço

Iinteialmente contratado.

13.03. Se disser respeno à diferença de quantidade ou de parios. determinar sua cemplementação ou rescindir à

contratação, sem prejivizo das penalidades cabíveis,

Rua Governador Raimundo Artur Vasconcelos, 253145, Acroporto, Teresina — Pl,
CNP 05.522.917/0001-70, Telefone (86) 3228-8761/376]. E-mail: nascfoisgmalr).com
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13.9,4, Na hipótese de complementação. a Contratada deverá fazê-la conforme à indicação do Contratante. no

eFMSS
ão o Municipal

se Saúde
Furia

áximo de 03 (três) diax útels, contados da noz Suação por escrito, mantido 6 preço imidialinente contratado. Outro prazo

poderá ser acordado, desde que não acarrete prejuízos para Administração,

15.9.5, O objeto desta proposta somente seré considerado aceito definitivamente quaddo procedida à conferência pela

ia responsável pelo recebimento, lor exalido o termo de recebimento ou rebibo devidamente atestado peloChe!

responsável do setor, O recebimento dao objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da

incorreta execução do contrato.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

l. Receber à objeto no prazo e condições estibelecidas no Edital e seus anéxos;

ficar minuciosamente, no prazo fixado, & conformidade dos bens recebidos proviboriamente com as especificações

constantes do Edital e da proposta, para fins de secttaçãõo é recebimento definitivo;
143 Ce municar à Contratads GE escrito. sobre tmn feicõe de tha: y eo laridades Fo ifica das n St ie fornecida1.3. Comunicar à Contratada, por esento. sobre unperfeições, falhas ou 1rregularidadeg verificadas no obieto fornecida,

para que seja substituído, reparado. ou corrigido:

iuar O pagamento à Contratada no x orresponsdente ao fornecimento do objdto, no prazo, quantidade e fornoed ER

estabelecidos no Termo de Referência;

14,3. À Adminstração não responderá por quaisader compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execução do ebieto, bem como por oualquer danó causado à terceiros em dedorrência de ato dá Contrátáda, de

seus empregados, prepostos ou subordinados;

14.0. À Administração realizará pesquisa de précos periodicamente, em prazo-não superior a 180 (cento e oitenta) dias, à

fim de verificar à vantajosidadé dos preços regisisdos em Ata;

14,7, Promover o acompanhamento e a fiscalizução da execução do objeto do presente Tefmo, sob 0 aspecto quantitativo <

qualizativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando àCONTRATRDA as ocorrências de quaisque
Sfatos que, à seu critério, ex:jam medidas corretivas por parte e.

11,8, Fornecer à Contratada todo tipo de tnfornuaão mterna essencial à realização dos forhecimentos é dos serviços;

ja, Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste intirumento de Contrato,

recusar o recebimento, caso não esteja de scordo com as especificações é condições estabelecidas neste Termo:

14.160, Exercer rigoroso controle de qualidade sobre 6 material, objeto do presente Termo

14.11, Fazer comprivr à garantia do material, quaido foro Caso.
om14.12, Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de sanções

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
À Contratada deve cumprir todas às obrissições constantes no Edital, seus anexos & sua Droposta, assumindo com

exclusivamente seus os riscos e às despesas decmrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

15 1.2. Efemuara entrega. dos materiais cm perfiias condições, conforme especificações. prazo e lacal constantes no Edital!

E Seus anexos, acompanhado da respectiva nota úiscal nos quais constarão, dentre outros, 48 indicações referentes. au: mares

rahricunte, modeto = Prazo de garantia ôu valida de.
to To
1 do Ea NÃOResponsabisizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo comlos artigos 12, 13 e ]

<del 990),Código de Defesa do Consumidor (Leto RO07

Wrmur Vasconcelos, 3015, Aeroporto, Tefesina - Pf.
func (86) 3228-8760/8761. E-mail: nuacfins/OgmaiLcom

Rua Governador Raimunda
CNPJ: 05.523. 01 7/0001-70, Te
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15,1.4, Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, oinaterial com avarias

ou defeitos:

[15.1.5, Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (Vinte e cuatro) horas que antecdde a data da entrega, os motivos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com à devida comprovação:

5.1.6. Matter, durante toda a execução do contrato, ém compatibilidade com as abrigações assumidas, todás as condições

de RAMHAÇÃO E OH cação exigidas na licitação, apresentándo sempre que exigido o5/ comprovantes de reguiandade

Hiscat

137 Indicar preposto para representá-la durante à execução do c trato:t

151,8. Não transferir para outrem, no todo ou em parte, 0 presente contrato, seh previa e expressa anuência

da contratante;

1.1.9, Responsabilizar-se por todos os tributos e contribuições, tas como impostos, taxak ou outros que decorram direta

ou indiretamente do fornecimento do objeto;

IS,110. Responder, integralmente por perdas e danos que vier a causar à contratante ouja terceiros em razão de ação ou

omissão. dolesa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, inéependerionente de outras cominações legais ou contratuais a

que estiver ujeito;

IS.1 11. Manter êem esto * um minimo dê materiais e componentes de reposição regulkires necessários à execução do

objeto do Contrato:

ie ntregar os produtos constantes no Cóntrato, respeitando, semp. as normas da ABNT, bem como &s portarias € '

resoluções do INMIETRO e da ANVISA, em vigor, no que couber:

151,12. Transportar os produtos em meio adequado para evitar a incidência selar sobre elds; ou quaisquer possiveis danos

que venham a lesar 6 objeto:

18.113, Manter 05 produtos absolutamente higienizados e sem amassados, sem temendoks e sem ranhuras, de forma que

não comprometa 4 qualidade dos produtos fomecidos;

(51.14. Garantir à qualidade dos produtos fornecidos, em conformuisde com as exigências legais de higiene, composição

classificação:

a)15.1.15. Oriêntar os representantes da Contratante quanto à correta armazenagem, manusfio e higiene dos produtos;

ISLA. Manter os seus empregados sujeitos às normas discipi eroscda Comratante] porém sem qualquer vínculo

empregatico com a Contratantes

15147. Providenciar imediata correção das deficiências, falhás ou reguiaridaádes apontadas pela Fiscalização, quando

da execução do contrato;

tover à destinação fínal ambientalmente adeguáda, semore que a legislação fissim o exigir, como nos casos

de pneus, pilhas e baterias, ete.

1S.1 19, Quando não for possivel a verificação da regularidade no sistema Unico de Registro Cadastral do Município de

Teresina - SURT, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizáção do Contrato, até o dia trinta

do mês seguinte ào da prestação dos serviços, os seguintes doecume

| prova de O relativa à Seguridade Social;

2 cermdão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante à Fazenda Muncipal ou Distrital do dbmicrio ou sede do contratado;

laridade da FOTS — CRF: e43) Cerudão de Reg

Rua Governador Rainuiíndo Artur Vasconcelos.
CNP 05.522.917/0007-76. Telefone (86) 3228-8708

1, Acroporto, Tergsina — PL
E-mail: nuavti IS EMail, com

Naie7 RO



Furncação Municipal
de saúde

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

SEGESANMP 11. 52017;
” x
1,20, Não se à permitido rojar, arrasta

carrega ou de sua retirada.

151.21. Não será semmitido à Contratada substituir a marca dos produtos fomecidos se

comprovação, por parte da CONTRATADA, da equivalência ou superioridade dao produ:

Drafoticra Se

CNDT, conforme alínea "tc" do em 10.2 do Ánexo VIIBLB da

mbar ou qualquer tipo de agressão que posta danificar os produtos no ato ua

m prêvia consulta (constando à

6, que deverá ser feita med
documentação tecnica acompanhada da respectiva justificativa técnica para 2 alteração juntamente com as amostras do

NOVO Cquipamento! e auterização expressa da Contratante;

16. VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1, À viséncia doe contrato será de 12 (doze) 115:5eses da data da sue assinatura até a em<T

belecidos neste Termo de Referência.nelo CONTRATANTE, nos prazos e condições :

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

17,1, Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

"RO DE PREÇOS18. DO CADASTRO RESERVA DA A TÁ Dé.

RA, Está estabelecido, no Anexo desta Ala, e cosisxtro dos Heitantes que aceitaram cota

iguais so do ticitante vencedor na sequência da classificação doe certame,

8.2, À ordem de classificação, disposta no inciso anterior, será respeitada quando dd

contratações.

18.3. À classificação à que se referem os ttêns

fasc comperivva da Esttação.+ à

EB. AS Com

leses previstas nº clâusola-de cancel to dos preços.

19. LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO

ÇÕES ds QUAis se referem esta cáusula serão formatizadas no caso de excllisão do Ticitante detento.

necessidaçe de realização das

e l8.2 respeitará a ordem da última dá próposta anresentada durante 2

19,1 A entrega do objeto será feita no Almoxarifado Centrsl da Fundação Munidipal de Saúde - NUAL/FEMS,
excehesivamente no horário de 08:00 às 12:00 horas e de segunda à sexta-feira. Endereç pb: Avenida Barão de Gurguéia.
nº 1737, bairro Vermelha CEP; 54018 — 560 Teresina-PI, conforme a necessiddde da Contratante à mediante

AGENDAMENTO PREVIO, por meias do teletone (086) NUR —(&
cictromeo: abuoxarifadofmsieresina dd gmailecm, no prazo máximo de 15 (quinze) dias,

Contratante à Contratada, da Nota de Empenha, sem nenhuma despesa adicional além d
Proposta e do presente cuntrato devidamente ass:

dos itens, sem parcelamento, respeitando-se 5 prazo legal estipulado,
19.2. O objeto deverá ser entregue em sua cnibilagem original contendo às indicações

procedência e manual de uso e garantia,

(9.3. Os produtos em des

à repor 20 orazo máxinio de 05 (eine) dias úteis da comunicação pela Contratante.

td

61H, ou pelo endereço

contados à partir do envio, peiz

D valor adjudicado constante da
1do. As notas de empenho emitidas serão para entrega total e imediata

de marca, fabricante produtos:

acordo com à Proposta da Contratada serão rejeitados pela EMS/HMT. cbrigando-se o fornecedor

Rua Governador Raimundo Artur Vasconcelos, 3015, Aeroporto, Teresina - Pl,
CNP: 085.523,91 7;/0001- à. Telotane (86) 3228-R760/8761, E-mail: nuacibisóBomail.com



Brefeitura nesTe
pesas necessárias à substimição ou à reposição de material porventara. e

ATADA

SA CONTRATADA deverá entitir guias de remessas informatizadas,

15 aaucis

15d

nor conta da CONTR

e sem rasuras, con

resina
PIOCAA aan

Folhahº o

Itregue em desacordo ias

tendo os seguintes Nens: noms

da CONTRATANTE, endereço completo, equipamento material que está sendo entregue] unidade e quantídade, Deverá

conter, também, cata e assinatera do recebedor com carimbo e assinarera de prestador do sátrviço.

196. A CONTRATANTE emitirá NOTA DE EMPENHO, va quai «<rão explicitados on

valor e o quantitativo do Ttem Heitado à ser entregue.
É19,7. Os produtos não devem ser estocad os próximos a gás liquefeito de petróleo e outros p

para evitar a contaminação ou impregnação de odores indesejáveis.

19.8. Os técnicos ou empregados da Contratada deverão se apresente vas dependências dos

do contrato à elá vincuiado, o

"oditos potencial NNent

locais de entréga devidamente

tenhidentificados com unifonne e/ou crachás, desde que nos .crachás contenham identificação d:

como Bea proibido que seu pessoal fique circulando por áreas dos edificios que não imedia

1968 O s pr OA futos entregues deverão estar acondicionados de forma adequada À sua conservs

aninfnelacrados pelo fabricante e transportados: em veiculos em perfeitas condições &Cnicas e

20. O PRERROGATIVA CONTRATUAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A Administração possui as seguintes prerrogativas contratuais

a) modificá-los, umlateralmente, para melhor adequação às finalidades de inferesse públ

COorataGo:

bi rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso | do art. 79 desta Lei;

c) fiscaltizar-thes à execução:

dj aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial! do ajuste:

eo ix ORSenciais, OCupar provisoriamente Dens moveis, Imoveis, pessoal

do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração adnsioistrative

le rescisão do contrato administrátivo,como na hipótes:

et) As clansuias económico-financeiras ce monetárias dos contratos «x

concerdâáncia do contratado,

c. 2) Na hipótese do inciso |

ontratuas,mantonha o equilibrio e

21. REGIME DE EXECUÇÃO
2ELO regime de execução será indireta.

22.DA G

de faltas co

ministrativos não pd

deste artigo, as cláusulas econômico-tinanceiras do contrato à

TÃO, FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONTRATO)

empresa e do funcionário, bem

as ao trabaiho,

ção. em .embatagens de fábrica,

co, respeitados. os direos do

Servicos vinculados ao oojeto

Nratuais pelo contratado, hem

derão ser alteradas sem previa

everão ser revistas para que se

tÉ $ avençadas, nos teO objeto deverá ser entregue helmente, de acordo com as clâus

Iceislação vigente, respondendo e mimadimplente pelas consequê:

2. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, Portaria EMS Nº 154/2020, IN 06/20]

Nº 22.166 de 24 de fevereiro de 2022, a gestão, fiscalização é prestação de contas da exedução contratual será r

pelo setor requisitanie denominado: Núcleo de Almoxarifado — NUAL/EMS, sendo

ias de inexecução total

Amos do presente instrumento e

Ou párcial,

PTCE-PILe decreto municipal

talizada

designado représentante para

Rua Governador Raimundo AÁrrar Vasconcelos
CNPJ: 05.522.9 170001789, Telefone (86) 3228-8268, é À

dia Em imail: nuacfi6
HSÇA eroporios Tera EI,SER

so gmatl.com
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o Muntelãa Inaundacção Muntcipa: & :
de saúde

3822 ) anotando em registro próprio todas bs ocerrências relacionadas comacompanhar e fiscalizar à entrega dos bens. (726

à Execução e cdeteminando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos obselvados:

23.3, O recebimento de material de valor superar a R$ 176.000 (cento e setenta e seis|mil veaisy será confiado à ema

comissão de, no mínimo. 3 (três) membros, des'issrados pela autoridade competente;

22.4 A fiscalização de que irata este item não exciu;: nem reduz à responsabitidade da Contratada, inclusive perante terceiros,

por qualquer irregularidade, ainda que tesultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitáxios, e. na ocortência desta, não

implica em corresponsabilidade da Administração nu de seus agentes e prepostos, de contdrmidade com o ást. 26 da Lei nº

8.666, de 1993, nem a exime de manter fiscalização própria;

22.5. O representante da Administração, sob pena de resnonsabilização administrativa, anofará em registro próprio todas à

indicando dia, mês e ano. bem cdmao o nome dos funcoconências relacionadas à execução do com

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados «

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para às providências cábiveis:

FF 22.6, Não serão aceitos equipamentos eue estiverem em desacordo com as especificadões, nom. quaisquer plenos de

fasuramentos extraordinários, sob o pretexto de verfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
na = FSdica Es Fiscalização conmpere, dentre outras atri:

po2) Solteitar à T tada e seus prepostos, ou obter da Fundação Municipal dê Saúde-FMS. tempestivamente, todas

NE necessárias au bom andamento da exceução deste contrato;

bj Anexar aus autos do processo correspondent:, cópia dos decumentos eseritos que comprovem essas. solicitações de

providências:

ce) Ventiçcar à conformidade da execução comrtual com as normas especificadas e sel os procedimentos é materiais

empregados são adequados para garantir « qualidade do objeto.da contratação;

à) Ordenar à Contratada corrigir ou reparar às partes dos produtos fornecidos com exros, [imperfeições ou em desacenio

Em as espe ente ae ões:

) Atestar o recebimento do objeto eontratual, informar a Assessoria Juridica desta Wundação Municipal de Saúde-

PMSCPMT quaisquer erros, imperteições ou em desaçordo contas especificações que foremh verificadas na execução deste

Contrato para que 4 contratada seja-acionado Jur CAmente:

Ro
4d dos contratos, verificando se há interedse de renovação dos contrasosmpanhar os prazós de cxecução e vigên

informando à Assessoria Jurídica desta Fundação Municipal de Sande-FMS/PMT em prazo tempestivo.
£) Realizar a devida prestação de contas da execução contratual ao Tribunal de Cobtas do Estado do Piauí, nos

prazos e determinações estipulados na 1N 96/2017 TCE/PI

SUBCLAUSULA: A ação da Fiscalizaçõãe não cxonera à Contratada de suas responsabilidaddes contratuais.

3.DOS ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO
+23.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitanvos Bxados pela Ata de Registro de Preçosl inclusive o de que tata o $ 1º

do art 65 dá Lei 8666/1993, (81º doar 19 de Decreto nº TR$32901R),

23.2. A DA € abrigada a aceitar, nos mesmas condições contratuais, os acléscimos Ou supressões que se

fizerem necessarios, até o limite dê 28% (vinte « cinco por cento) do valor inicial atualizadd do Contrato

23.3. As supressões resultantes de acordo celebiudo entre-as partes contratantes poderão exceder o limite de 35% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,

[)

eta
Rua Governador Raimundo Artur Vasconcelos; 3015, Aeroporto, Teresina — PL,

CNPJ: 65.522,93 17;:0001-78, Teieíone (86) 3298-8760/876], E-mail: nuacfifisí& emma Om



Prefeita de

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. À licitante paderá ficar pelo prazo -de'até 05 (eineo) anos impeutos de licitar e contratar

à deseredenciada do Cadastro de Fornecedores pelo qual este órgão é cadastrado quando:

a) Deixar de Cntregasf a documentação exigida pará o VEName

Apresentar docun

e) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebraro contrato;

mento da execução da execução de seu abjeto;di Enseiar poretard

e) Não mantiver à proposta:

Biar ou fraudar na execução do contrato;

1) Comportar-se de modo inidôneo;

4) Cometer fraude fiscal,

com a-ÁAdministração Pública

24,2. Pela inexecução total-ou parcial da objeto do contrato a Fundação Municipal de Saúde - FMS:PMT, podera nos termos

do art. 87 da Lei 8.666/93, e Portaria EMS nº 123/2019, garantido e direito ao contraditódio e à ampla defesa, aplica: à

CONTRATADA as seguintes penalidades:

à) Advertência;

by) Multa de até 10% (dez por cente) sobre o valor da proposta;

e) Suspensão temporária de participação em licitações em licitação é npedimento de contra:
Ee Àprazo não superior a O2 dois) anos:

dj Declaração de inídoncidade para licitar ou contratar com à Administração Pública enq

tar com à Administração, por

Hanto perduraren OS Motivos

determinantes da minição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que à contratado ressarcir à à Administrâção elos prejuízos resultintes e após decorrido o prazo

da sanção aplicada com base no Hem anterior.

24.3. Ão SAR de muitas. bem como à ânulação do êempenho au à rescisão do tontrato. ou

neste termo de referência serão precedidos de processo administrativo, mediante o qual se

contraditório

todás às sanções relacionadas

garantirá a ampla defesa € o

24,4, À aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 6 procedimento previsto

subsidiariamente à Le: Municipal nº 3,338, de 2004 e Portaria EMS nº 123/2019,

-- É

na Lei nº R666, de 1993,

k autondade competente, na aplicação das sanções, levará er consideração a grevidade da conduta de infrator, o

curáter educativo da pena, bem como e dano causado à Administração, observado o princiípip da proporceionalidade;:

28. DAS PENALIDADES

24 1, O inadimplemento, total ou parcial; das obrigações assumidas « icitara-& Contratado àk

garantida a ampla defesa:

28, 1.1, Considera-se inadimplemento parcial, dêntre ontros, à entroza de oojetols): a) far

4.6. Às penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro dx Po recesdores da PMTma

penalidades previstas em ei,

à do prazo contratual: B) em

quantitativo menor do que ó solicitado; c) fora da especificação: à) defeituosos e) com vícios inerentes ao transporte.

armazenagem ou à fabricação; f) em embalagem inapropriada: g) não cumprimento da garota.

Rua Governador Reimundo Artur Vasconcelos. 2015, Avroporto, Esto
NPJ: 05.422. 91 7/0001-70. Telefone (85) 3238-B760/876]. E-mail: nuacin

na. = PF.
sgigmarl.com
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28,1,2. Para as hupóreses previstas nas alíneas “a” à “8”, o atraso na entrega/complenhentaçõão,substituição do objeto

FMS
cão Municipa!

de Saúde

Ens abaixo.suie: dará a contratada às multas previstas NO SU

25.13. A eritério da Administração, na hipótess de descumprimento parcial prevista na alinea b, do subitem 25,11, caso

sejá conveniente, poderá o objeto ser aceito, sem prejuizo da multa compensatória de até 8% sobre o valor da Neta de

Empenho e giosa do valor correspondente à parcela não cumprida.

251.4, Para as hipóteses previstas nas alineas “9 Se”, séndo necessária à substituição e ultrapassado e prazo estabelecido
pela Admimstração CONTRATANTE, será asiicada multa compensatória de até 8% sobre o valor da Nota de Empenho

Tespectiva.

25.1.,5. Considera-se inadimplemento total:

4) à não entrega do objeto da presente licitação ou à não substituição do objeto defeituosp ou fora das especificuções eu

sn ou à fabricação:COM VÍCIOS inerénies ao transporte, à arInarvenia:

| dias, contados a partir do prazo de eoifteza estabelecido no Termo svbb) à uraso intusuficado, superior à 60 (ses

Referência:

1, caberá aplicação da multa prevista no qubiren 25.131.6, Para as hipóteses de inadimplemento «

25.1.7, O inadimplemento contratual sujeita 4 contratada às seguintes penalidades:

à) Advertência, aplicada nos seguintes casos:

| = descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitob observados na entrega, desde

que não implique maiores transtormos para a Contratante, passivel de aplicação de sanção mais grave:

à1 = outras ocorrências que possam acarretar transiomos na entrega. desde:que não caiba a aplicação de sanção mais gravo:

b) Multa moratória de 0,3% por dia de atraso sobre o valor da parcela inadimplida, nó descumprimento do prazo de entr

do objeto e descumprimento das demais obric s assumidas, até o 31º (trigésimo) dia;

Multa moratória de 0,4% por dia de asso sobre é valor da pareela inadimplida do respectivo empenho no

descumprimento das obrigações assumidas, apos 09 30º (trigésimo) dia, sem prejuizo das demais penalidades, limitada 2

60º dia de at

&) Constuiu: hipotese de Inexecução totai o atraso superior a 60 (sessenta) dias na entregaldo objeto, sujeito à rescisão da

avença 2 inulta compensatória de até 15% «sevre à valor do contrato, quando não howWbver jusuilicadve deferida p

Administração, sem preiuizo da possibilidade de aplicação da penalidade deserita na atinda “e”.

e) Quem, convocado destro do prazo de validade da sua pr aposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou aprese

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seuobjeto, não mantiver a proposta.

falhar ou fraudar nº execução do contra£o, comportár-se de modo inidôneo ou cometer trkude fiscal, ficará imoedido de
licitar e contratar com o Município de Teresina e será descredenciado do Sistema Úbico de Registro Cadastral do

Municipio de Teresina + SURT pelo prazo de até S (cinco) anos, sem prejuizo das mbitas previstas nesie termo de

referência, no edital e no cóntrato e das demãis cominações légais,

25.1,8. À muita aplicada poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela adiminisíiração ou cobrada

judicialmettte

23.1,9, Será apenada com rescisão contratual 2 multa de até 13%. sobre e-valor toral da tontrato a Contratada que não
regularzar à documentação entregue juntamente com a nota fiscal, no prazo concedido pela Connatante.

no

o7 =

Rua Governador Raimundo Artur Vasconcelos, 3015, Aeroporto, Terekina — PL
CNPJ: 05,522.917/0001-70, Te'cfone (R6) 3228-8760/8761., E-mail: nuacird sEpmail. com
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26. DAS MEDIDAS ANTI FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

26.1. Para-os propósitos desta seção, devem ser evitadas e inibidas as seguntes práticas:

(D) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, diteta ou indiretamente, qualquer

influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

(1 prática fraudulenia”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o cojetivo de influenciar

execução de contrato:

+ Teresina

vantagem com e objetivo de

o processo de iiciiação ou de

(UM Sprática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acórdo ente dois ou mais licitantes) com ou sem o conhecimento

de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifi

(IV) Sprática coersitva”: causar danos. ou afheaçar, causar dano, direi ou indiretamente, à)

visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou aí

26.2 O ficitane vencedor. como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar

vir à ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo fnancexro mulislateral, median

permitirá que à organismo financeiro e/ou pessõas por ele formalmente indicadas possam tn

do contrato 2 todos os documentos e registros relacionados à licitação « à exccução do contrato.

26:2.1. Na hipéó

ou reembolso, considera-se tainbém como prática atentatória ae mais alto padrão de ótica;

262.2. “Prática obstrutiva”:

(a) destruir, Palsíficar. alterar ou oculiar provas em inspeções ou faze: declarações faisas ào

são de alegações definanceiro multilateral, com objetivo de impedir matertalmente a úpu

fb) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do diréituo de e organismo finhnaceiro multitateral promover

26.3, O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções aúminisirativas pertinentes

21 de funho de 1953, se comprovar o envolvimento de representante de empresa ou da pesso

corruptas. fraudulentas, conluiadas ou coereitivas. no decorrer da citação ou da execução

sura execução do aeb

esc de financiamento, parcial ou integral, por organ'smo tTinanceiro multiláteral, mediante adiantamento

Piais e ndo -competitivos:

pessoas ou sua propriedade,

ue. na hinófese de o contrato

ke adiantamento ou regmbolso,

péctonar o local de execução

representantes doe organismo

prática prevista no item 26,1;

, previstas na Lei nº 8.666, de

física contratada em práticas

> do contrato financiado, por

organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas adininistrativas, criminais e eiveis.

17, DA RESCISÃO CONTRATUAL

27,1. 0 Termo de Contrato poderá ser rescindido:

« nosincisos La Xl e Xà) Por ato unilatera! e escrito da Administração, nas situações previst:

c 1993, e com às consequências indivadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicde

Tenma de Referência, anexo ao Edital:

b) Amigavelmente, nos termos do art, 79, inciso HI, da Lei nº 8.666, ee 1993:

o) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assceurando-se à CONT

ampla defesa,

273, A CONTRATADA reconhece 08 direitos dá CONTRATANTE em caso de rêseisão ad

da Ler 5.666, de 1903,

27,3, O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

à) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

tb) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

VIE do art, 78 dá Lei nº B.666,

hção das sanções previstas no

mm
ninistrativa prevista no art, 77

Rus Governador Raimundo Artur Vasconcelos. 3015, Acroporto, Tere
CNPF 05.522.917;/0001-70, Telefone (86) 322K-85 261. E-mail; nuacfit

ina— PL
Semad. com
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Fundação Municipal

se saúde

26. DAS MEDIDAS ANTI ERAUDE E ANTICORRUPÇÃO

sttos desta seção, devem ser evitadas e inibidas às segumtes práticas:

(D Uprática corrupia”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

io de contrato;influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execur

£g fi, ntfinao É» 1 Iasia(fi) Chrática fraudulenta ": a falsificação ou omissão dos fatos, com o oojetivo de influenciar

execução de contrato:

/é

vantagem com o objetivo de

o processo de jicitação ou de

(1 Corática contuizda”: esquematizar ou estabelecer um acórdo ente dois ou máis licitantes| com ou sem o conhecimento

es ou presostos do órgão lícitador, visando estabelecer preços em níveis artifiUA)O Tepre

(EV) “praái tea coera:

ias e não-competitivos:

causar danos ou afieaçar, causar dano, diseta ou indiretamente, às pessoas ou sus propriedade,

visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou atoisra execução do contato.

e vencedor, como condição para a eontratáção, devers

ado, em parte ou integramvir à ser finance ente, por organismo Snancesto

permitirá que 0 organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam in

do contrato é todos os decumentos e registros relacionados à licitação <

me nanceiro multi262.1, Ne hipótese de financiamento, parcial ou integral, por orga

ou reembolso. considera-se também como prética atentartória ao mais alto padrão de ética:

26.2.2. “Prática obstrutiva”:

(a) destruir, falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações faisas ao

financeiro multilateral, com objetivo de impedir materialmente a tpuração de alegações de

fl) atos enja intenção seja inipedir materialmente 0 exercício do difóitua de o organismo fin

inspeção,

rantida a prévia defesa, eplicará as sançõe

21 de tunho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante ds empresa ou da pesso

corruptas. fraudulentas, contutadas ou coercitivas. no decerrer da Hentução OU Ad êxecuçã

organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminal

27, DA RESCISÃO CONTRATUAL

1.0 Termo de Contrato podera ser rescindido:

a) Por ato unilateral! & escrito da Administração, nas situações previsi:

de 1992, e com às consequências indicadas no art, 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplic

Tenma de Reterência, anexo ac Edital;

bj) Amigavolmente, nos termos do art 79, inciso II, da Lei nº 8.666, se 1993;

er Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assscgurando-se à CONT

ampla defesa,

273 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE cem easo de rêseisão ad

da Ler nº 8,066, de 1943.

27,2, O termo de rêscisão, sempre que possível, será precedido:

à) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

“oncórdar e autorizar que.

moliulateral, medianip ad

a.exceução do e.

!

necionar o jocal de exceução

terai, mediante adiantamento

representantes do organismo

prática prevista no item 26,1.;

rnceiro multilateral promover

adminisirativas pertinentes. previstas na Lei nº 8.666, de

ht fisica contratada em práticas

Civess.mm

ww incisos a XI e NVIT do art. 78 da Lei nº 8.666,

hção das sanções previstas no

Rus Governador Raimundo Artur Vasconcelos, 2015, Acroporto, Tere
CNPF 05.522,91 7:0001-70, Telefone (848) 3228-8764

ina-— PT.
61, E-mail: nuacfmseaemasl.eom
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> do contrato financiado, nor

RATADA o direto à prévia «

Ministrativa prevista no art, 77
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c) Inderiza AÇÕES

28. SEBCONTRATAÇÃO

1, Não será adeunida à subcontratação do obieto licitatório,

29. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

29,1. Às alterações contratuais poderão ocorrer quando;

a Azà) unilateralmente p iministração:

a. 1 quando houver modificação do projeto ou -dox especitlicações, para melhor adequação 1

4, 3) quando necessaria a modificação do valor contratual! em decorrência de acréscimo ou

objeto, nos limites permitidos por esta Lei:

b) por acordo das partes:

DJ quando conveniente a substituição da garania de execução:

ando necessária a modificação do regime de execução da óbta uu serviço, bem coma

caução técnica da inaplicabilicade ermos contratuais eriginários:

quando necessária à modificação da faonna ce pagamento, por imposição de cireunstan

valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento. com relação ao cronogrehina: Enancçeiro fixado,

comesposdente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de-obra ou serviço:

BB.) para restabelecer à relação que as partes puctuaram intelalmente entre os. encargos dd

iusta servico ou fomecimento, objetivand:remuneração da «

courômico- financeiro inicial do contrato, na > sobrevirem fatos imprevisiv

ReTas culá retardadores mi tmpaedithvoas da execução do ajustado, ou, aindAVEIS,SeGuÊ s inca!

ortio ou fato do principe, confimurando álea-cossuômica extraordinária e extracontratual. (À

de 1994)
c) O contratado Hca obrigado à aceitar, nas mescxos condições contratuais, 65 acréscimos o

OF as, SEFVIÇÕOS Ou Comp e (Vinte e cinvo por cento) dao valor inicial atualizado d

de reforma de edificio ou-de cauipamento, até o isvite de 50% (cinquenta por cênto) para 6

dj Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrato

pela Lero 9.648 uc 1998)

d.1) ax supressões resultantes de acordo eslebiado + emre os contratantes. (Incluído pela Lei 1

&) Se no contrato não Houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços

bolecidos na alinea c.acordo entre ss paries, respeitados 08 límites es:

fi No caso de ssão de obras, bêns au serviços, se o contratado já houver adquirido es

iradalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisidão

incnclariamente corrigidos, podendo caber indirização por nutros danos eventualmente. d

que regularmente comprovados,

Quaisquer tributos ou encargos legais criados, atterados ou extintos, bem como à supéry|

Orquando ocorridas após a data da apresentação do proposta, de comprovada repercussão nos
à revisão destes para mais ou para menos, confermêe o caso.

tj:Ô

CM E)

resina

38) materiais e

benica aos seus objetivos,

diminuição quantitativa de seu

da moda de fomensimento, em

Cias supervententes, fnantido

sem à

Contratado e à retribuição da

VA manmenção do equilíbrio

is, Ou previsíveis, porém «e

i cem caso de força mator, caso

kecação dadas pela Lei nº 8.»

Supressões uue se fzerem nas

Contrato, &/ na caso particulas:

seus acréscimos.

Bnterior, saivo: (Redação dada

“048, de 199%)

ESSES serão fixados mediante

:NESTAé posto nó loca

egularmente COIIPIOVAGOS

Pcorrentes-da supressão, desde

e
ENISTCIA de disposições!

preços contratados, iniplic

ernador Raimundo
917/0001-78: Fe

Amu Vasconcelos, 3015, Aeroporto, Tere
ne (86) IIIR-8760/876] Esmail: nuacin

Rína — PL
SBEMmMall com



háE PATAt HWvendo alteração untiateral do contrato que aumente 68 encargosahi EM

or aditamento, ec rio ecónômico-financeito inicial,

1) A variação do valor contratual pará fazer face ao reajuste de pre

compensações uu penalizações financeiras decorfentes das cond!
xatéo aloreásrias supiemenitare limte do seu vde dotações orçament

ser registrados por simples apostila, dispensando a velebração de adiramento:

so

oid,

ORBEM DE FEORNECIMENTO E/OU NOTA DE EMPENHO

esHomologada a licitação, esta será encaminhada ao setor solicicante (INUAL/FMS)

avaliação « necessidades,

Empenho na qual serão explicitados o nº do contrato a cla viricuiado, 0 valor eo quantitativo Jd

pela Contratada,

parcelamento, respeitando-se o prazo legal estipulada.

306.2. A Fundação Municipal de Saúde enviará as Ordens de Fornecimento/Notas de

oficialmente Informado pela contratada.

30.3. À empresa adjudicatária terá o prazo máxima de 05 (citico). dias úteis para justificar e

da nota de empenho, sob pena de decair o direito ao fomecimento das sanções. previstas

R.666/03.
na de* facultado à Administração, quando a convocada não aceitar x empenho no pr:30.4

cha mar os licitantes remanescentes, óbedecida à ordem de: classinicação, podendo ne

aoESproponenteis) para que seja obtido preço melhor.

31, DISPOSIÇÕES FINAIS

As normas disciplinadoras da Liciteção serão sempre interp'

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, à finalidade e a seg

É facultado ao Pregociro ou à autoridade superior, en qualque: fase da licitação, a pre

a esclarecer ou complementar à instrução do processo, vedada a inclusão posterior de docuima

star no ato da são pública.

31.3, À autoridade competente: para determinar à contratação pode

derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficienPRA E patiopúblico,

Preicituao dele

Eeresina
do contratado, à Adm

Sos previsto no próg

ções de pagamento nele pri

idá. não caracterizam|

;, proceda a abertura de processo de solicitação de emissão de Ori

As notas de empenho emitidas e enviadas sexõo para entrega fota

inistração deverá restabelecer,

fio contrato, as atualizações,

Vistas, bem como 9 empenho

alteração do mesnio, podendo

à Mesma para que, conforme

em dê Fornecimento: Nota ue

1 Entreguekio Stem licítado 3 se

É é imediata dos ifons, sem

Empenho através de e-mail

manifestar interesse na recusa

no At. RI da Lei Federal nº

izo e condições estabelecidos,

bociar diretamente com o(s?

tadas em favor da ampliação da disputa entre os

urança da contratação.

moção de diligência destinada

nto ou informação que deveria

revogar à licitação em face de razões de interesse

te pera justificar tal combuta.

devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de quali uer pessoa, mediantelato escrito é fundamentado.

31.4, À anulação do procedimento licitatório induz à do contrato.

31.4. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência ce anuleção do procedi
"

ur eito do contratado de boia-fé de ser ressareido pelos encargos que túver, comprovadanmen

do contrato.

316. À participação na presente licitação implica em cancordâncis ficita, por parte do did

condições deste Termo de Referência

Os casos orsiasos serão submetidos a parecer do Orgão Jurídico da Fundação Munic
e do Edital e das cláusulas consruiudais já estabelecidas.

mento lienstorio, ressalvado o

SA suportado no cumprimento

Yrante, com todos os tefmos

pal de Sande de Teresina. por

meio da Assessoria Juridica - AJU/FKFMS consoante Decreto Municipal de nº 2.964/1995 (Regimento Interno da FEMS»,

Eua Goveiado: Raimundo Artur Vasconcelos, 2015, Aeropório, Tere

CNBJ 05,522.917/0001-70, Telefone (86) 3228-8790876) . E-mail: nuacfo
STESS PI.

umar.comáSs



be

em seu art. 17 «é sesolvidos em conformidade com o preceituado na Lei Federal nº

LO034/2018, Decreto Municipal nº 9.177 de 0:1:02/2004 e subsidiariamente pela Lei Fede

posteriores, e demais législações vigentes.

31,8, Fica eleito 6 Foro da Comarca de Teresina. P!, para dinumirjitigios resultantes da aplica

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual tg

omem ordem. vai assinada pelas pártes e encaminhoda cópia aos demais órgãos participantes

Teresina/Pi, É de GULUhXE —  de2024,

CONTRATANTE:

Í

” DIA Tal:

Proc. nº

EIA oo es ]
/

Í

yÁAssinatura
a

HUS20/02, Deereto Federai n

al nº 8666/03 e suas alterações

cão deste Tenno de Referência

or, que, depois de lida e achada

se houver).

ITÁLO COSTA SALES

Presidente da FMS

Rua Governador Raimundo
CNPS 05.522 91 7/00801-70., Tete

Artur Vasconcelos, 36015, Aeróporto, Ford
one 86) 3228-8760/8761. E-mail: nuacfiaAde

Bina Pl
sfigmail.com
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ANEXO TDA ATA DE REGISTRO Di PREÇOS Nº 48/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2023 - RELANÇAMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO SEL Nº 00045.015671/2023-2]

FLS AMPAIO DE ABREU LTDA (Variedades Global) CNP. : 1 285. 397/0001-2

ESA residente Médici — L PAR, nº 2346, Formosa, na cidade de Timon. 1: Insc.

EE *: 65.630 — 806 o Estadual
o si. ii»

(86) 3219-1454 / / 99596-
: 3528LAFECIO SAMPAIO DE ABREU : Fone:

COTA PRINCIPAL - AMPLA con: (& ORRÊ NCIA - We

VALDUR VALOR
INT: TOTAL

ESPECIFICAÇÃO

01: Caneta Esferográfica, corpo sexiavado em cristal:
nona inódia com esfora de tungstênio 1:0 mm, escrita t

i têxica, farápa antiasfixiante, escrita fina ou
citadas ao corpo por encaixe, com marca do

oo
2 EE f % : F >

fabricârite no -corpo | a FS 0.69 R$93.150,00
í SIA o AP : ÉELN “ :
| Medida: Segue recomendação ABNT NBR 16108 e demais normas

vigentes, cernficado pelo INMETRO |
ARCA; BIC :
JD, E-GOVERNE: 15651 A

92: Caneta Esferográfica. como sextavado em cristal
som estera de tanestênio 1.Omm, eserita preta, Corpo

at antiastixíiante, escrita fina ou grossa, carga
encaixe. com marca do fabricante no 50.000

Fai IN DJ)
RES 0,69 R$62,185,60

NBR 16108 << demais normas:

hã) àRCA: BIC
COD, E-GOVERNE: 18652
a 13: Fita adesiva crepe marrom 19mmaSm; com constituída de

! tado, sendo de constituição homogênea isenta
riais estranhos ê Sua textura

A fita deverá aderir perfeitamente à superfície que for aplicada, não
deixando resíduos de adesivo na parte externa da fita ou lateral de tele, O 13.500 :
enrolamento perfeito sobre o tubete de papeião resistente. Na parte interna TAS ES 5.10 R$ 68.850,00
s tubete devera vir impresso 0 1razo de Udo nome do fabricante e (END)
emais informações exisidas na legislação em vigor, isema de furo.

" mbalagem pacote com 06 Unidades
MARCA: ADERE
CÓD. E-GOVERNE: 15678 k i

doors
És FA

[As Uros < ma

LEREM 04: Fita adesiva crope marvom Soêmmx5Om; com carstituída de | "

torso com papel erepado tendo de constituição homogênea isenta
de furos ê estranhos E sua têxtasa..
À fia devera aderir perfeitamente à superficio que for aplicada, náo

sixando residuos de adesivo na parte externa da tita ou lateral do rolo, € - 1,000 R$11.08 R$ 198.900,00
entzolamento perfeito sobre a tubete de papelão resistênte, Na parte interna (UNID) E eatos AA

tubeie deverá vir a são à prazo de validade, nome do fabricanie x
õe idas na legislação em vigor, isenta de foro.

Unmdades
; infonna
Embalagem pacote com Gs
MARCA: ADERE

ns

Rua Governador Raimundo Artur Vasconcelos, 2015, Acroporto, Teresina — PL
CNEBPS: 05,899 91 7/006]-70, Telefone (86) I228-8750/8761. E-mail: nuacfmea dd amail.com
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CÓD. E-GOVERNE; 15680

ITEM 05: Grampo 26/6 galvanizado, para arampeadores, caixa com
5.000 unidades.
Produzido em metal niqueiado (galvanizado), prateado, cont proteção anti

mm, com dados de wientificação do próduto na caixa; niedeio: 28/6; 18.000 R$2,60 RS 46.800,001 e" v EASALATA)
com capacidade para grampesr (perfurar), mo minimo, 20 (vinte) folhas de (CAIXA)
Papel gramanuta de 75 gro de uma só vez,
MARCA: GRAMPLINE

GOVERNE: 26032
; NEM b6: €srampo Trilho Plástico Estendido — Mus ias da embalagem:

12 cm = Comprimento 28 cx, pacote com 380 7906 Ú : A
| unidades (branc: (PacoTE) | RS 1632 R$ 117.504,00

NM. ARC A: AC .
CÓD. E-GOVERNE: 17096 MA
TT Eo 07: Livro Ata Pautado com 106 folhas numeradas, em papelão

o, revestido em papel krstt |10g/mº, folhas intérnas em papel off- 7500 |
sei 1568 nt formato 206x300OMmMm. (UNID ; R$ 9,00 RS 64.800,00

OS MARCA; SÃO DOMINGOS Meo
CÓD. E-GOVERNE: 15683
ITEM 08: Papel branco, para impressão comum tamanho A4 2160mm
x 297 mm), e/ gramatura 758 g/mº, vresma com Sou folhas. O papel
ofertado devera possuir direta: nente na smbala agem do fesTAS, SOM O NSO de
CUQGUelas du ENC o de produto, à
marca do 3 í de esdifcae ) & riloripefe: pefo ou
set. Iso 906 e 4601, dA não atolamento em gmjsessoras, sercoriada E
; - : . = SAQUO- cadastro técnico ES S R$ 24,34 R$ 1.314.360,00 Í

: O : (RESMA) :
GdOras de recursos :

à umidade com
o); uso gêral, em

> com 16 resmas

agem Alta, tam,
precisão para o

1 niquelado: deve
Ofício. As forragens Jevem ser antiox: qe de

idtfcnto pe

é barra de conte : t Ou metal deve 9.000 RS 7.58 R$ 68.220.06
: é ã A ERAS S al ás: AS ea URIA TAses ada com papel OU ISO, com reforço na parte inferior para (UNID:)

evitar desgaste por fri
MS | MARCA: FRAMMA.

CÓD. E-GOVERNE: 30636
ITEM 10: Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em
acrílico. 5,000 : POR AA: : b Se 3 Rd. 508.MARCA: WALEU (UNID) pao AAA

| CÓD. ER-GOVERNE: 311312 : :
| TEM He NÃO adesivas, formato A4 354, cem 22 etiquetas por

fot: CUXLTOS EST oO À séta 25 dim x 59 4 ROS &. Fe nosfolha. Caixa com has. Formato da etique! in x S9mm,. LROS R$33.86 R$ 60.R40.06
HM A RCA: Las ERFIX (CAIXA)
COD. E-GOVERNE: 26304

LOTA RESERVADA

ITEM 19: uvanogo SeNhS Flástico Estendida - Mistdas da embalagem:
i 2 - Lareura 12 em -— Camprimento 20 cm, pacote com 50

; o SIRTACNES R$ 16,32 R$ 13.056,06
PM: ARC A: ACC (PACOTE)

CÓD, E-GOVERNE: 17096

Rua Governador Raimundo Aruir Vasconcelos, 3015, Aeroporto, Terâêsina = EL,
CNP: 05.522,97 7:0001=70, Teis one (86) 3228-8760/8761, E-mail: nuachhsúsomalleom
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À TEM 19: Papel branco, para impressão comum tamanho 44 (210mm
x 297 em), o eranatora 75 g/ny, resma com 500 folhas, O pape! |
i efertado deverá possuir diret: e na embaiagen) da resma, sem o uso de

far tm pressos à especificação do produto, à
t cante. . ão ambiental (cerflor/pefc: pefe ou
sed iso 60] e 4960] 69 99% não atolamento em impressoras, ser contada 6500
à laser e deverá apresentar registro regular no ctifapp — cadastro técnico , (RESMA) R$24,34 RS 146.040,00

f tencialmente poluidoras ou utilizadoras de.recursas à 7
ado em pacotes resistentes à umidade com"

slástico polipropileno bi-orientado): uso geral. en; :
SO6 (qu E às) folhas em caixas de papelão com 10 resinas.

8: CHAMEX
“ GOVERNE: 29896
(ITEM 21: Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em
: acrílica 1.900 : ;
FS SS ae : R$ 9,40 R$ 9.400,00
| MARCA: WALEU UNID.) i

CÓD, E-GOVERNE: 31312 e o
TEEM 27: Efiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas po:

: a Cajxa com (DO fe + & 5 Am x Sm: 2 ( E ATEÓ, | folha Caixa com 100 E has. Formato da eriqueta 25,4mn x S9mm. — oo RE 33.80 R$ 6.760.800
PD MARCA: LASERFIN (CAIXA)

CÓD, E-GOVERNE: 20384 EN
VALOR TOTAL DOS ITENS -- R$ 2.355.380,00

OD
Da

€ ON TRAT ADO:

E MPR REPRESENTANT" LEGAL | TELEFONE
es Aids : forma digas! por FELIPE

ELSAMPAIO DE ABREU LTDA — > FELIPELAECIO SAMPAIO ODE (86) 3212-1454 / 90596.
(Variedades Global) |1 PE ABREU:O4466552363 CE ATO : 3528

OBSE RV AÇÃO: Fica à empresa +eontamaa ciente do conteúdo da Ata de &

Nº 091/2023 - RELANÇAMENT
sistro de Preços Nº 48 2024. referente ao Pregão Fle

Rua Governador Raimundo Artur Vasconcelos, sé
CNPI: 08.523.917;:000]1-70, Telefone (86) F22R-R796

15, Aeroporto, Feres
761. E-mail: nuackm|

na — PF.
gmail.com
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ANEXO TIL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2023 - RELANÇAMENTO

PROCESSO ADMINISTRA EIVO ELETRÔNICO SEI Nº 00045.016671/2023-21TF

CNPJ. — 08.543707/0001-56RIQUEL COMERCIAL E DISTRIBUIDORA DE MANUEATURADOS
LTDA - EPP
"OE 40 RUA 08 LOTE 22, PARTE, POLO Ui MODAS, GUARA 1), Insc,
RBRASILIA-DF CEP; 71070-400 Estadud!

Fone: (61) 3254-9322

07.483.598S/O0 110

COTA RESERVADA PARA ME/EPP/MEI 10%

QUANT. VAL =. RTOITAL
FUNID. ALOR VALOR TOTAI

UNIT,
ESPECIFICAÇÃO

PTEREM 12: Caneta Esterográtfica, como sextavado cu cristal transparente,
porta média com esfer ingstênio .U mm, escrita azul. Corpo em
policstíveno, tóxica, tampa antiasftxlante, óscr isSá, varga ce tampa
conectadas ao como nor êencasxe, com marca do fabricante no CoTpo. 15:006 R$ 0,50 R$ 13.500,00
Medida: Segue recomendação ABNT NBR 16/08 é dernais normas vigentes, (UNID) o SE ão A
certificado pelo INMETRO
MARCA: COMPACTOR
CÓD. E-GOVERNE: 15681
VEEM 13: Caneta Esferográfica. corpo sextavado cu cristal transparente,
ponta com estera de tungstênio mm, escrita preta. Coro em poticstireno,
atóxica, tampa antiastfixiante, éscrita fina eu grossa, cáros «tampa conectadas
20 corpo por encatxe, com marça do fabricante no com:
Medida: Segue recomendação ABNT NBR I6108 e dessas
cerificado pelo INMETRO
MARCA: COMPACTOR
CÓD, E-GOVERNE: 18652
ITEM 14: Fita adesiva crepe marrom 1ômmxSin com constituída de
dórso com papel crepado, tratédo, sendo de constituição omogênca isenta de

iBa

16,000
$ HOFMAS VIgentes, (LNID)

R$ 0,9 RS 9.080,00

furos e mareriais estranhos a sus textura.
A Fita deverá aderir perfeitamente à superfície que for ativada, não deixando

o. O enrolamento 1.500
3 do mubete deverá $ ND ; R$ 6,85 R$ 1.290,06
mais informações EIA

dem pacote com 06

à extema da fita ou faseral à:
e papelão resistente. Na partes:

Vir impresse zo de validade, nome do fabricante
exigidas nu legislação em vigor, isenta de foro. Entba
Uasrdades.
MARCA: EUROCEL
CÓD. E-GOVERNE: 15678
ITEM 15: Fita adesiva crepe marrom Simm Som. com consuúroida de
dorso com papel crepado tratado, sendo de constituição tomogériea isenta de

estranhos E sua textura.
cada, não deixando

io. O enrojanmento
à do tubete deverá
mais informações
m pacote com 058

duos de adesivo

oK

furos ê materiais
A fita deverá aderir perfeitamente à superfície que tur
fesiduos de adésivo na parte extema da fita ou laterel d:
perfaito sobre o pubete de papelão resistente. Na parte te:
viF impresso o prazo de validade, nome do fabricante »
exigida legislação em vigor, isenta de furo. Embalo:
Unidades.
MARCA: ELUROCEL
CÓD. E-GOVERNE: 15680

2.000
(UNID) R$16,19 R$ 32.380,06

ITEM 16: Grampo 26/6 galvanizado. para grampeadnres, caixa com 8.008 2.000 PSA à NIúbinados. (CAIXA) RS 6,93 R$ 13.R60,608

35 ú :
“ À

F

A j* '

Rua Governador Raimunes Armr Vasconcelos, 3015. Aeroporto, Terdsina — PL.
CNPJ 95,522.917/000) 730, Teserone (86) 3228-8760/8761. E-mail: huactihs(kamarl.com
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de e Saude Assinatura /

MEroduzrido em meta! niquelado (galvanizado), prateado, com proteção anti-
| m. com dados de identificação do produto na caixa; modelo: 26/6;60m
Í ade para gramocar (perfurar), no mínimo, 26 (vinte) folhas de papel

E em de 75 g/mº de uma Só vez :
MARC Al BRW

CÓD, E-GOVERNE: 26032
COTA EXCLUSIVA

ITEM 23: Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal transparente, i
: com esfera de tunvsténio 1.0mm, escrita vermelha, Corpo em í

yxica, tampa antiasfixiente, escrita fina ou grossa, carga e iamps
Corpo por encu com marca do fabricante no como. À 59.000 R$50.66 R$ 33.000,00

vcomendação ABNT NBR 16108 e demais normas vigentes, UNID.) Í á DZ

cer 08 6pelo INMETRO Í

MARCA: COMPAC TOR
CÓD, E-GOVERNE: 15656 :
ITEM 24: Caneta Marca Texto — Amarelo — tinta luminescente,

| Material: Plástico, com ponta chanírada, para traços de 1 a 4 mm, em tinte

| fluorescente que se fixa sobre à tinta esferográfica, hidrográfica, lápis, textos : 19.000 Hs [1,44 R$ 14.400,60

ON - digitados e impressos, gravado no corpo à marca do fabricante j (UNID) |

| MARCA: BRW :
| COD, E-GOVERNE: 17273 ;
ITEM 25: Caneta Marca Texto — Laranja — tinta luminescente, '

À tico, com ponta chanfrada, para traços de | a 4 mm, em tinta ;
Auoreseente 7 16 se fixa sobre a tinta esferográfica, hidrográfica, lápis, texzos ! 15.000 H$ 1,63 R$ 16.300,00 j

| digitados 2 É wado no corpa a marca do fabricante : CND):

|! MARCA: BRW
CÓD. E-GOVERNE: 17254

:

ITEM 27: Cola branca líquida, atóxica, lavável, frasco com 90 gramas, : : |

> vida, lavável, atôxica, secagem rápida, com dados de : |

o, marca do fabricante e com CRQ do quimico 19,000 B$ 2,75 R$ 27,500,00 Í

Sa na embalagem. :; (ENTID)) o ii

MARCA: FRAMA j
CÓD, E-GOVERNE: 1728) i

ITEM 29; Pasta Suspensa, marmorizada, cartão com visor e ferragem, |

piastificada, Í [5:000 tis j

| MARCA: POL YCART | (UNID) 1A ra:
| COD. E-GOVERNE: 15688 do
(ITEM 30: Pincel Marcador Permanente Atômico, Preto, com ponte

| ohanfrada, indéeformável. para uso em papel, carolina e papelão. Cáixa 6.000
| contendo 12 unidades : ft NID ) R$ 2.13 R$ 12.780,00

! MARCA: BRW : RAE ;

CÓD. E-GOVERNE: 15700 |
* TE M 31; Pincel para quadro branço/magnética, na cor preto, tampa em | í

o na cor da tinta, medindo aproxunadamente 12:5 em. Caixa contendo 3 000 | | oa nel

2 unidades SIDO | RS367 R$ 11.510,00
MARC A: BRW Í os Í
CÓD. E-GOVERNE: 40854 o | í

VALOR TOTAL DOS FTENS ; R$ 236.528,00

CONTRATADO:

EMPRESA REPRESENTANTE LEGAL TELEFONE Í
Í

RIQUEL COMERCIAL E
DISTRIBUIDORA DE

MANUEATERADOS LTDA — EPP

COBSERVAÇ: ÃO: Fica a empresã contratada ciente do conteúdo da Ata de Registro de Preços Nº 48/2024, referente ao Pregão Eletrônicos

Nº 091/2023 - RELANÇAMENTO,

ado de formá cigital pór

* Aerton Luiz Cipriano : 54.032)
Guimaraes:| 8343953134 (61) 9254-958sIBIA3953) 34 j

antas 2024 10.03 10/38:15-08/00//|

EA
Fãs

, Aegroporto, Terdsina — PL.
761. E-mail: nuactifisáée gmail.com

Rua Governador Ratiunde Artur Vasconcelos:
CNP 05,522.91 70001-760, Telefone (86) 3228-887
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Funcação Municipal
de saúde

ANEXO ITEDA AT> DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/3024 NS eine /

PREGÃO ELETRONICO Nº 091/2023 - RELANÇAMENS

PROCESSO ADMINISTRA TIVO ELETRÔNICO SEI Nº 00045.01

xs) E

6 7I1/2023-21

[VIMASI- DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MEHICOS HOSPITALARES
LIDA

CNPJ 29.576.2d3/0001-54

"RUA ZEFERINO VIEIRA - Nº 1139 - BAIRRO VERMELHA TERESINA/PI Ínso,
CEP: 64.019-020 Estadual 19.617.673-5

(86) 99429-773(P.: FRANCISCO DAS CHAGAS VIANA o. Fone:
UE: stribuidoraís gmail.com

TEM 18: Livro Ata Pautado com 100 folhas numeradas, em papelão
697a/mº. revestido em papel kratt 11 Og/m*, folhas internas em papel aff
set S6igim, formato 206x300mm: 8060 (LINTD)
MARCA: SIDGRAPH
CÓD, E-GOVERNE: 15683

COTA RESERVADA PARA ME/EPP/MEI -10%

ESPECIFICAÇÃO gua : VALOR VALOR |
úu UNIT, TOTAL |

R$19,52 R$ 15.,936,00

ITEM 28: Pasta Az, Classificadora de Papéis, Ferragem Alta, tam.
Ofício. às ferragens devem ser antivxidantes. de = precisão para o

nento perfeito dos arcos é acabamento cromado cu niqueladao; deve
conter barra de contenção dê papéis em plástico resisténie ou metal: deve 1,000
ser forrada com papel fantasia ou liso, com reforço nº parte inferior para CENID:)
vvitar desgaste por fricção
MARCA: FRAMA
COD, E-GOVERNE: 30636

RS 21,69 R$ 21.690,00

R$ 37.626,08VALOR TOTAL DOS ÍTENS

LECONTRATADO:

FELEFONE: — EMPRESA REPRESENTANTE LEGAL
VIMAS!I - DISTRIBUIDORA DE SS AANCICGO DAS :
- PRODUTOS MEDICOS CHAGAS
| HOSPITALARES LTDA VIANA:DASGASS? 383

(86) 99429-7738
radar

OBSERVAÇÃO: Fica à empresa contratada ciente do conteúdo da Ata de Registro de Preçós Nº 4)
Nº 091/2023 » RELANÇAMENTO,

e2

B/ 2024, referente ao Pregão Fleirôeica

Rua Governador Raimundo Artur Vasconcelos, 36015, Aeroporto, Ter
CNBB 058,5329,917/0001-79, Telefone (86) 3228-38760/8761. E-mail: nuacts

sina — PL
MWeemalicom



DOM - Teresina - Ano 2024 - nº 3.862

1D: 000450386200202024

DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 1523, DE 05 DE SETEMBRO DE
2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00045.031952/2023-38, O
PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE, no uso de
suas atribuições legais, c com fulcro no art. 45, 8 1º da Leci Municipal nº
3.338 de 2004, efetua a seguinte decisão: acolho o RELATÓRIO FINAL
da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar -CPPAD
(8288915), na medida em que adoto seus próprios e jurídicos fundamentos, e
DECIDO pela aplicação de penalidade de ADVERTÊNCIA à servidora DE-
YANE LUSTOSA MELO, matrícula nº 29805, ocupante do cargo de Téc-
nica em Enfermagem, pois restou evidenciada a infração funcional caracte-
rizada como “conduta indevida”, em decorrência de violação de deveres e
proibições funcionais (arts. 128, e INT e 129,1 da Lei 2.138/92). Teresina-PI,
16/09/2024. Ítalo Costa Sales. Presidente da Fundação Municipal de Saúde.

TD: 000450386200212024

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA - REF. PROCESSO
Nº 00045.031029/2024-27. DEVEDOR: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE
SAÚDE, CNPJ Nº 05.522.917/0001-70. CREDORA: ÓTIMA DISTRIBUI-
DORA MÉDICA HOSPITALAR LTDA, CNPJ Nº 05.577.401/0001-22;
OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR A CREDO-
RA NO VALOR DE R$ 336.018,64 (TREZENTOS E TRINTA E SEIS MIL
E DEZOITO REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS), DECOR-
RENTE DO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL
HOSPITALAR À REDE HOSPITALAR MUNICIPAL, SEM COBERTU-
RA CONTRATUAL, CUJAS NOTAS APRESENTADAS PELA CREDO-
RA FORAM DEVIDAMENTE ATESTADAS (SEI 9934424). FUNDA-
MENTAÇÃO LEGAL: ART. 149 DA LEI Nº 14,133/2021 E PORTARIA/
FMS 97/2024. DATA DE ASSINATURA: 04/10/2024. ASSINA PELA DE-
VEDORA: TALO COSTA SALES E PELA CREDORA: REJANE OLI-
VEIRA CARVALHO DO NASCIMENTO.

1D: 000450386200222024

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA - REF. PROCES-
SO Nº 00045.040158/2024-21. DEVEDOR: FUNDAÇÃO MUNICIPAL
DE SAÚDE, CNPJ Nº 05.522.917/0001-70. CREDORA: L PINHEIRO
MENDES DE SOUSA - ME, CNPJ Nº 07.686.538/0001-40; OBJETO: À
FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR A CREDORA NO VA-
LOR DE R$ 43.400,00 (QUARENTA E TRÊS MIL E QUATROCENTOS
REAIS), DECORRENTE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PELO
FORNECIMENTO DE 03 COFFE BREAK, 01 ALMOÇO E UMA LO-
CAÇÃO DE AUDITÓRIO CLIMATIZADO COM EQUIPAMENTOS
AUDIOVISUAIS E SALAS, PARA A CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE
SAÚDE, REALIZADA NOS DIAS 27 E 28/06/2024, SEM COBERTURA
CONTRATUAL, CONFORME MANIFESTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DE
RECEBIMENTO PELO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE — CMS-
114 (SEI 10354827). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 149, DA LEI Nº
14.133/2021. DATA DE ASSINATURA: 03/10/2024. ASSINA PELO DE-
VEDOR: ÍTALO COSTA SALES, E CREDORA: LIDIANA PINHEIRO
MENDES DE SOUSA.

ID: 000450386200232024

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA - REF. PROCES-
SO Nº 00045.076848/2023-55. DEVEDOR: FUNDAÇÃO MUNICIPAL
DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ Nº 05.522.917/0001-70. CREDORA:
MEDSUL DISTRIBUIRORA DE MEDICAMENTOS LTDA, INSCRI-
TA NO CNPI Nº 16.646.281/0001-94. OBJETO: À FMS RECONHECE
O DEVER DE PAGAR À CREDORA O VALOR DE R$ 1.304,40 (MIL
E TREZENTOS E QUATRO REAIS E QUARENTA CENTAVOS) RE-
FERENTE À ENTREGA DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR AO
HOSPITAL GERAL DO BUENOS AIRES NÔ DIA 14 e 15 DE DEZEM-
BRO DE 2023, SOB ADMINISTRAÇÃO D.A FUNDAÇÃO MUNICIPAL
DE SAÚDE (FMS), SEM COBERTURA GONTRATUAL. DATA DE AS-
SINATURA: 04/10/2024. ASSINAM, PELA DEVEDORA: ÍTALO COSTA
SALES, E PELA CREDORA: CONCEIÇÃO DE MARIA E SOUSA.

ID: 000450386200242024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2034. PREGÃO ELETRÔNI-
CO SRP Nº 091/2023 - RELANÇAMENTO. PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO SEI Nº 00045.015671/2023-21. VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAL DE EXPEDIENTE.
Aos quatro dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e quatro, na

Sexta-feira

Rua 1º de maio, 3006 - Aero
8746/8747, na sede da Fundaçã
sentada por Ítalo Costa Sales, |
CE e inscrito no CPF sob nº 005
xo, nos termos da Lei Federal n
to Municipal Nº. 9.175 de 02
aplicáveis à espécie, resolvem
são alcançada pelo Pregoeiro, d
ministrativo nº 00045.015671/2)
Preços nº 091/2023 — RELAN:
da planilha de preços (ata de al
servar quanto ao fornecimento
OBJETO 1.1. Registro de Preça
sição de material de expediente)
tema de Registro de Preços, pa|
MUNICIPAL DE SAÚDE. 2.
Esta Ata de Registro de Preços
cional, com efeito de compron
ção, nos termos definidos no A
ra desta Ata de Registro de
registrados, facultando-sc a real
da contratação, sendo assegura
em igualdade de condições, ass
TRO DE RESERVA. 2.3. A At
preço registrado e dos forneced
órgão gerenciador da Ata e fica|
DA ADMINISTRAÇÃO DO P
Administração ou gerenciamen|
de registro de preços poderá sc

É. nv
sÓ

INFO

! "o
Viçosa P

04 de outubrô de 2024 ”

orto - Teresina — Telefax: (Oxx86) 3228 —
to Municipal de Saúde — FMS/PMT. repre-
lortador do R.G. nº 99029106620 — SSPDS/
988.113-54 e as empresas qualificadas abai-
. 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02, Decre-
He fevereiro de 2009 e das demais normas
fetuar o registro de preços, conforme deci-
HOMOLOGADA, ambas do Processo Ad-

D23-21, referente ao Pregão para Registro de
PAMENTO. Os preços registrados constam
lertura da sessão) em anexo, devendo-se ob-
as seguintes cláusulas e condições: 1. DO

ks para Contratação de empresa(s) para Aqui-
e escritório, a ser processada através do sis-
a atender as necessidades da FUNDAÇÃO
A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 2.1.

é documento vinculativo, de caráter obriga-
isso de fornecimento, para futura contrata-
exo I — Termo de Referência. 2.2. A lavratu-
reços não obriga a contratação dos itens
ização de licitação específica para o objeto
a preferência ao FORNECEDOR registrado
im como ão FORNECEDOR DO CADAS-
de Registro de Preços, com a Indicação do

pres, será divulgada na página eletrônica do
Fá disponibilizada durante a sua vigência. 3.
RESENTE REGISTRO DE PREÇOS 3.1. À
o da presente Ata caberá à FMS. 3.2. A ata
aderida por qualquer órgão ou entidade do

Estado, que não tenha particigado do certame licitatório, ora denomina-
dos ÓRGÃOS ADERENTES.
GÃOS ADERENTES os órgão
tros estados e federais, resg
ESPECIFICAÇÃO DO OBJE]
meio do Sistema de Registro dd
CONCORRÊNCIA 90% - 1TE
PECIFICAÇÕES: Caneta Esfer
rente, ponta média com esfera d
poliestireno, atóxica, tampa ar
tampa conectadas ao corpo por
Medida: Segue recomendação
tes, certificado pelo INMETR
135.000; ITEM 02: CÓDIGO

Caneta Esferográfica, corpo se)
esfera de tungstênio 1.0Omm. e
tampa antiasfixiante, escrita fi
corpo por encaixe, com marca
mendação ABNT NBR 16108
INMETRO/ UNID Unidade/ Q
DIGO E-GOVERNE 15678/ E)
rom 19mmx50m; com constit
sendo de constituição homogên|
textura. A fita deverá aderir per]
deixando resíduos de adesivo 1
enrolamento perfeito sobre o tu
do tubete deverá vir impresso
demais informações exigidas n:
lagem pacote com 06 Unidadd
13.500; ITEM 04: CÓDIGO
Fita adesiva crepe marrom 50m)
crepado tratado, sendo de cons
riais estranhos à sua textura. À
que for aplicada, não deixando
ou lateral do rolo. O enrolamen
te. Na parte interna do tubete dd
do fabricante e demais informa
de furo. Embalagem pacote co
DADE 90% 18.000; ITEM 05:
CAÇÕES: Grampo 26/6 galvar
unidades. Produzido em metal
teção anti-ferrugem, com dados

3.3. Podem também ser considerados ÓR-
E ou entidades municipais, distritais, de ou-
ardadas as disposições de cada ente. 4.
[O 4.1. Os materiais a serem licitados. por
Preços, são: COTA PRINCIPAL - AMPLA

M 01: CÓDIGO E-GOVERNE 15651/ ES-
beráfica, corpo sextavado em cristal transpa-
e tungstênio 1.0 mm, escrita azul. Corpo em
tiasfixiante, escrita fina ou grossa, carga e
encaixe, com marca do fabricante no corpo.
RBNT NBR 16108 e demais normas vigen-
/ UNID Unidade/ QUANTIDADE (90%)

E-GOVERNE 15652/ ESPECIFICAÇÕES:
Ktavado em cristal transparente, ponta com
crita preta. Corpo em poliestireno, atóxica.
a ou grossa, carga e tampa conectadas ao
o fabricante no corpo. Medida: Segue reco-
e demais normas vigentes, certificado pelo
ANTIDADE (90%) 90.000; ITEM 03: CÓ-
SPECIFICAÇÕES: Fita adesiva crepe mar-
hída de dorso com papel crepado, tratado.
pa isenta de furos e materiais estranhos à sua
Feitamente à superfície que for aplicada, não
a parte externa da fita ou lateral do rolo. O
bete de papelão resistente. Na parte interna
jo prazo de validade, nome do fabricante e
h legislação em vigor, isenta de furo. Emba-
s/ UNID Unidade/ QUANTIDADE (90%)
E-GOVERNE 15680/ ESPECIFICAÇÕES:
hmx50m; com constituída de dorso com papel
tituição homogênea isenta de furos e mate-
fita deverá aderir perfeitamente à superfície
resíduos de adesivo na parte externa da fita
o perfeito sobre o rubete de papelão resisten-
verá vir impresso o prazo de validade, nome
ões exigidas na legislação em vígor. isenta
m 05 Unidades/ UNID Unidade/ QUANTI-
CÓDIGO E-GOVERNE 26032/ ESPECIFI-
izado, para grampeadores, caixa com 5.000
piqueiado (galvanizado), prateado, com pro-
de identificação do produto na caixa; mode-

lo: 26/6; com capacidade para Jerampear (perfurar), no mínimo, 20 (vinte)
folhas de papel gramatura de 7.
TIDADE (90%) 18.000; ITEM
CIFICAÇÕES: Grampo Trilha
gem: Altura 2 em — Largura 12
unidades (branco)/ UNID Paco|

£&/m? de uma só vez/ UNID Caixa/ QUAN-
06: CÓDIGO E-GOVERNE 17096/ ESPE-
Plástico Estendido — Medidas da embala-
em — Comprimento 20 cm, pacote com 50

e/ QUANTIDADE (90%) 7.200; ITEM 07:
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CÓDIGO E-GOVERNE 15683/ ESPECIFICAÇÕES: Livro Ata Pautado
com 100 folhas numcradas, em papelão 697g/m”, revestido em papel krafi
110g/m?, folhas internas em papel off-set S6g/m, formato 206x300mm/
UNID Unidade/ QUANTIDADE (90%) 7.200; ITEM 08: CÓDIGO E-GO-
VERNE 29896/ ESPECIFICAÇÕES: Papei branco, para impressão comum
tamanho A4 (210mm x 297 mm), c/ gramatura 75 g/m?, resma com 500 fo-
Ilhas. O papel ofertado deverá possuir diretamente na embalagem da resma,
sem o uso de etiquetas e/ou encartes, estar impressos à especificação do
produto, a marca do fabricante, selo de certificação ambiental (cerflor/pefc;
pefe ou fsc), iso 9001 c 14001,99,99% não atolamento em impressoras, ser
cortada à laser e deverá apresentar registro regular no ctf/app — cadastro
técnico federal de atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de
recursos ambientais-Ibama: embalado em pacotes resistentes à umidade
com revestimento bopp (plástico polipropileno bi-orientado): uso geral, em
resmas de 500 (quinhentas) folhas em caixas de papelão com 10 resmas/
UNID Resma/ QUANTIDADE (90%) 54.000; ITEM 09: CÓDIGO E-GO-
VERNE 30636/ ESPECIFICAÇÕES: Pasta Az, Classificadora de Papéis,
Ferragem Alta, tam. Ofício. As ferragens devem ser antioxidantes, de alta
precisão para o fechamento perfeito dos arcos e acabamento cromado ou
niquelado; deve conter barra de contenção de papeis em plástico resistente
ou metal: deve ser forrada com papel fantasia ou liso, com reforço na parte
inferior para evitar desgaste por fricção/ UNID Unidade]/ QUANTIDADE
(90%) 9.000; ITEM 10: CÓDIGO E-GOVERNE 31312/ ESPECIFICA-

ÇÕES: Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílico/
UNID Unidade/ QUANTIDADE (90%) 9.000; ITEM 11: CÓDIGO E-GO-
VERNE 20304/ ESPECIFICAÇÕES - DESCRIÇÃO DOS ITENS Etiquetas
adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas por folha. Caixa com 100 fo-
Ilhas. Formato da etiqueta 25,4mm x 99ny UNID Caixa/ QUANTIDADE
(90%) 1.800. COTA RESERVADA PARA ME/EPP/MEI - 10% - ITEM 12:
CÓDIGO E-GOVERNE 15651/ ESPECIFICAÇÕES Caneta Esferográfica,
corpo sextavado em cristal transparente, ponta média com esfera de tungstê-
nio 1.0 mm, escrita azul. Corpo em poliestireio, atóxica, iampa antiasfixian-
te, escrita fina ou grossa, carga e tampa conectadas ao corpo por encaixe,
com marca do fabricante no corpo. Medida: Segue recomendação ABNT
NBR 16108 e demais normas vigentes, certificado pelo INMETR/ UNID
Unidade/ QUANTIDADE (10%) 15.000; ITEM 13: CÓDIGO E-GOVER-
NE 15652/ ESPECIFICAÇÕES Cancta Esferográfica, corpo sextavado em
cristal transparente, ponta com esfera de tungstênio 1.0Omm, escrita preta.
Corpo em poliestireno, atóxica, tampa antiasfixiante, escrita fina ou grossa,
carga e tampa conectadas ao corpo por encaixe, com marca do fabricante no
corpo. Medida: Segue recomendação ABNT NBR 16108 e demais normas
vigentes, certificado pelo INMETRO/ UNID Unidadeí/ QUANTIDADE
(10%) 10.000; ITEM 14: CÓDIGO E-GOVERNE 15678/ ESPECIFICA-
ÇÕES Fita adesiva crepe marrom 19mmx5O0m; com constituída de dorso
com papel crepado, tratado, sendo de constituição homogênca isenta de fu-
ros e materiais estranhos a sua textura. A fita deverá aderir perfeitamente à
superfície que for aplicada, não deixando resíduos de adesivo na parte exter-
na da fita ou lateral do rolo. O enrolamento perfeito sobre o tubete de pape-
lão resistente. Na parte interna do tubete deverá vir impresso o prazo de va-
lidade, noine do fabricante e demais informações exigidas na legislação em
vigor, isenta de furo. Embalagem pacote com 06 Unidades/ UNID Unidade/
QUANTIDADE (10%) 1.500; ITEM 15: CÓDIGO E-GOVERNE 15680/
ESPECIFICAÇÕES Fita adesiva crepe marrom 50mmx50m: com constituí-
da de dorso com papel crepado tratado, sendo de constituição homogênea
isenta de furos e materiais estranhos a sua textura. A fita deverá aderir per-
feitamente à superfície que for aplicada, não deixando resíduos de adesivo
na parte externa da fita ou lateral do rolo. O enrolamento perfeito sobre o
tubete de papelão resistente. Na parte interna do tubete deverá vir impresso
o prazo de validade, nome do fabricante e demais informações exigidas na
legislação em vigor, isenta de furo. Embalagem pacote com 05 Unidades/
UNID Unidade/ QUANTIDADE (10%) 2.000; ITEM 16: CÓDIGO E-GO-
VERNE 26032/ ESPECIFICAÇÕES Grampo 26/6 galvanizado, para gram-
peadores, caixa com 5.000 unidades. Produzido em metal niquelado (galva-
nizado), prateado, com proteção anti-ferrugem, com dados de identificação
do produto na caixa; modelo: 26/6; com capacidade para grampear (perfu-
rar), no minimo, 20 (vinte) folhas de papel gramatura de 75 g/m? de uma só
vez/ UNID Caixa QUANTIDADE (10%) 2.000; ITEM 17: CÓDIGO
E-GOVERNE 17096/ ESPECIFICAÇÕES Grampo Trilho Plástico Estendi-
do — Medidas da embalagem: Altura 2 cm — Largura 12 em — Comprimento
20 cm, pacote com 50 unidades (branco)/ UNID Pacote/ QUANTIDADE
(10%) 800; ITEM 18: CÓDIGO E-GOVERNE 15683/ ESPECIFICAÇÕES
- DESCRIÇÃO DOS ITENS Livro Ata Pautado com 100 folhas numeradas,
em papelão 697g/mº, revestido em papel kraft 110g/m?, folhas internas em
papel off-set S6g/mº, formato 206x300mm/ UNID Unidade/ QUANTIDA-
DE (10%) 800; ITEM 19: CÓDIGO E-GOVERNE 29896/ ESPECIFICA-
ÇÕES - DESCRIÇÃO DOS ITENS Papel branco, para impressão comum
tamanho A4 (210mm x 297 mm). c/ gramatura 75 g/m?, resma com 500 fo-
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lhas. O papel ofertado deverá possuir diref
sem o uso de etiquetas c/ou encartes, es
produto, a marca do fabricante, selo de ce
pefc ou fsc), iso 9001 e 14001, 99,99% nã:

cortada à laser e deverá apresentar regis
técnico federal de atividades potencialmez
recursos ambientais-Ibama; embalado enj
com revestimento bopp (plástico poliprop
resmas de 500 (quinhentas) folhas em ca
UNID Resma/ QUANTIDADE (10%) 6.

hmente na embalagem da Test ã
hr impressos a especificação do
tificação ambiental (cerflor/pefc;
atolamento em impressoras, ser

o regular no ctf/app — cadastro
Ite poluidoras ou utilizadoras de

pacotes resistentes à umidade
eno bi-orientado); uso geral, em
xas de papelão com 10 resmas/
DO; ITEM 20: CÓDIGO E-GO-

VERNE 30636/ ESPECIFICAÇÕES Pasta Az, Classificadora de Papéis,
Ferragem Alta, tam. Ofício. As ferragens
precisão para o fechamento perfeito dos
niquelado; deve conter barra de contenção
ou metal; deve ser forrada com papel fant
inferior para evitar desgaste por fricção/
(10%) 1.000; ITEM 21: CÓDIGO E-Gd
ÇÕES - DESCRIÇÃO DOS ITENS Prancl
prendedor em acrílico/ UNID Unidade/
ITEM 22: CÓDIGO E-GOVERNE 20304
ÇÃO DOS ITENS Etiquetas adesivas, forn
folha. Caixa com 100 folhas. Formato da d
Caixa/ QUANTIDADE (10%) 200. COTA
GO E-GOVERNE 15656/ ESPECIFICAÇ
sextavado em cristal transparente, ponta qd
escrita vermelha. Corpo em poliestireno,

Hevem ser antioxidantes, de alta
rcos e acabamento cromado ou
de papeis em plástico resistente
ia ou liso, com reforço na parte

NID Unidade/ QUANTIDADE
VERNE 31312/ ESPECIFICA-
eta acrílica, tamanho ofício, com
QUANTIDADE (10%); 1.000;
ESPECIFICAÇÕES - DESCRI-
lato A4 354, com 22 etiquetas por
tiqueta 25,4mm x 99mm/ UNID
EXCLUSIVA - ITEM 23: CÓDI-
DES Caneta Esferográfica, corpo
bm esfera de tungstênio 1.0mm,
tóxica, tampa antiasfixiante, es-

crita fina ou grossa, carga e tampa conec das ao corpo por encaixe, com
marca do fabricante no corpo. Medida: Ságue recomendação ABNT NBR
16108 c demais normas vigentes, certifica:
de/ QUANTIDADE (10%) 50.000; ITE

pelo INMETRO/ UNID Unida-
24: CODIGO E-GOVERNE

17273/ ESPECIFICAÇÕES Caneta MarcalTexto — Amarelo — tinta lumines-
cente. Material: Plástico, com ponta chan
tinta fluorescente que se fixa sobre a tinta
textos digitados e impressos, gravado no c
Unidade/ QUANTIDADE (10%) 10.000:
NE 17274/ ESPECIFICAÇÕES Caneta M
nescente. Material: Plástico, com ponta ch
em tinta fluorescente que se fixa sobre a
lápis, textos digitados e impressos, gravad
UNID Unidades QUANTIDADE ( 10%
E-GOVERNE 17281/ ESPECIFICAÇÕES

secagem rápida, com dados de identificaçã:

da, para traços de | a 4 mm, em
psferográfica, hidrográfica, lápis,
rpo à marca do fabricant/ UNID
TEM 25: CÓDIGO E-GOVER-
rca Texto — Laranja — tinta lumi-
nfrada, para traços de | a 4 mm,
tinta esferográfica, hidrográfica,
no corpo a marca do fabricante/

10.000; ITEM 27: CÓDIGO
Cola branca líquida, atóxica, la-

do produto, marca do fabricante
vável, frasco com 90 gramas. Cola tipo fan. líquida, lavável, atóxica,

e com CRQ do químico responsável
QUANTIDADE (10%) 10.000: ITEM 29:
ESPECIFICAÇÕES Pasta Suspensa, marm
gem, plastificada/ UNID Unidade/ QUA
30: CÓDIGO E-GOVERNE 15700/ ESP
DOS ITENS Pincel Marcador Permanente
frada, indeformável, para uso em papel, ca

embalagem/ UNID Unidade/
CÓDIGO E-GOVERNE 15688/
brizada, cartão com visor e ferra-
TIDADE (10%) 10.000; ITEM
ECIFICAÇÕES - DESCRIÇÃO
Atômico, Preto, com ponta chan-
ttolina e papelão. Caixa contendo

12 unidades/ UNID Unidade/ QUANTIDADE (10%) 6.000; ITEM 31: CÓ-
DIGO E-GOVERNE 40854/ ESPECIFIC.
co/magnético, na cor preto, tampa em plást
ximadamente 12,5 cm. Caixa contendo
QUANTIDADE (10%) 3.000. 5. DO PRE
presente Ata de Registro de Preços é de R$
SEISCENTOS E VINTE E NOVE MIL, Q
REAIS); 5.2. O objeto fornecido deverá es
lização/cousumo, e em total conformidade
do Anexo 1 do edital de Pregão Eletrônico
TO; 5.3. As solicitações dos produtos serã:
FONTE DE RECURSOS 6.1. As despes
serão suportadas com os recursos: (ANEX
Material de Consumo. Fonte: 600 - Transfa
sos do SUS provenientes do Governo Fed
Ações e Serviços Públicos de Saúde. Fon
Fundo de Recursos do SUS provenientes
- Outros Recursos Vinculados à Saúde. U
DE PAGAMENTO 7.1. O pagamento será
contados da data final do período de adim
de ordem bancária, para crédito em banco,
do pelo contratado, preferencialmente, nal
Brasil S.A. 7.2. A CONTRATADA recebe)
fatura devidamente atestada pelo setor c
efeito de pagamento, a Contratada deverá
NICIPAL DE SAÚDE, solicitação de paga
acompanhada dos documentos abaixo rel

[ÇÕES Pincel para quadro bran-
ico na cor da tinta, medindo apro-
12 unidades/ UNID Unidade/

PO E PRODUTO 5.1. O valor da
P.629.526,00 (DOIS MILHÕES,
IUINHENTOS E VINTE E SEIS
ar em perfeitas condições de uti-
bom as especificações constantes
hº 091/2023 - RELANÇAMEN-
efetuadas pelo NUAL - FMS. 6.
s decorrentes desta contratação
D 7888357) Despesa: 3.3.90.30 -
rências Fundo a Fundo de Recur-
eral - Bloco de Manutenção das
le: 621 - Transferências Fundo a
o Governo Estadual. Fonte: 659
hidade: 002/013 7. DA FORMA
ealizado em até 30 dias corridos,
lemento a que se referir. através
agência e conta corrente, indica-
instituição financeira Banco do
à o valor descrito na nota fiscal/
mpetente/requisitante. 7,3, Para
apresentar à FUNDAÇÃO MU-
mento, devidamente protocolado,
icionados: 7.3.1. Requerimento,
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devidamente assinado, constando nome da empresa, número, valor da nota
fiscal c dados bancários; 7.3.2. Cópia legível do empenho 7.3.3. Nota fiscal
ou nota fiscal-fatura, devidamente atestada, encaminhada pelo responsável
pelo recebimento do produto ou serviço à Fundação Municipal de Saúde,
sanadas as iregularidades constatadas. 7.3.4. Certidão Negativa de Débitos
— CND emitida pelo INSS — Instituto Nacional de Seguridade Social, devi-
damente atualizada. 7.3.5. Certificado de Regularidade do Fundo de Garan-
tia por Tempo de Serviço — FGTS fornecido pela CEF — Caixa Econômica
Federal, devidamente atualizado. 7.3.6. Certidão de Regularidade para com
as Fazendas Federal, Estadual ce Municipal. 7.3.7. Certidão Negativa de De-
bitos Trabalhistas. 7.3.8. Cópias do Contrato e/ou da Ata de Registro de
Preços e Aditivos (quando houver). 7.4. Para início do procedimento de pa-
gamento pela Administração, é imprescindível à contratada a abertura de
Processo Administrativo de solicitação do Pagamento, a ser realizada por
meio de processo eletrônico através do Sistema Eletrônico de Informações
- SEI. Para tanto, é necessário o cadastro de usuário das empresas/fornece-
doras pela solicitação de pagamento no site https://prodater.pmt.pi.gov.br/
processoeletronico. sob orientação e acompanhamento da PRODATER,
pelo número 86 3215-7592, e-mail: processoeletronico(&pmt.pi.gov.br.
7.4.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ates-
to” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada e depois de verifica-
da a regularidade fiscal do contratado. 7.4.2. Havendo erro na apresentação
da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação ou, ainda, cir-
cunstância que impeça à liquidação da despesa, como, por exemplo, obriga-
ção financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplên-
cia, a Contratada será notificada para que providencie as medidas saneadoras.
7.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi-
tida a ordem bancária para pagamento. 7.4.4. Antes de cada pagamento à
contratada, scrá realizada consulta para verificar a manutenção das condi-
ções de habilitação exigidas no edital. 7.4.5. Constatando-se situação de ir-
regularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da contratante. 7.4.6. Não havendo regulariza-
ção ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá co-
municar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 7,4.7. Persistindo à
irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à resci-
são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegu-
rada à contratada a ampla defesa. 7.4.8. Havendo a efetiva execução do ob-
Jeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 7.4.9.
Somente por motivo de cconomicidade, segurança nacional ou outro interes-
se público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em
execução com à contratada inadimplente. 7.5. Quando do pagamento, será
efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 7.6. A Contra-
tada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com-
plementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos im-
postos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido pre-
visto na referida Lei Complementar. 7.7. Nos casos de eventuais atrasos de
pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante 4 aplicação da seguinte fórmula: EM=IxNx
VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela
a ser paga. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apu-
rado: 1= (TX) 1 =(6/100)/365 [| = 0,000 16438 TX = Percentual da taxa anual
=6% 8. DO REAJUSTE DE PREÇOS, REVISÃO E DA POSSIBILIDADE
DE RENEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 8.1. Os preços inicialmente contrata-
dos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para
a apresentação das propostas. 8.2. Os preços contratuais serão reajustados
mediante a aplicação do índice legal autorizado, com fundamento no art. 3º
da Lei n. 10.192/01. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno
mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
resjuste. 8.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajusta-
dos, mediante à aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice
de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações inicia-
das e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fór-
mula (art. 5º do Decreto n.º 1.654, de 1994): R = V ([—I9Y/], onde: R =
Valor do reajuste procurado; V = Valor contratual a ser reajustado; 1º = índi-
ce inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
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, ams ..
fixada para entrega da propdsta na licitação; 1 = Indice relativo ao mês do
reajustamento; 8.4. Nos rca ustes subsequentes ao primeiro, o interregno
mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste. 8.5. No caso de atra o ou não divulgação do índice de reajustamen-
to, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada
pela última variação conhecfda, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o indicd definitivo. 8.6. Nas aferições finais, o índice
utilizado para reajuste será, dbrigatoriamente, o definitivo. 8.7. Caso o indi-
ce estabelecido para reajusta 1ento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais scr utilizado, |scrá adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação
legal quanto ao índice substit

então em vigor. 8.8. Na ausência de previsão
1to, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do vhlor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.1. O preço registrado po
dução daqueles praticados nd

erá ser revisto em decorrência de eventual re-
mercado ou de fato que eleve o custo dos ser-

viços ou bens registrados, cdbendo ao Gestor do contrato promover as ne-
cessárias negociações junto abs fornecedores, conforme exposto no Decreto
Municipal nº 9.175/2009. 8.9) Quando o preço registrado, por motivo super-8g F F
veniente e devidamente comprovado, tornar-se superior ao preço praticado
no mercado, o Gestor do corftrato deverá: 8.9.1. Convocar o fornecedor ou
prestador do serviço visandd
adequação ao praticado pelo

à negociação para redução do preço e à sua
mercado; 8.9.2. Frustrada a negociação, o for-

necedor ou prestador do serfiço será liberado do compromisso assumido:
8.9.3. Convocar os demais fomnecedores ou prestadores de serviço para igual
oportunidade de negociação
superior aos preços registrad

8.9.4. Quando o preço de mercado tornar-se
s e o fornecedor ou prestador de serviço. me-

diante requerimento e comprtovação, não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá: 8.
viço do compromisso assum
a veracidade dos motivos e c|

.5. Liberar o fomecedor ou o prestador de ser-
Ho, sem aplicação de penalidade, confirmando
mprovantes apresentados, desde que a comu-

nicação ocorra antes da autorfzação do fornecimento ou da emissão da nota
de empenho; 8.9.6. Convocar
ço para igual oportunidade
negociações, o Órgão Geren
Registro de Preços, adotandq
tação mais vantajosa. 9. DA
ÇOS 9.1. Prazo de vigência
(doze) meses, contados a par
Diário Oficial do Município

os demais fornecedores e prestadores de servi-
He negociação. 8.9.7. Não havendo êxito nas
iador deverá proceder à revogação da Ata de
as medidas cabíveis para obtenção da contra-
IGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
da Ata de Registro de Preço: será de até 12
ir da data de publicação da respectiva Ata no
computadas neste as eventuais prorrogações.

10. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 10.1. Poderá
utilizar-se da Ata de Registro]
outro órgão/entidade da Adm
certame, mediante prévia cor
mente comprovada a vantag;
Municipal. 10.2. Os órgãos e
Preços, quando desejarem fa
manifestar seu interesse juntd
possíveis fornecedores e resp|
ordem de classificação. 10.3.
contratos decorrentes da Ata
do Órgão Gerenciador. 10.4.
de Registro de Preços, obsers
pela accitação ou não do forr

de Preços os órgãos interessados, ou qualquer
nistração Pública que não tenha participado do
sulta ao órgão gerenciador, desde que devida-
m, respeitado o limite contido na Legislação
Entidades que não participaram do Registro de
er uso da Ata de Registro de Preços, deverão
ao órgão gerenciador para que este indique os

Ectivos preços à serem praticados, obedecida à
D fornecedor registrado fica proibido de firmar
He Registro de Preços sem prévia autorização
ICaberá aos fomecedores beneficiários da Ata
ladas as condições nela estabelecidas, optarem
kcimento aos órgãos não participantes que so-

licitem adesão à Ata de Registro de Preços, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações antd
Legislação Municipal. 10.5. À
cia pelo fornecedor e autorizd
meio de formalização de pr
necessárias, cuja responsabil1|
tivo decorrente das adesões à
na totalidade, ao dobro do
Registro de Preços para o ór;
dentemente do número de ór;
a aceitação à adesão da Ata d
Órsão denominado Carona d
Órgão Carona somente poder;
dições comerciais e financeir:

riormente assumidas, respeitado o disposto na
s solicitações de adesão, concessão de anuên-

ção do órgão gerenciador serão realizadas por
cesso administrativo com as documentações
lade é do órgão gerenciador. 10.6. O quantita-
Ata de Registro de Preços não poderá exceder,
antitativo de cada item registrado na Ata de
o gerenciador e órgão participantes, indepen-
os não participantes que aderirem. 10.7. Após
Registro de Preços pelo órgão gerenciador, o

everá observar as seguintes instruções: a) O
adquirir os itens registrados nas mesmas con-

s estabelecidas no Pregão, dentro da vigência
da Ata, não podendo ultrapasfar 50% do registrado na mesma. b) Qualquer
ato que o Órgão Carona com
ceiras expressas nesse Proces:
exclusivamente por si e assud
assim, o Órgão gerenciador d
com o vencedor do certame,
visão de aquisição ou contra
(noventa) dias após a autoria
10.9. Fica definido que a ade
Entidades da Administração H

ter de abuso às condições comerciais e finan-
o Licitatório — Registro de Preços, responderá
hirá inteira responsabilidade, não envolvendo
o registro; c) O Órgão Carona fará o contato
onforme Termo de Adjudicação; 10.8. A pre-

ção pelo Órgão Carona deverá ser de até 90
hção, observando o prazo de vigência da ata.
ão a Atas de Registro de Preços, por Órgão e
lública Direta e Indireta do Município de Tere-
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sina-Pl, deve ser precedida de prévia análise, pela FUNDAÇÃO MUNICI-
PAL DE SAÚDE. sobre a compatibilidade dos preços registrados com as
cotações do mercado, conforme Decreto Municipal nº 25.627 de 01 de feve-
reiro de 2024 e com autorização expressa do Chefe de Executivo Municipal.
11. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 11.1. Homo-
logado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
11.2. O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser prorrogado uma vcz,
por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra mo-
tivo justificado aceito pela Administração. 11.3. É facultado à Administra-

ção, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no prazo e
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, nos termos
da Cláusula Terceira desta Ata, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado. 11.4. À recusa injustificada
do licitante vencedor ou dos classificados no cadastro de reserva em assinar
a ata, dentro do prazo estabelecido, ensejairá a aplicação das penalidades
previstas no instrumento convocatório. 12. DO CANCELAMENTO DO
REGISTRO DE PREÇOS DE FORNECEDOR 12.1. O fornecedor do ben/
serviço poderá ter seu registro de preços cancelado quando: 12.1.1. Descum-
prir as condições estabelecidas nesta Ata; 12.1.2. Recusar-se a celebrar o
contrato ou não retirar à nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 12.1.3.
Não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tornarem
superiores àqueles praticados no mercado: ou 12.1.4. Sofrer sanção prevista
nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993 ou no art. 7º da
Lei nº 10.520/2002. 12.2. O cancelamento dos registros, nas hipóteses pre-
vistas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.4, será formalizado por despacho do
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e ampla defesa. 12.3. O can-
celamento do registro de preços poderá ocorrer também por fato superve-

niente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumpri-
mento da ata, devidamente comprovado e justificado: 12.3.1. Por razão de
interesse público: ou 12.3.2. A pedido do fornecedor. 13. CRITÉRIOS DE
ACEITAÇÃO DO OBJETO 13.1. O produto será entregue no prazo máximo
de 15 (quinze) dias contados a partir do envio, pela Contratante à Contrata-
da, da Nota de Empenho, sem nenhuma despesa adicional além do valor
adjudicado constante da Proposta e do presente contrato devidamente assi-
nado; 13.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco)
dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as específica-
ções constantes neste Termo de Referência e na proposta. 13.3. Os bens po-
derão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es-
pecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
serem substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 13.4.
Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, conta-
dos do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e da consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
13.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consuman-
do-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 13.6. O re-
cebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
13.7. Deverão ser fornecidos apenas componentes novos, sendo vedado, em

quaisquer circunstâncias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, en-
fim, provenientes de reutilização de material já empregado; 13.8. Todos os
equipamentos entregues durante a vigência do contrato deverão ser iguais
(mesmo modelo, marca, componentes e versão); 13.8.1. O CONTRATAN-
TE (Almoxarifado FMS), reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em
parte, quaisquer alterações propostas pela CONTRATADA. 13.8.2. O pro-
duto fornecido deverá ser acondicionado adequadamente e garantida a inte-
gridade do mesmo durante o transporte, de acordo com a praxe do fabrican-
te e rotulados conforme a legislação em vigor; 13.8.3. O produto ofertado
deverá atender ao disposto na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consu-
midor) e demais legislações pertinentes. 13.8.4 Os materiais deverão ser
entregues em embalagens individuais devidamente lacradas pelo fabricante
do produto, não podendo haver quaisquer indícios de violação. 13.9. Por
ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no respectivo comprovan-
te a data, O nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG)
ou outro documento de identificação oficial do servidor do Contratante res-
ponsável pelo recebimento. 13.9.1. Constatadas irregularidades no objeto
contratual, o Contratante poderá: 13.9.2. Se disser respeito à especificação,
rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo
a contratação sem prejuízo das penalidades cabíveis. Na hipótese de substi-
tuição, a contratada deverá fazê-la conforme a indicação da administração
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escri-
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to, mantido o preço inicialmente contratado. 13.9.3. Se disser respeito à dio
ferença de quantidade ou de partes, determinhr sua complementação ou res-
cindir a contratação, sem prejuízo das perfalidades cabíveis. 13.94. Na
hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la conforme a indi-
cação do Contratante. no prazo máximo de (IB (três) dias úteis, contados da
notificação por escrito, mantido o preço inicihlmente contratado. Outro pra-
zo poderá ser acordado, desde que não acar kete prejuízos para Administra-
ção. 13.9.5. O objeto desta proposta somente|será considerado aceito defini-
tivamente quando procedida à conferência
recebimento, for emitido o termo de receb

pela Chefia responsável pelo
mento ou recibo devidamente

atestado pelo responsável do setor. O recebimento do objeto não exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuíz s resultantes da incorreta exe-
cução do contrato. 14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 14.1. Receber
o objeto no prazo e condições estabelecidas
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a
dos provisoriamente com as especificações c
ta, para fins de aceitação e recebimento defir

no Edital e seus anexos; 14.2.
conformidade dos bens recebi-
nstantes do Edital e da propos-
itivo; 14.3. Comunicar à Con-

tratada, por escrito, sobre imperfeições, falhab ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituídb, reparado ou corrigido; 14.4.
Efemuar o pagamento à Contratada no valor cbrrespondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, quantidade ce forma estaBelecidos no Termo de Referên-
cia; 14.5. A Administração não responderá p|

sumidos pela Contratada com terceiros, aind:

objeto, bem como por qualquer dano causad

Tr quaisquer compromissos as-
que vinculados à execução do

b à terceiros em decorrência de
ato da Contratada, de seus empregados, prepbstos ou subordinados; 14.6. À
Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não
superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos
preços registrados em Ata; 14.7. Promover o
ção da excceução do objeto do presente Ten
qualitativo, anotando em registro próprio as
à CONTRATADA as ocorrências de quaisqv

companhamento e a fiscaliza-
, sob o aspecto quantitativo c
lhas detectadas, comunicando
r fatos que, a seu critério, exi-

jam medidas corretivas por parte daquela; 14.8. Fornecer à Contratada todo
tipo de informação interna essencial à reali
serviços; 14,9. Comunicar prontamente à Cq

tação dos fornecimentos e dos
1tratada, qualquer anormalida-

de no objeto deste instrumento de Contrato, fodendo recusar o recebimento,
caso não esteja de acordo com as especifica=lões e condições estabelecidas
neste Termo; 14.10, Excrecer rigoroso contro! de qualidade sobre o material,
objeto do presente Termo; 14.11. Fazer cumpfir a garantia do material, quan-
do for o caso. 14.12. Notificar previamenteJáà CONTRATADA, quando da
aplicação de sanções. 15. DAS OBRIGAÇÕ S DA CONTRATADA 15.1.A
Contratada deve cumprir todas as obrigaçõeg constantes no Edital, seus ane-
xos e sua proposta, assumindo como exclusi] amente seus os riscos e as des-
pesas decorrentes da boa e perfeita execuçãojdo objeto e, ainda: 15.1.2. Efe-
tuar à entrega dos materiais em perfeitas cond ções, conforme especificações,
prazo c local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal nos quais constarão, dentre outibs, as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo e prazo de garant la ou validade; 15.1.3. Respon-

sabilizar-se pelos vícios e danos decorrenteb do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defes
de1990); 15.1.4. Substituir, reparar ou corri

fixado neste Temno de Referência, o mat
15.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo
horas que antecede a data da entrega, os mot
primento do prazo previsto, com a devida
durante toda a execução do contrato, em con|
assumidas, todas as condições de habilitação
tação, apresentando sempre que exigido os
fiscal; 15.1.7. Indicar preposto para represent
trato; 15.1.8. Não transferir para outrem, n
contrato, sem prévia e expressa anuência dal

kh do Consumidor (Lei nº 8.078,
pir, às suas expensas, no prazo
Trial com avarias ou defeitos;
máximo de 24 (vinte e quatro)
vos que impossibilitem o cum-
comprovação; 15.1.6. Manter,
patibilidade com as obrigações
e qualificação exigidas na lici-
comprovantes de regularidade
h-la durante a execução do con-

todo ou em parte, o presente
contratante; 15.1.9, Responsa-

bilizar-sce por todos os tributos c contribuiçõds, tais como impostos, taxas ou
outros que decorram direta ou indiretamen
15.1.10. Responder, integralmente por per
à contratante ou a terceiros em razão de ação|

sua ou dos seus prepostos, independenteme|
ou contratuais a que estiver sujeito; 15.1.11.
de materiais e componentes de reposição re
do objeto do contrato; Entregar os produtos
tando, sempre, as normas da ABNT, bem co
INMETRO e da ANVISA, em vigor, no que
produtos em meio adequado para evitar a
quaisquer possíveis danos que venham à les
produtos absolutamente higienizados e sen

te do fornecimento do objeto;
as e danos que vier a causar
lou omissão, dolasa ou culposa,
te de outras cominações legais
Manter em estoque um minimo
bulares necessários à execução
constantes no Contrato, respei-
mo as portarias e resoluções do
couber; 15.1.12. Transportar os
ncidência solar sobre eles, ou
hr o objeto: 15.1.13. Manter os

amassados, sem remendos e
sem ranhuras, de forma que não comprometh a qualidade dos produtos for-
necidos; 15.1.14. Garantir a qualidade dos pÀ
midade com as exigências legais de higien

Fodutos fornecidos, em confor-
k, composição e classificação;
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15.1.15. Orientar os representantes da Coniratante quanto à correta armaze-

nagem, manuseio e higiene dos produtos; 15.1.16. Manter os seus emprega-
dos sujeitos às normas disciplinares da Contratante. porém sem qualquer

vínculo empregatício com a Contratante; 15.1.17. Providenciar imediata
correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela Fiscali-
zação, quando da execução do contrato; 15.1.18. Promover a destinação fi-

nal ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como
nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc. 15.1.19. Quando não for possível

a verificação da regularidade no Sistema Único de Registro Cadastral do
Município de Teresina - SURT, a empresa contratada deverá entregar ao se-

tor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regulari-
dade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regulari-

dade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do con-
tratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negati-
va de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alinea “c” do item 10.2 do
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 15.1.20. Não será permitido ro-

lar. arrastar, tombar ou qualquer tipo de agressão que possa danificar os pro-
dutos no ato da entrega ou de sua retirada, 15.1.21. Não será permitido à

Contratada substituir a marca dos produtos fornecidos sem prévia consulta

(constando a comprovação, por parte da CONTRATADA, da equivalência

ou superioridade do produto, que deverá ser feita mediante documentação
técnica acompanhada da respectiva justificativa técnica para a alteração jun-
tamente com as amostras do novo equipamento) e autorização expressa da
Contratante. 16. VIGÊNCIA DO CONTRATO 16.1. A vigência do contrato
será de 12 (doze) meses da data da sua assinatura até a emissão do Termo de
Recebimento pelo CONTRATANTE. nos prazos e condições estabelecidos
neste Termo de Referência. 17. DAGARANTIA DE EXECUÇÃO 17.1. Não

haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 18.
DO CADASTRO RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 18.1.

Está estabelecido, no Anexo desta Ata, o registro dos licitantes que aceita-
ram cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na

sequência da classificação do certame. 18.2. A ordem de classificação, dis-

posta no inciso anterior, será respeitada quando da necessidade de realização
das contratações. 18.3. À classificação a que se referem os itens 18.1 e 18.2

respeitará a ordem da última da proposta apresentada durante a fase compe-

titiva da licitação. 18.4. As contratações as quais se referem esta cláusula

serão formalizadas no caso de exclusão do licitante detentor da ata, nas hi-
póteses previstas na cláusula de cancelamento dos preços. 19. LOCAL DA
ENTREGA DO OBJETO 19.1 A entrega do objeto será feita no Almoxarifa-
do Central da Fundação Municipal de Saúde - NUAL/FMS, exclusivamente

no horário de 08:00 às 13:00 horas e de segunda a sexta-feira. Endereço:
Avenida Barão de Gurguéia, nº 1737, bairro Vermelha CEP: 64018 — 500
Teresina-PI. conforme a necessidade da Contratante ce mediante AGENDA-

MENTO PRÉVIO, por meio de telefone (686) 3218 6611, ou pelo endereço
eletrônico: almoxarifadofinsteresina(&egmail.com, no prazo máximo de 15

(quinze) dias, contados a partir do envio, pela Contratante à Contratada, da

Nota de Empenho, sem nenhuma despesa adicional além do valor adjudica-

do constante da Proposta e do presente contrato devidamente assinado. As

notas de empenho emitidas serão para entrega total e imediata dos itens, sem
parcelamento, respeitando-se o rrazo legal estipulado. 19.2. O objeto deverá
ser entregue em sua embalagem original contendo as indicações de marca,
fabricante/produtor, procedência e manual de uso e garantia. 19.3. Os produ-
tos em desacordo com a Proposta da Contratada serão rejeitados pela FMS/
PMT, obrigando-se o fornecedor a repor no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis da comunicação pela Contratante. 19.4. Todas as despesas necessárias
à substituição ou à reposição de material porventura entregue em desacordo
correrão por conta da CONTRATADA. 19.5. A CONTRATADA deverá
emitir guias de remessas informatizadas, sem rasuras, contendo os seguintes
itens: nome da CONTRATANTE, endereço completo, equipamento/mate-
rial que está sendo entregue, unidade e quantidade. Deverá conter, também,
data e assinatura do recebedor com carimbo e assinatura do prestador do

serviço. 19.6. A CONTRATANTE emitirá NOTA DE EMPENHO, na qual
serão explicitados o nº do contrato a ela vinculado, o valor e o quantitativo
do item licitado à ser entregue. 19.7. Os produtos não devem ser estocados

próximos a gás liquefeito de petróleo e outros produtos potencialmente tóxi-
cos para evitar a contaminação ou impregnação de odores indesejáveis.
19.8. Os técnicos ou empregados da Contratada deverão se apresentar nas
dependências dos locais de entrega devidamente identificados com uniforme
e/ou crachás, desde que nos crachás contenham identificação da empresa e
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do funcionário, bem como fica p-oibido que seu pessoal fique circulando por
áreas dos edifícios que não imediatas ao trabalho. 19,9. Os produtos entre-
gues deverão estar acondicionados de forma adequada à sua conservação.
em embalagens de fábrica, lacrados pelo fabricante e transportados em vei-

culos em perfeitas condições tésnicas e sanitárias. 20. DA PRERROGATI-
VA CONTRATUAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 20.1. À Adminis-
tração possui as scguintes p cerrogativas contratuais: a) modificá-los,
unilateralmente, para melhor ad=quação às finalidades de interesse público.
respeitados os direitos do contratado; b) rescindi-los, unilateralmente, nos
casos especificados no inciso | co art. 79 desta Lei; c) fiscalizar-lhes a exe-

cução; d) aplicar sanções motivadlas pela inexccução total ou parcial do ajus-

te; e) nos casos de serviços essexciais, ocupar provisoriamente bens móveis.
imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da

necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo
contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo.
e.1) As cláusulas econômico-firanceiras e monetárias dos contratos admi-
nistrativos não poderão ser alte-adas sem prévia concordância do contrata-

do. e.2) Na hipótese do inciso L-deste artigo, as cláusulas econômico-finan-

ceiras do contrato deverão ser -evistas para que se mantenha o equilíbrio
contratual. 21. REGIME DE EXECUÇÃO 21.1. O regime de execução será

indireta. 22. DA GESTÃO, FIECALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CON-
TAS DO CONTRATO 22.1. O cbjeto deverá ser entregue fielmente, de acor-

do com as cláusulas avençadas, nos termos do presente instrumento e da le-
gislação vigente, respondende o inadimplente pelas consequências da

inexecução total ou parcial: 22.2. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de

1993, Portaria FMS Nº 154/2020, IN 06/2017 TCE-PI e decreto municipal

Nº 22.166 de 24 de fevereiro de 2022, a gestão, fiscalização e prestação de
contas da cxccução contratual s=rá realizada pelo setor requisitante denomi-

nado: Núcleo de Almoxarifado-— NUAL/FMS, sendo designado represen-

tante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, (7262822 ) anotando

em registro próprio todas as ocerrências relacionadas com a execução e de-
terminando o que for necessáric à regularização de falhas ou defeitos obser-
vados: 22.3. O recebimento de n1aterial de valor superior a R$ 176.000 (cen-
to e setenta e seis mil reais) ser= confiado a uma comissão de, no mínimo, 3

(três) membros, designados pela autoridade competente; 22.4 A fiscalização
de que trata este item não exclue nem reduz a responsabilidade da Contrata-
da, inclusive perante terceiros, 20r qualquer irregularidade, ainda que resul-

tante de imperfeições técnicas cu vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabililade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993, nem a
exime de manter fiscalização p ópria; 22.5. O representante da Administra-
ção, sob pena de responsabilização administrativa, anotará em registro pró-
prio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvi-

dos, determinando o que for nezessário à regularização das falhas ou defei-

tos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis; 22.6. Não serão aceitos equipamentos que
estiverem em desacordo com as especificações, nem quaisquer pleitos de

faturamentos cxtraordinários, sob o pretexto de perfeito funcionamento e

conclusão do objeto contratado 22.7. À Fiscalização compete, dentre outras

atribuições: a) Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Fundação
Municipal de Saúde-FMS, temaestivamente, todas as providências necessá-
rias ao bom andamento da exesução deste contrato; b) Anexar aos autos do
processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem
essas solicitações de providêncas; c) Verificar a conformidade da execução
contratual com as normas especificadas e se os procedimentos e materiais
empregados são adequados pam garantir a qualidade do objeto da contrata-
ção; d) Ordenar à Contratada Orrigir ou reparar as partes dos produtos for-
necidos com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações:
e) Atestar o recebimento do objto contratual, informar à Assessoria Jurídica

desta Fundação Municipal de Saúde-FMS/PMT quaisquer erros, imperfei-
ções ou em desacordo com as >specificações que forem verificadas na exc-
cução deste contrato para que a contratada seja acionado juridicamente: 1)

Acompanhar os prazos de excaução e vigência dos contratos, verificando se
há interesse de renovação dos contratos informando a Assessoria Jurídica
desta Fundação Municipal de Saúde-FMS/PMT cem prazo tempestivo.

£) Realizar a devida prestação Je contas da execução contratual ao Tribunal

de Contas do Estado do Piauí, aos prazos e determinações estipulados na IN

06/2017 TCE/PI. SUBCLÁUSULA: A ação da Fiscalização não exonera a
Contratada de suas responsabiEdades contratuais. 23. DOS ACRÉSCIMO E
SUPRESSÃO 23.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados
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pela Ata de Registro de Preços, inclusive o de que trata o $ 1º do art. 65 da

Lei 8.666/1993, ($1º do art.12 do Decreto nº 7.892/2013). 23,2. A CON-

TRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 23.3. As

supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes pode-

rão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali-

zado do Contrato. 24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 24.1. A licitante

poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedida de licitar e contratar

com a Administração Pública e descredenciada do Cadastro de Fornecedores

pelo qual este órgão é cadastrado quando: a) Deixar de entregar a documen-

tação exigida para o certame; b) Apresentar documentação falsa; e) Convo-
cado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; d)

Ensejar o retardamento da execução da execução de seu objeto; e) Não man-

tiver a proposta; f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 8) Compor-

tar-se de modo inidôneo; h) Cometer fraude fiscal. 24.2. Pela inexecução

total ou parcial do objeto do contrato a Fundação Municipal de Saúde -
FMS/PMT, poderá nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, e Portaria FMS nº

123/2019, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, aplicar à

CONTRATADA às seguintes penalidades: 3) Advertência; b) Multa de

até 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; c) Suspensão temporária

de participação em licitações em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; d) Declaração de

inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos pre-

juízos resultantes c após decorrido o prazo da sanção aplicada com basc no

item anterior. 24.3. A aplicação de multas, bem como a anulação do empe-

nho ou a rescisão do contrato, ou todas as sanções relacionadas neste termo

de referência serão precedidos de processo administrativo, mediante o qual

se garantirá a ampla defesa e o contraditório. 24,4. A aplicação de qualquer

das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que asse-
gurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o pro-
cedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente a Lei Muni-

cipal nº 3.338, de 2004 e Portaria FMS nº 123/2019: 24.5. À autoridade
competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano cau-

sado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 24.6. As

penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedo-

res da PMT. 25. DAS PENALIDADES 25.1. O inadimplemento, total ou

parcial, das obrigações assumidas sujeitará a Contratada às penalidades pre-

vistas em lei, garantida a ampla defesa; 25.1.1. Considera-se inadimplemen-

to parcial, dentre outros, a entrega de objeto(s): a) fora do prazo contratual;

b) em quantitativo menor do que o solicitado: c) fora da especificação; d)
defeituoso: e) com vícios inerentes ao transporte, à armazenagem ou à fabri-
cação; f) em embalagem inapropriada; g) não cumprimento da garantia.

25,1.2. Para as hipóteses previstas nas alíneas “a” a “g”, o atraso na entrega/
complementação/substituição do objeto sujeitará a contratada às multas prc-

vistas no subitens abaixo. 25.1.3. A critério da Administração, na hipótese de

descumprimento parcial prevista na alinea b. do subitem 25.1.1, caso seja
conveniente, poderá o objeto ser aceito, sem prejuízo da multa compensató-
ria de até 8% sobre o valor da Nota de Empenho e glosa do valor correspon-

dente à parcela não cumprida. 25.1.4. Para as hipóteses previstas nas alineas

“P' e“g”, sendo necessária a substituição e ultrapassado o prazo estabeleci-
do pela Administração CONTRATANTE, será aplicada multa compensató-

ria de até 8% sobre o valor da Nota de Empenho respectiva. 25.1.5. Consi-
dera-se inadimplemento total: a) a não entrega do objeto da presente licitação
ou a não substituição do objeto defeituoso ou fora das especificações ou com

vícios inerentes ao transporte, à armazenagem ou à fabricação; b) o atraso
injustificado, superior a 60 (sessenta) dias, contados a partir do prazo de
entrega estabelecido no Termo de Referência; 25.1.6. Para as hipóteses de
inadimplemento total, caberá aplicação da multa prevista no subitem 25.1.3.
25.1.7. O inadimplemento contratual sujeita a contratada às seguintes pena-
lidades: a) Advertência, aplicada nos seguintes casos: | — descumprimento
das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos obscr-
vados na entrega, desde que não implique misivres transtoinos para a Contra-

tante, passível de aplicação de sanção mais grave; II outras ocorrências que

possam acarretar transtornos na entrega, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave; b) Multa moratória de 0,3% por dia de atraso sobre o
valor da parcela inadimplida, no descumprimento do prazo de entrega do

juízo da possibilidade de aplicação da penali
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objeto e descumprimento das demais obrigações assumidas, até o 30º (trigé-

simo) dia; c) Multa moratória de 0,4% por d
parcela inadimplida do respectivo empenho n
ções assumidas, após o 30º (trigésimo) dia, se

- Teresina - À

a de atraso sobre o:válórsda ;, -
descumprimento das obriga-

mM prejuizo das demais penali-

dades, limitada ao 60º dia de atraso; d) Conftitui hipótese de inexecução

total o atraso superior a 60 (sessenta) dias n

rescisão da avença ce multa compensatória de

trato, quando não houver justificativa deferida

Quem, convocado dentro do prazo de validad:

o contrato, deixar de entregar ou apresentar do
o certame, ensejar o retardamento da execuçã
a proposta, falhar ou fraudar na execução do c
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impa
o Município de Teresina e será descredenciad
tro Cadastral do Município de Teresina - SU
anos, sem prejuízo das multas previstas neste
e no contrato e das demais cominações legais
derá ser descontada dos pagamentos eventua
tração ou cobrada judicialmente. 25.1.9. Será
tual e multa de até 15% sobre o valor total do
regularizar a documentação entregue juntame
concedido pela Contratante. 26. DAS MEDI
CORRUPÇÃO 26.1. Para os propósitos dest
inibidas as seguintes práticas: (1) “prática com

entrega do abjeto, sujeito à
té 15% sobre o valor do con-
pela Administração, sem pre-
ade descrita na alínea “e”. e)
da sua proposta, não celebrar

bumentação falsa exigida para
b de seu objeto, não mantiver
ntrato, comportar-se de modo
Hido de licitar e contratar com
b do Sistema Único de Regis-
T pelo prazo de até 5 (cinco)
termo de referência, no edital
| 25.1.8. A multa aplicada po-
mente devidos pela adminis-
apenada com rescisão contra-
contrato a Contratada que não
hte com a nota fiscal, no prazo
AS ANTI FRAUDE E ANTI-
h secção, devem ser evitadas e
hipta”: oferecer, dar, receber ou

solicitar, direta ou indiretamente, qualquer e com o objetivo de in-

fluenciar a ação de servidor público no proce:
de contrato; (TD) “prática fraudulenta”: a fals

com o objetivo de influenciar o processo d

o de licitação ou na execução
ficação ou omissão dos fatos,
licitação ou de excoução de

contrato; (III) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo

entre dois ou mais licitantes, com ou sem o c
ou prepostos do órgão licitador, visando esta
ciais e não-competitivos; (IV) “prática coerd
çar, causar dano, direta ou indiretamente, à
visando influenciar sua participação em um
execução do contrato. 26.2. O licitante vence
tratação, deverá concordar e autorizar que, nal

financiado, em parte ou integralmente, por q
ral, mediante adiantamento ou reembolso, pq
ceiro e/ou pessoas por ele formalmente indica

de execução do contrato e todos os docume
licitação e à execução do contrato. 26.2.1.
parcial ou integral, por organismo financeiro
mento ou reembolso, considera-se também c
alto padrão de ética: 26.2.2. “Prática obstruti
rar ou ocultar provas em inspeções ou fazer d
tantes do organismo financeiro multilateral,
rialmente a apuração de alegações de prática
cuja intenção seja impedir materialmente o e
mo financeiro multilateral promover inspeçã
da a prévia defesa, aplicará as sanções admin

na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se
representante da empresa ou da pessoa física

tas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas,

nhecimento de representantes
belecer preços em níveis artifi-
fitiva”: causar danos ou amea-

pessoas ou sua propriedade,
rocesso licitatório ou afetar a

for, como condição para à con-
hipótese de o contrato vir a ser
Fsanismo financeiro multilate-
Emitirá que o organismo finan-
das possam inspecionar o local
htos e registros relacionados à
Na hipótese de financiamento,
multilateral, mediante adianta-
mo prática atentatória ao mais
1a”: (a) destruir, falsificar, alte-

leclarações falsas aos represen-
om objetivo de impedir mate-

Iprevista no item 26.1.; (b) atos

creicio do dircito de o organis-
b. 26.3. O contratante, garanti-
istrativas pertinentes, previstas
comprovar o envolvimento de
contratada em práticas corrup-
no decorrer da licitação ou na

execução do contrato financiado, por organismo financeiro multilateral, sem
prejuízo das demais medidas administrativhs, criminais e cíveis. 27. DA

RESCISÃO CONTRATUAL 27.1. O Termad
dido: a) Por ato unilateral e escrito da Admin
nos incisos I a XI e XVII do art. 78 da L
consequências indicadas no art. 80 da mesm
das sanções previstas no Termo de Referên

de Contrato poderá ser rescin-
stração, nas situações previstas
i nº 8.666, de 1993, e com as

Lei, sem prejuizo da aplicação
ia, anexo ao Edital; b) Amiga-

velmente, nos termos do art. 79, inciso TI, da Lei nº 8.666, de 1993; c) Os
casos de rescisão contratual serão formalmerite motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 27.2. ACONTRATADA
reconhece os direitos da CONTRATANTE dm caso de rescisão administra-
tiva prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1 p93. 27.3. O termo de rescisão,

sempre que possível, será precedido: a) Balhnço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; b) Helação dos pagamentos já efe-

tuados e ainda devidos; c) Indenizações e multas. 28. SURCONTRATA-

ÇÃO 28.1. Não será admitida a subcontratadão do objeto licitatório. 29. DA
ALTERAÇÃO CONTRATUAL 29.1. As hiterações contratuais poderão
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ocorrer quando: a) unilateralmente pela Administração: a.1) quando houver

modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técni-

ca aos seus objetivos: a.2) quando necessária a modificação do valor contra-
tual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto,
nos limites permitidos por esta Lei; b) por acordo das partes: b.1) quando

conveniente a substituição da garantia de execução; b.2) quando necessária

a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade
dos termos contratuais originários: b.3) quando necessária a modificação da
forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, man-

tido o valor inicial atualizado. vedada a antecipação do pagamento, com re-

lação ão cronograma financeiro fixado, sem à correspondente contrapresta-

ção de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; b.4) para

restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encar-
gos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração
da obra, serviço ou fornecimesito, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retar-

dadores ou impeditivos da execução do ajustado. ou. ainda, em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica ex-

traordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) c)

G contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no
caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de
50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. d) Nenhum acréscimo
ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior,

salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) d.1) as supressões resultan-
tes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído pela Lei nº 9.648, de

1998) e) Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários
para obras ou serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes,

respeitados os limites estabelecidos na alínea c. f) No caso de supressão de
obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e
posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração
pelos custos de aquisição regularmente coniprovados e monetariamente cor-

rigidos. podendo caber indenização por outros danos eventualmente decor-

rentes da supressão, desde que regularmente comprovados. g) Quaisquer
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a super-
veniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresenta-
ção da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, impli-

carão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. h) Em
havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contra-
tado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicial. 1) A variação do valor contratual para fazer face

ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compen-
sações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento
nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplemen-
tares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mes-

mo. podendo ser icgistrados por simples apostila, dispensando a celebração

de aditamento. 30. ORDEM DE FORNECIMENTO E/OU NOTA DE EM-

PENHO 30.1. Homologada a licitação, esta será encaminhada ao setor soli-
citante (NUAL/FMS) da mesma para que, conforme avaliação e necessida-
des, proceda a abertura de processo de solicitação de emissão de Ordem de

Fornecimento/Nota de Empenho na qual serão explicitados o nº do contrato

a ela vinculado, o valor e o quantitativo do item licitado a ser entregue pela

Contratada. As notas de empenho emitidas e enviadas serão para entrega
total e imediata dos itens, sem parcelamento, respeitando-se o prazo legal
estipulado. 30.2. A Fundação Municipal de Saúde enviará as Ordens de For-
necimento/Notas de Empenho através do e-mail oficialmente informado

pela contratada. 30.3. A empresa adjudicatária terá o prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis para justificar e manifestar interesse na recusa da nota de

empenho, sob pena de decair o direito ao fomcecimento das sanções previstas
no Art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 30.4. É facultado à Administração,
quando à convocada não aceitar nota de empenho no prazo e condições es-
tabelecidos, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de clas-
sificação, podendo negociar, diretamente com o(s) proponente(s) para que
seja obtido preço melhor. 31. DISPOSIÇÕES FINAIS 31.1. As normas dis-
ciplinadoras da Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 31.2. É facultado
ao Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a pro-
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Sexta-feira,

veria constar no ato da sessão phiblica. 31.3. A autoridade competente para
determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de
interesse público, derivadas de
do, pertinente e suficiente para

fato superveniente devidamente comprova-
ustificar tal conduta, devendo anulá-la por

ilegalidade, de oficio ou por prêvocação de qualquer pessoa, mediante ato
escrito e fundamentado. 31.4. Afanulação do procedimento licitatório induz
à do contrato. 31.5. Os licitanteb não terão direito à indenização em decor-
rência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do con-

tratado de boa-fé de ser ressardádo pelos encargos que tiver, comprovada-
mente, suportado no cumpriménto do contrato. 31.6. À participação na

presente licitação implica em cobcordância tácita, por parte do licitante, com
todos os termos e condições deste Termo de Referência e do Edital e das
cláusulas contratuais já estabelebidas. 31.7. Os casos omissos serão subme-
tidos a parecer do Órgão Jurídich da Fundação Municipal de Saúde de Tere-
sina, por meio da Assessoria Judídica - AJU/FMS consoante Decreto Muni-
cipal de nº 2.964/1995 (Reginhento Interno da FMS), em seu art. 17 e
resolvidos em conformidade corph o preceituado na Lei Federal nº 10.520/02,
Decreto Federal nº 10.024/2019 Decreto Municipal n.º 9.177 de 02/02/2009

e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posterio-

res, e demais legislações vigen
Teresina, Pl, para dirimir litígi

tes. 31.8. Fica eleito o Foro da Comarca de

s resultantes da aplicação deste Termo de

Referência. Para firmeza c validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada
em 2 (duas) vias de igual teor, hue, depois de lida e achada em ordem, vai

assinada pelas partes e encamirfhada cópia aos demais órgãos participantes

(se houver). Teresina/P1, 04 de

COSTA SALES, Presidente da
utubro de 2024. CONTRATANTE: ÍTALO
FMS.

ANEXO [ DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2024 - PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 091/2023 —
NISTRATIVO ELETRÔNICO

RELANÇAMENTO - PROCESSO ADM I-
BEI Nº 00045,015671/2023-21. EMPRESA:

F L SAMPAIO DE ABREU LIDA (Variedades Global). ENDEREÇO: Av.

Presidente Médici-L PAR, nº 2

65.630 — 000. REP.: FELIPE
licitacaovariedadesglobalkagm
Estadual 123226546. Fone: (86
PAL - AMPLA CONCORRÊN
Caneta Esferográfica, corpo sex
com esfera de tungstênio 1.0 n
xica, tampa antiasfixiante, escr|
ao corpo por encaixe, com mar:
comendação ABNT NBR 1610
INMETRO MARCA: BIC/ Cd
135.000 (UNID.)/ VALOR UN|
ESPECIFICAÇÃO ITEM 02:
cristal transparente, ponta com

Corpo em poliestireno, atóxica
carga c tampa conccetadas ao co
corpo. Medida: Segue recome
vigentes, certificado pelo INM
15652/ QUANT./UNID. 90.00
TOTAL R$ 62.100,00; ESPE
marrom 19nunx5O0m; com con

46, Formosa, na cidade de Timon/MA, CEP:
AECIO SAMPAIO DE ABREU. E-MAIL:
il.com. C.N.P.J. 11.285.397/0001-2. Insc.
3212-1454 / 99596-3528. COTA PRINCI-

CIA - 90% - ESPECIFICAÇÃO ITEM 01:
ttavado em cristal transparente, ponta média
im, escrita azul. Corpo em poliestireno, ató-
ta fina ou grossa, carga e tampa conectadas
la do fabricante no corpo. Medida: Segue re-

É e demais normas vigentes, certificado pelo
D. E-GOVERNE: 15651/ QUANT/UNID.
T. R$ 0,69/ VALOR TOTAL R$ 93.150.00:
Caneta Esferográfica, corpo sextavado em
esfera de tungstênio 1.0mm, escrita preta.
tampa antiasfixiante, escrita fina ou grossa,

po por encaixc, com marca do fabricante no
dação ABNT NBR 16108 e demais normas
ETRO MARCA: BIC/ CÓD. E-GOVERNE:
(UNID. VALOR UNIT. R$ 0,69/ VALOR

FIFICAÇÃO ITEM 03: Fita adesiva crepe
tituída de dorso com papel crepado, tratado,

sendo de constituição o isenta de furos e materiais estranhos a sua

textura. A fita deverá aderir pe
deixando resíduos de adesivo
enrolamento perfeito sobre o t
do tubete deverá vir impresso)
demais informações exigidas À
lagem pacote com 06 Unidadg
15678/ QUANT./UNID. 13.50
TOTAL R$ 68.850,00; ESPE
marrom 50mmx50m; com con)

sendo de constituição homogê
textura. À fita deverá aderir pel
deixando resíduos de adesivo
enrolamento perfeito sobre o t|
do tubete deverá vir impresso)
demais informações exigidas 1
lagem pacote com 05 Unidade

feitamente à superfície que for aplicada, não
a parte externa da fita ou lateral do rolo. O

hbete de papelão resistente. Na parte interna
o prazo de validade, nome do fabricante e
hp legislação em vigor, isenta de furo. Emba-
s MARCA: ADERE/ CÓD. E-GOVERNE:
(UNID. VALOR UNIT. R$ 5,10/ VALOR

PIFICAÇÃO ITEM 04: Fita adesiva crepe
tituída de dorso com papel crepado tratado,
ea isenta de furos e materiais estranhos à sua
feitamente à superfície que for aplicada. não

ha parte externa da fita ou lateral do rolo. O
1bete de papelão resistente. Na parte interna
o prazo de validade, nome do fabricante e

la legislação em vigor, isenta de furo. Emba-
s MARCA: ADERE/ CÓD. E-GOVERNE:
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15680/ QUANT/UNID. 18.000 (UNID.y VALOR UNIT. R$ 11,05/ VA-

LOR TOTAL R$ 198.900,00; ESPECIFICAÇÃO ITEM 05: Grampo 26/6

galvanizado. para grampeadores, caixa com 5.000 unidades. Produzido em

metal niquelado (galvanizado), prateado, com proteção anti-ferrugem, com

dados de identificação do produto na caixa; modelo: 26/6; com capacidade
para grampear (perfurar), no mínimo, 20 (vinte) folhas de papel gramatura

de 75 g/m? de uma só vez. MARCA: GRAMPLINE/ CÓD. E-GOVERNE:

26032/ QUANT./UNID. 18.000 (CAIXAYy VALOR UNIT. R$ 2,60/ VA-

LOR TOTAL R$ 46.800,00; ESPECIFICAÇÃO ITEM 06: Grampo Trilho

Plástico Estendido — Medidas da embalagem: Altura 2 em — Largura 12 em

— Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). MARCA: ACC/

CÓD. E-GOVERNE: 17096/ VALOR UNIT. R$ 16,32/ VALOR TOTAL R$
117.504,00; ESPECIFICAÇÃO ITEM 07: Livro Ata Pautado com 100 folhas

numeradas, em papelão 697g/nv, revestido em papel kraft 110g/mº, folhas
internas em papel off-set 56g/m?, formato 206x300mm. MARCA: SÃO DO-
MINGOS/ CÓD. E-GOVERNE: 15683/ QUANT./UNID. 7.200 (UNID.)/

VALOR UNIT. R$ 9,00/ VALOR TOTAL R$ 64.800,00; ESPECIFICAÇÃO

ITEM 08: Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297

mm), c/ gramatura 75 g/m?, resma com 500 folhas. O papel ofertado deverá
possuir diretamente na embalagem da resma, sem o uso de etiquetas e/ou

encartes, estar impressos a especificação do produto, a marca do fabricante,

selo de certificação ambiental (cerflor/pefe; pefe ou fsc), iso 9001 e 14001,
99,99% não atolamento em impressoras, ser cortada à laser e deverá apre-

sentar registro regular no ctf/app — cadastro técnico federal de atividades
potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais-Ibama;
embalado em pacotes resistentes à umidade com revestimento bopp (plás-

tico polipropileno bi-orientado); uso geral, em resmas de 500 (quinhentas)
folhas em caixas de papelão com 10 resmas. MARCA: CHAMEX/ CÓD.
E-GOVERNE: 29896/ QUANT./UNID. 54.000 (RESMA)/ VALOR UNIT.

R$ 24,34/ VALOR TOTAL R$ 1.314.360,00: ESPECIFICAÇÃO ITEM 09:
Pasta Az, Classificadora de Papéis, Ferragem Alta, tam. Ofício. As ferragens
devem ser antioxidantes, de alta precisão para o fechamento perfeito dos
arcos e acabamento cromado ou niquelado; deve conter barra de contenção

de papeis em plástico resistente ou metal; deve ser forrada com papel fan-

+ tasia ou liso, com reforço na parte inferior para evitar desgaste por fricção.
MARCA: FRAMMA/ CÓD. E-GOVERNE: 30636/ QUANT./UNID. 9.000
(UNID.y VALOR UNIT. R$ 7,58/ VALOR TOTAL R$ 68.220,00; ESPECI-

FICAÇÃO ITEM 16: Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em

acrílico. MARCA: WALEU/ CÓD. E-GOVERNE: 31312/ QUANT./UNID.
9.000 (UNID.)/ VALOR UNIT. R$ 9,40/ VALOR TOTAL R$ 84.600,00;
ESPECIFICAÇÃO ITEM 11: Etiquetas adesivas. formato A4 354, com 22

etiquetas por folha. Caixa com 100 folhas. Formato da etiqueta 25,4mm

x 99mm. MARCA: LASERFIX/ CÓD. E-GOVERNE: 20304/ QUANT/
UNID. 1.800 (CAIXAY VALOR UNIT. R$ 33,80/ VALOR TOTAL R$
60.840,00. COTA RESERVADA ESPECIFICAÇÃO ITEM 17: Grampo
Trilho Plástico Estendido — Medidas da embalagem: Altura 2 cm — Largura
12 em — Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). MARCA:

ACC/ CÓD, E-GOVERNE: 17096/ QUANT/UNID, 800 (PACOTE) VA-
LOR UNIT. R$ 16,32/ VALOR TOTAL R$ 13.056,00; ESPECIFICAÇÃO
ITEM 19: Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297
mm), c/ gramatura 75 g/m?, resma com 500 folhas. O papel ofertado deverá
possuir diretamente na embalagem da resma, sem o uso de etiquetas e/ou
encartes, estar impressos a especificação do produto, a marca do fabricante.
selo de certificação ambiental (cerflor/pefe; pefe ou fsc), iso 9001 e 14001,
99,99% não atolamento em impressoras, ser cortada à laser e deverá apre-
sentar registro regular no ctfi/app — cadastro técnico federal de atividades
potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais-Ibama;

embalado em pacotes resistentes à umidade com revestimento bopp (plás-
tico polipropileno bi-orientado); uso geral, em resmas de 500 (quinhentas)
folhas em caixas de papelão com 10 resmas. MARCA: CHAMEX/ CÓD.
E-GOVERNE: 29896/ QUANT./UNID. 6.000 (RESMAY VALOR UNIT.
R$ 24.34/ VALOR TOTAL R$ 146.040,00; ESPECIFICAÇÃO ITEM 21:
Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílico. MARCA:

WALEU/ CÓD. E-GOVERNE: 31312/ QUANT./UNID. 1.000 (UNID.Y/
VALOR UNIT. R$ 9,40/ VALOR TOTAL R$ 9.400,00; ESPECIFICAÇÃO
ITEM 22: Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 ctiquetas por folha.
Caixa com 100 folhas. Formato da etiqueta 25,4Amm x 99mm. MARCA:
LASERFIX/ CÓD. E-GOVERNE: 20304/ QUANT./UNID. 200 (CAIXA)/
VALOR UNIT. R$ 33,80/ VALOR TOTAL R$ 6.760,00/ VALOR TOTAL
DOS ITENS R$ 2.355.380,00. CONTRATADO: EMPRESA F L SAMPAIO
DE ABREU LTDA (Variedades Global). REPRESENTANTE LEGAL FE-

DOM - Teresina -

LIPE LAECIO SAMPAIO DE ABREU, 04
3212-1454/99596-3528. OBSERVAÇÃO: Fi

no 2024 - nº 3.862

466552363, TELEFONE (86)
a a empresa contratada ciente

do conteúdo da Ata de Registro de Preços NÃ48/2024, referente ao Pregão

Eletrônico Nº 091/2023 - RELANÇAMENTO.

ANEXO II DA ATA DE REGISTRO DE PR ÇOS Nº 48/2024 - PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 091/2023 — RELANÇAMENTO - PROCESSO ADMI-

NISTRATIVO ELETRÔNICO SEI Nº 00045 D15671/2023-21. EMPRESA:

RIQUEL COMERCIAL E DISTRIBUIDORA DE MANUFATURADOS

LTDA — EPP. ENDEREÇO: QE 40 RUA 05
MODAS, GUARA TI, BRASILIA-DF, CEP

LOTE 22, PARTE, POLO DE
71070-400. REP: AERTON

LUIZ CIPRIANO GUIMARÃES. E-MAIL: riquelvendas(&gmail.com.
C.N.PJ. 08.543.707/0001-56. Insc. Estadubl 07.483.595/001-10. Fone:

(61) 3254-9322. COTA RESERVADA PARA ME/EPP/MEI -10% - ESPE-
CIFICAÇÃO ITEM 12: Caneta Esferográfich, corpo sextavado em cristal
transparente, ponta média com esfera de tinfgstênio 1.0 mm, escrita azul.
Corpo em poliestireno, atóxica, tampa antias fixiante, escrita fina ou grossa,

carga e tampa conectadas ao corpo por encaixe, com marca do fabricante

no corpo. Medida: Segue recomendação AB
mas vigentes, certificado pelo INMETRO M

E-GOVERNE: 15651/ QUANT./UNID. 15.

R$ 0,90/ VALOR TOTAL R$ 13.500,00;
Caneta Esferográfica, corpo sextavado em q
esfera de tungstênio 1.0Omm, cscrita preta.
ca, tampa antiasfixiante, escrita fina ou gro:
ao corpo por encaixe, com marca do fabric
recomendação ABNT NBR 16108 e demai

pelo INMETRO MARCA: COMPACTOR/
QUANT. /UNID. 10.000 (UNID. VALOR
TAL R$ 9.000,00; ESPECIFICAÇÃO ITEM
19mmx50m; com constituída de dorso com
de constituição homogênea isenta de furos e|
tura. A fita deverá aderir perfeitamente à su
deixando resíduos de adesivo na parte exter)

NT NBR 16108 e demais nor-
kRCA: COMPACTOR/ CÓD.
00 (UNID./ VALOR UNIT.
SPECIFICAÇÃO ITEM 13:
istal transparente, ponta com

Corpo em poliestireno, atóxi-
(sa, carga e tampa conectadas
nte no corpo. Medida: Segue
normas vigentes, certificado

CÓD. E-GOVERNE: 15652/
UNIT. R$ 0,90/ VALOR TO-
14: Fita adesiva crepe marrom
papel crepado, tratado, sendo
materiais estranhos a sua tex-
perfície que for aplicada, não
a da fita ou lateral do rolo. O

enrolamento perfeito sobre o tubete de papelão resistente. Na parte interna

do tubete deverá vir impresso o prazo de vj
demais informações exigidas na legislação er
gem pacote com 06 Unidades. MARCA: EU|
15678/ QUANT./UNID. 1.500 (UNID. )/ VA)
TOTAL R$ 10.290,00: ESPECIFICAÇÃO
marrom 50Ommx50m: com constituída de do
sendo de constituição homogênea isenta da
sua textura. A fita deverá aderir perfeitamer
da, não deixando resíduos de adesivo na pa

rolo. O enrolamento perfeito sobre o tubete
interna do tubete deverá vir impresso o pra
cante e demais informações exigidas na legis
Embalagem pacote com 05 Unidades. MARI)
VERNE: 15680/ QUANT./UNID. 2.000 (UN
VALOR TOTAL R$ 32.380,00; ESPECIFIC
galvanizado, para grampeadores, caixa com
metal niquelado (galvanizado), prateado, co
dados de identificação do produto na caixa;
para grampear (perfurar), no mínimo, 20 (v
de 75 g/m? de uma só vez. MARCA: BRW
QUANT. /UNID. 2.000 (CAIXAY VALOR U

hlidade, nome do fabricante e
vigor, isenta de furo. Embala-

ROCEL/ CÓD. E-GOVERNE:
LOR UNIT. R$ 6,86/ VALOR
ITEM |5S: Fita adesiva crepe
'so com papel crepado tratado,
furos e materiais estranhos a
te à superfície que for aplica-
te externa da fita ou lateral do
lc papelão resistente. Na parte
lo de validade, nome do fabri-
lação em vigor, isenta de furo.
DA: EUROCEL/ CÓD. E-GO-
ID.y VALOR UNIT. R$ 16,19/
AÇÃO ITEM 16: Grampo 26/6
5.000 unidades. Produzido em
m proteção anti-ferrugem, com

modelo: 26/6; com capacidade

1te) folhas de papel gramatura
| CÓD. E-GOVERNE: 26032/
INIT. R$ 6,93/ VALOR TOTAL

R$ 13.860,00. COTA EXCLUSIVA - ESPE MMEICAÇÃO ITEM 23: Caneta

Esferográfica, corpo sextavado em cristal trânsparente, ponta com esfera de
tungstênio 1.0mm, escrita vermelha. Corpo m poliestireno, atóxica, tampa

antiasfixiante, escrita fina ou grossa, carga eftampa conectadas ao corpo por
encaixe, com marca do fabricante no corpo
ABNT NBR 16108 c demais normas vigen

Medida: Segue recomendação
bs, certificado pelo INMETRO

MARCA: COMPACTOR/ CÓD. E-GOVERNE: 15656/ QUANT./UNID.

50.000 (UNID.Yy VALOR UNIT. R$ 0,66/ YALOR TOTAL R$ 33.000,00;
ESPECIFICAÇÃO ITEM 24: Caneta Marda Texto — Amarelo — tinta lu-

mincscente. Material: Plástico, com ponta
4 mm, em tinta fluorescente que se fixa so
gráfica, lápis, textos digitados e impressos]

chanfrada, para traços de 1 à
re a tinta esferográfica, hidro-
gravado no corpo a marca do

fabricante MARCA: BRW; CÓD. E-GOVHRNE: 17273; QUANT./UNID.
10.000 (UNID.); VALOR UNIT. R$ 1,44; YALOR TOTAL R$ 14.400,00:

ESPECIFICAÇÃO ITEM 25: Caneta March Texto — Laranja — tinta lumi-
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nescente. Material: Plástico, com ponta chanfrada, para traços de 1 a 4 mm,
em tinta fluorescente que se fixa sobre a tinta esferográfica, hidrográfica,
lápis. textos digitados e impressos, gravado no corpo a marca do fabrican-
te MARCA: BRW/ CÓD. E-GOVERNE: 17274/ QUANT./UNID. 10.000
(UNID.y VALOR UNIT. R$ 1,63/ VALOR TOTAL R$ 16.300,00; ESPE-
CIFICAÇÃO ITEM 27: Cola branca líquida, atóxica, lavável, frasco com
90 gramas. Cola tipo escolar, líquida, lavável, atóxica, secagem rápida, com
dados de identificação do produto, marca do fabricante e com CRQ do qui-
mico responsável na embalagem. MARCA: FRAMA/ CÓD. E-GOVERNE:
17281/ QUANT./UNID. 10.000 (UÚNID.)/ VALOR UNIT. R$ 2,75/ VALOR
TOTAL R$ 27.500,00: ESPECIFICAÇÃO ITEM 29: Pasta Suspensa, mar-
morizada, cartão com visor e ferragem, plastificada. MARCA: POLYCART/
CÓD. E-GOVERNE: 15688/ QUANT./UNID. 10.000 (UNID.y VALOR
UNIT. R$ 4,25/ VALOR TOTAL R$ 42.500,00; ESPECIFICAÇÃO ITEM
30: Pincel Marcador Permanente Atômico, Preto, com ponta chanfrada,
indeformável, para uso em papel, cartolina e papelão. Caixa contendo 12
unidades. MARCA: BRW/ COD. E-GOVERNE: 15700/ QUANT./UNID.
6.000 (UNID.y VALOR UNIT. R$ 2,137 VALOR TOTAL R$ 12.780,00;
ESPECIFICAÇÃO ITEM 31. Pincel para quadro branco/magnético, na cor
preto. tampa em plástico na cor da tinta, medindo aproximadamente 12,5
em. Caixa contendo 12 unidades. MARCA: BRW; CÓD. E-GOVERNE:
40854; QUANT./UNID. 3.000 (UNID.); VALOR UNIT. R$ 3,67; VALOR
TOTAL R$ 11.010,00/ VALOR TOTAL DOS ITENS R$ 236.520,00. CON-

TRATADO: EMPRESA RIQUEL COMERCIAL E DISTRIBUIDORA DE
MANUFATURADOS LTDA — EPP. REPRESENTANTE LEGAL AER-
TON LUIZ CIPRIANO GUIMARAES, 18343953134, TELEFONE (61)
3254-9322. OBSERVAÇÃO: Fica a empresa contratada ciente do conteúdo
da Ata de Registro de Preços Nº 48/2024, referente ao Pregão Eletrônico Nº
091/2023 - RELANÇAMENTO.

ANEXO II] DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2024 - PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 091/2023 -- RELANÇAMENTO - PROCESSO ADMT-
NISTRATIVO ELETRÔNICO SEI Nº 00045.015671/2023-21. EMPRESA:
VIMASI - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALA-
RES LTDA. ENDEREÇO: RUA ZEFERINO VIEIRA - Nº 1139 - BAIRRO
VERMELHA TERESINA/PI, CEP: 64.019-020. REP: FRANCISCO DAS
CHAGAS VIANA. E-MAIL: vimasidistribuidora(wgmail.com. C.N.PJ.
29.576.243/0001-54. Insc. Estadual 19.617.673-5. Fone: (86) 99429-7738.
COTA RESERVADA PARA ME/EPP/MEI - 10% ESPECIFICAÇÃO
ITEM I&: Livro Ata Pautado com 100 folhas numeradas, em papelão 697g/
mM? revestido em papel kraft 11 0g/mº, folhas internas em papel off-set S6g/
mi, formato 206x300mm. MARCA: SIDGRAPH/ CÓD. E-GOVERNE:
15683/ QUANT./UNID. 800 (UNID.y VALOR UNIT. R$ 19,92/ VALOR
TOTAL R$ 15.936,00: ESPECIFICAÇÃO ITEM 20: Pasta Az, Classifica-
dora de Papéis. Ferragem Alta, tam. Oficio. As ferragens devem ser antioxi-
dantes, de alta precisão para o fechamento perfeito dos arcos e acabamento
cromado ou niquelado; deve conter barra de contenção de papeis em plástico
resistente ou metal; deve ser forrada com papel fantasia ou liso, com reforço
na parte inferior para evitar desgaste por fricção. MARCA: FRAMA/ CÓD.
E-GOVERNE: 30636/ QUANT./UNID. 1.000 (UNID.y VALOR UNIT. R$
21,69/ VALOR TOTAL R$ 21.690,00/ VALOR TOTAL DOS ITENS R$
37.626,00. CONTRATADO: EMPRESA VIMASI - DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA. REPRESENTANTE
LEGAL FRANCISCO DAS CHAGAS VIANA, 04364457353 TELEFO-
NE (86) 99429-7738. OBSERVAÇÃO: Fica a empresa contratada ciente do
conteúdo da Ata de Registro de Preços Nº 48/2024, referente ao Pregão Ele-
trônico Nº 091/2023 - RELANÇAMENTO.

Superintendência de Ações Administrativas
Descentralizadas - RURAL. —

1D: 000830386200252024

PORTARIA Nº 23/2024, 03 DE OUTUBRO DE 2024. O SUPERINTEN-
DENTE DE AÇÕES ADMINISTRATIVAS DESCENTRALIZADAS RU-
RAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E COM FUNDAMEN-
TO NO ART. 67 DA LEI 8.666/93, RESOLVE: ART. 1º DESIGNAR OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS PARA ATUAREM COMO
EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 10/2024, FIRMADO

ENTRE SAAD RURAL/PMT H
CIVIL E SERVIÇOS TÉCNIC
QUE TEM COMO OBJETO:
PREITADA POR PREÇO UNI]
DE EMPRESA ESPECIALIZ)
MANUTENÇÃO DE EDIFICA
NA — PL. | - GESTOR TITUL
MES (CPF: 274.691.073-04). I

A EMPRESA CONSTEL CONSTRUÇÃO
DS LTDA (CPNJ Nº 07.467.238/0001-70)
EXECUÇÃO, SOB O REGIME DE EM-
FÁRIO, AS OBRAS DE CONTRATAÇÃO
IDA NOS SERVIÇOS DE ZONAL DE
ÇÕES NA ZONA RURAL DE TERESI-
R: ANTONIO CARLOS OLIVEIRA GO-
FISCAL TITULAR: ANDRÉ CLAUDIO

SOUSA MAGALHÃES (CPF: [882.510.633-53). ART. 2º COMPETE AO
SERVIDOR DESIGNADO CO
TO ATÉ O TÉRMINO DE SUA
DE VIGÊNCIA E EVENTUAI
TROLE ATUALIZADO DOS
SAR OS REQUERIMENTOS
ALÉM DE OUTRAS ATIVIDA

TUAL. O GESTOR ACIMA D
CIO DAS ATRIBUIÇÕES A El
FISCAL DESIGNADO FISCA
TO REGULAR DO CONTRA!
A UNIDADE COMPETENTE
CONTRATADA, AS IRREGU
DE PENALIDADE, ALÉM Dj
CONFIADAS. ART. 4º ESTA P|

DE SUA PUBLICAÇÃO. GLA
TENDENTE DA SAAD RURA|

PORTARIA Nº 24/2024, 03 DI
DENTE DE AÇÕES ADMINIS
RAL, NO USO DE SUAS ATRI
TO NO ART. 67 DA LEI 8.66
SERVIDORES ABAIXO REL
EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO
ENTRE SAAD RURAL/PMT H
CIVIL E SERVIÇOS TÉCNIC
QUE TEM COMO OBJETO:
EXECUÇÃO DA OBRA DE Z
TAÇÃO, PAVIMENTAÇÃO EH
VIAS E IMPLANTAÇÃO DE
— GESTOR TITULAR: ANTO
274.691.073-04); Il - FISCAL)
MAGALHÃES (CPF: 882.510
DOR DESIGNADO COMO GH
O TÉRMINO DE SUA VIGÊN
GÊNCIA E EVENTUAIS PRO
ATUALIZADO DOS PAGAM

DE OUTRAS ATIVIDADES

MO GESTOR GERENCIAR O CONTRA-
JIGÊNCIA, CONTROLANDO O PRAZO

E PRORROGAÇÕES:; MANTER O CON-
'AGAMENTOS EFETUADOS E ANALI-
DE REAJUSTAMENTO CONTRATUAL.
DES INERENTES A GESTÃO CONTRA-
ESIGNADO RESPONDE PELO EXERCÍ-
E CONFIADAS. ART. 3º COMPETE AO
IZAR A EXECUÇÃO E ADIMPLEMEN-

FO, COMUNICANDO FORMALMENTE
APÓS CONTATOS PRÉVIOS COM A

LARIDADES COMETIDAS PASSÍVEIS
AS DEMAIS CONTRIBUIÇÕES A ELE
DRTARIA ENTRA EM VIGOR NA DATA
CO DE OLIVEIRA CASTRO, SUPERIN-

L/PMT.

1D; 000830386200262024

OUTUBRO DE 2024. O SUPERINTEN-
TRATIVAS DESCENTRALIZADAS RU-
BUIÇÕES LEGAIS E COM FUNDAMEN-
/93, RESOLVE: ART. 1º DESIGNAR OS
ACIONADOS PARA ATUAREM COMO
DO CONTRATO Nº 11/2024, FIRMADO
A EMPRESA CONSTEL CONSTRUÇÃO
DS LTDA (CPNJ Nº 07.467.238/0001-70)
ONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
DNAL DE RECUPERAÇÃO E IMPLAN-
MM PARALELEPÍPEDO EM DIVERSAS
DBRAS DE ARTE CORRENTE (OAC). |
NTO CARLOS OLIVEIRA GOMES (CPF:
TITULAR: ANDRÉ CLAUDIO SOUSA

633-53). ART. 2º COMPETE AO SERVI-
STOR GERENCIAR O CONTRATO ATÉ
FIA, CONTROLANDO O PRAZO DE VI-
RROGAÇÕES; MANTER O CONTROLE
ENTOS EFETUADOS E ANALISAR OS

ERENTES A GESTÃO CONTRATUAL.
REQUERIMENTOS DE cSifeeentES A CONTRATUAL, ALÉM

T
O GESTOR ACIMA DESIG
DAS ATRIBUIÇÕES A ELE C
CAL DESIGNADO FISCALIZ)
REGULAR DO CONTRATO;
UNIDADE COMPETENTE, Al

ADO RESPONDE PELO EXERCÍCIO
DNFIADAS. ART. 3º COMPETE AO FIS-
AR A EXECUÇÃO E ADIMPLEMENTO
COMUNICANDO FORMALMENTE A

ÓS CONTATOS PRÉVIOS COM A CON-
TRATADA, AS IRREGULARIDADES COMETIDAS PASSÍVEIS DE
PENALIDADE, ALÉM DAS
FIADAS. ART. 4º ESTA PORT|
SUA PUBLICAÇÃO. GLAUQd
TENDENTE DA SAAD RURA|

TERMO DE HOMOLOGA4G

EMAIS CONTRIBUIÇÕES A ELE CON-
ARIA ENTRA EM VIGOR NA DATA DE
O DE OLIVEIRA CASTRO, SUPERIN-
L/PMT.

ID: 000830386200272024

PÃO E ADJUDICAÇÃO - CONCOR-
RÊNCIA PÚBLICA Nº 011/2004 — CCP HI. HOMOLO O RESULTADO
APRESENTADO PELA COM
TO Nº 24.197 DE 24 DE MA

SSÃO DE CONTRATAÇÃO 1l, DECRE-
O DE 2023, PUBLICADO NO DOM Nº

3.524 DO DIA 24 DE MAIO IDE 2023 (GABINETE DO PREFEITO), E
PORTARIA 15/2024, PUBLIC
JANEIRO DE 2024 COMPOS]|
BELLE CARVALHO ARÉÊA L
RIA BRAGA ANDRADE DAN

NDA NO DOM Nº 3.675 DO DIA 09 DE
'A PELOS TITULARES, - CARMEM CI-
ÃO DE SÁ (PRESIDENTE), ROSA MA-

ITAS (MEMBRO), IGOR MENESES DOS
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OFÍCIO Nº 14/2025

A empresa F L Sampaio de Abreu LTDA

Assunto: Solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços Nº 048/2014

Senhor Felipe Laecio Sampaio de Abreu, representante da empresa F L Sampaio de
Abreu LTDA.

O Município de Timon, por meio deste, manifesta seu interesse na
Registro de Preços nº 048/2024, decorrente do pregão eletrônico 091/2023, que tem
como objeto a Aquisição de material de expediente e escritório, a ser p
do sistema de Registro de Preços.

Segue abaixo o quadro com as quantidades totais, por item, solicitada

adesão à Ata de

ocessada através

Item Objeto Unidade | Adesão Valor Valor da Adesão
Unitário

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal transparente, ponta média :
R IT)

1 com esfera de tungstênio 1.0 mm, escrita azul. COTA PRINCIPAL Unidade | S!50015 RS 0:63 $ SO15,00

Caneta Esferográfica, corpo sextavado em cristal transparente, ponta com :
? esfera de tungstênio 1.0mm, escrita preta. COTA PRINCIPAL Unidade: | sonoro |RS 0:99 R$ S1:050/00

3 Fita adesiva crepe marrom 19mmx50m. COTA PRINCIPAL Unidade | 6750 R$ 5,10 R$ 34.425,00

4 Fita adesiva crepe marrom 50mmx50m. COTA PRINCIPAL Unidade | 9000 | |R$ 11,05 R$ 99.450,00

Grampo 26/6 galvanizado, para grampeadores, caixa com 5.000 unidades. >
23.400,5 COTA PRINCIPAL Caixa 9000 R$ 2,60 R$ 00,00

Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da embalagem: Altura 2 cm
2% 6 Largura 12 cm Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). COTA | Pacote 3600 | [R$ É 16,32 R$ 58.752,00

PRINCIPAL

Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297 mm), c/ 657.
8 gramatura 75 g/m?, resma com 500 folhas. COTA PRINCIPAL Resma TOO [RS 2A5A R$ 57:180:90

9 Pasta Az, Classificadora de Papéis, Ferragem Alta, tam. Ofício. COTA UBidade 4500 R$ 7,58 R$ 34.110,00
PRINCIPAL

10 Prancheta acrílica, tamanho ofício, com prendedor em acrílico. COTA Unidade 4500 R$ 9,40 R$ 42.300,00
PRINCIPAL

Etiquetas adesivas, formato A4 354, com 22 etiquetas por folha. Caixa com :
| ás

1 100 folhas. Formato da etiqueta 25,4mm x 99mm. COTA PRINCIPAL Caixa 200 R$ 23,80 R$ 30:420:00

Grampo Trilho Plástico Estendido Medidas da embalagem: Altura 2 cm
17 Largura 12 cm Comprimento 20 cm, pacote com 50 unidades (branco). COTA | Pacote 400 IR$ 16,32 R$ 6.528,00

RESERVADA

Papel branco, para impressão comum tamanho A4 (210mm x 297 mm), c/
19 gramatura 75 g/m?, resma com 500 folhas. COTA RESERVADA Resma 3000: | ||AS — 2459 n$ 73.020,00

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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CNPJ — 11285397/0001-21 Insc. Estadual — 12322
Variedades Gla
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bail
P546 Insc. Municipal - 008560

OFÍCIO Nº 004/2025/VARIEDADES GLOBAL/SETOR DE LICITAÇÃO

Timon/NM

A Sua Senhoria o Senhor
Warley Braytner Sales da Cunha
Diretor de Compras
Secretaria de Administração e Gestão Pessoal - SEMAG
Praça São José, S/N, Centro
Timon/MA

Assunto: ACEITE DE FORNECIMENTO, ATA DE REGISTRO DE PREÇ
ELETRÔNICO SRP Nº 091/2023 RELANÇAMENTO, PROCESSO
00045.015671/2023-21

Senhor Diretor,

A empresa F L SAMPAIO DE ABREU LTDA - VARI
11.285.397/0001-21, por intermédio de seu representante legal abaix
a adesão do município de Timon/MA à ATA DE REGISTRO DE PRE
ELETRÔNICO SRP Nº 091/2023 RELANÇAMENTO, PROCESSO)
00045.015671/2023-21, que tem como órgão gerenciador a F
SAÚDE/TERESINA para o fornecimento dos itens nos quantitativos de
MUNICIPAL DE TIMON/MA.

Atenciosamente,

FELIPE LAECIO
SAMPAIO DE ABREU:04466552363
ABREU:04466552363 Dados: 2025.02.07 10:55:15-03'00'

Assinado de forma digital por
FELIPE LAECIO SAMPAIO DE

A, 07 de fevereiro de 2025.

OS Nº 048/2024, PREGÃO
ADMINISTRATIVO SEI Nº

EDADES GLOBAL, CNPJ nº
D subscrito, resolve ACEITAR
COS Nº 048/2024, PREGÃO

ADMINISTRATIVO SEI Nº
UNDAÇÃO MUNICIPAL DE
mandados pela PREFEITURA

Felipe Laécio Sampaio de Abreu
R.G. n.º 3.008.37] SSP-PI
C.P.F. n.º 044.665.523-63

Proprietário

CNPJ: 11.285,397/6
Av. PresidentelMédici, nº 2348, B, formosa,

CEP: 66.630-090 Timon-MA,.
1186)521 21454. feitacaovaliedadesplobal&gmail.com E

Av. Presidente Médici, nº 2346, Ft
Fone:(99)3212-1454 //

e-mail - licitar -aovariedadesgalobalteamail.comh
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MINUTA CONTRATUAL

TERMO DE CONTR
Nº../.., QUE FA

ATO DE COMPRA
VEM ENTRE SI A

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON-MA

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Timon, pessoa jurídic
inscrito no CNPJ sob o nº 06.115.307/0001-14, sediado na Praça
65.630-00, Centro, Timon — MA, neste ato representado neste ato r&
Secretária Municipal de Administração e Gestão de Pessoal, a Sr
RODRIGUES, inscrita no CPF sob o nº 823.532.803-82, nomead
033/2025-GP.

EMPRESA

1 de direito público
São José, s/n, CEP
presentado por sua
h. WILMA FREITAS
a pela Portaria Nº

CONTRATADA: empresa inscrita no |JCNJP/MF sob o
nº , com sede na rua/Av. ; pº , na cidade
de ; representada neste ato
por (cargo/função), RG ,;
CPF
O CONTRATANTE e a CONTRATADA, acima especificados, têm
presente contrato para Registro de Preços para Contratação (
aquisição de material de expediente e escritório, a ser processad
de Registro de Preços, Decreto Municipal Nº 15.609 de 07.01.2016
de acordo com a Lei Federal n.º 10.520 de 17.07.2002, Decretos FR
23.01.2013 e 10.024 de 20/09/2019, Decreto Municipal n.º 9.178 e9
Decreto nº 13405 de 16/07/2013, Lei Complementar nº 123/200
Complementar nº 147/2014 e subsidiariamente a Lei Federal n.º
alterações, e nos termos deste edital e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente contrato tem por objeto o Registro de Preços para Ac
de expediente e escritório, a ser processada através do sistema da
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Timon.
1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADE ESTIMADA
1.2.1. Os materiais a serem licitados, por meio do Sistema de Regis
em anexos.

entre si ajustado o
e empresa(s) para

ph através do sistema
torna público que,

ederais nº 7.892 de
175 de 02.02.2009 e
6, alterada pela Lei
8.666/93 com suas

juisição de material
Registro de Preços,

tro de Preços, estão
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CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E jÀ PROPOSTA DA
CONTRATADA

scrição, o Edital do
p registro de preço,

2.1. Vinculam-se ao presente contrato, independentemente de tran
Pregão Eletrônico e todos os artefatos que compõe essa adesão d
assim como a proposta da Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1. O valordo presente Contrato é de R$ »*

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA DO CONTRATO:
4,1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses da data da
emissão do Termo de Recebimento pelo CONTRATANTE, nos |F
estabelecidos neste Termo de Referência.

ua assinatura até a
razos e condições

CLÁUSULA QUINTA - LOCAL DE EXECUÇÃO OU ENTREGA DO BEM:
5.1. "LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO:
5,1 A entrega do objeto será feita no XXXX, exclusivamente no horár]
horas e de segunda a sexta-feira. Endereço: XXXX, conforme
Contratante e mediante AGENDAMENTO PRÉVIO, por meio do tele
endereço eletrônico: XXXX, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a
envio, pela Contratante à Contratada, da Nota de Empenho, sem
adicional além do valor adjudicado constante da Proposta e do
devidamente assinado. As notas de empenho emitidas serão pára entrega total e
imediata dos itens, sem parcelamento, respeitando-se o prazo legal estipulado.
5.2. —O objeto deverá ser entregue em sua embalagem original contendo as indicações
de marca, fabricante/produtor, procedência e manual de uso e garantia.
53. Os produtos em desacordo com a Proposta da Contratada serão rejeitados,

o de 08:00 às 13:00
a necessidade da

fone XXXXx, ou pelo
pntados a partir do
nenhuma despesa
presente contrato

obrigando-se o fornecedor a repor no prazo máximo de 05 (c
comunicação pela Contratante.
5,4, Todas as despesas necessárias à substituição ou à reposição de
entregue em desacordo correrão por conta da CONTRATADA.
55, A CONTRATADA deverá emitir guias de remessas informat
contendo os seguintes itens: nome da CONTRATANTE, e
equipamento/material que está sendo entregue, unidade e quantid
também, data e assinatura do recebedor com carimbo e assinatu
serviço.
5.6. — A CONTRATANTE emitirá NOTA DE EMPENHO, na qual serão
contrato a ela vinculado, o valor e o quantitativo do item licitado a s

nco) dias úteis da

material porventura

zadas, sem rasuras,
idereço completo,
ade. Deverá conter,
Fa do prestador do

explicitados o nº do
er entregue,

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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5.7. Os produtos não devem ser estocados próximos a gás liqua
outros produtos potencialmente tóxicos para evitar a contaminação
odores indesejáveis.
5.8. Os técnicos ou empregados da Contratada deverão
dependências dos locais de entrega devidamente identificados d
crachás, desde que nos crachás contenham identificação da empre
bem como fica proibido que seu pessoal fique circulando por áreas d
imediatas ao trabalho.
5,9. Os produtos entregues deverão estar acondicionados de for
conservação, em embalagens de fábrica, lacrados pelo fabricante «&
veículos em perfeitas condições técnicas e sanitárias.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edit
6.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da pr
aceitação e recebimento definitivo;
6.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperf
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substl
corrigido;
6.24. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente
objeto, no prazo, quantidade e forma estabelecidos no Termo de Re
6.2.5. A Administração não responderá por quaisquer compromis
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do obj
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da GQ
empregados, prepostos ou subordinados;
6.2.6. A Administração realizará pesquisa de preços periodicama
superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajd
registrados em Ata;
6.2.7. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução da

feito de petróleo e
pu impregnação de

e apresentar nas
om uniforme e/ou
a e do funcionário,
bs edifícios que não

ma adequada à sua
transportados em

Rl e seus anexos;
dos bens recebidos
Dposta, para fins de

pições, falhas Ou
ituído, reparado ou

ho fornecimento do
ferência;
pos assumidos pela
pto, bem como por
ontratada, de seus

nte, em prazo não
sidade dos preços

objeto do presente
Termo, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisq
critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;
6.2.8. Fornecer à Contratada todo tipo de informação interna essen
fornecimentos e dos serviços;
6.2.9. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalida
instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso nã
com as especificações e condições estabelecidas neste Termo;

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Ler fatos que, a seu

cial à realização dos

de no objeto deste
o esteja de acordo

No 2 timon.ma.gov.br
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7.1. "OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes n D Edital, seus anexos
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os risdos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.2. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, confdrme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da r
nos quais constarão, dentre outros, as indicações referentes a: marca
e prazo de garantia ou validade;
7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objet
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n

Pspectiva nota fiscal
fabricante, modelo

D, de acordo com os
8.078, de 1990);

7.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixádo neste Termo de
Referência, o material com avarias ou defeitos;
7.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte d quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, apresentando sempre que exigido os comprovantes de redularidade fiscal;
7.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do c
7.1.8. Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o presente
e expressa anuência da contratante;
7.1.9. Responsabilizar-se por todos os tributos e contribuições, t

Dbntrato;
ontrato, sem prévia

his como impostos,
taxas ou outros que decorram direta ou indiretamente do fornecimdnto do objeto;
7.1.10. Responder, integralmente por perdas e danos que vier a cau
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou
independentemente de outras cominações legais ou contratuais a q
7.1.11. Manter em estoque um mínimo de materiais e compon
regulares necessários à execução do objeto do contrato;

rar à contratante ou
dos seus prepostos,
Ve estiver sujeito;
Ppntes de reposição

7.1.12. Entregar os produtos constantes no Contrato, respeitando, sdmpre, as normas da
ABNT, bem como as portarias e resoluções do INMETRO e da ANVISA, em vigor, no que
couber;
7.1.13. Transportar os produtos em meio adequado para evitar a in
eles, ou quaisquer possíveis danos que venham a lesar o objeto;

cidência solar sobre

7.1.14. Manter os produtos absolutamente higienizados e sem amassados, sem
remendos e sem ranhuras, de forma que não comprometa a qual
fornecidos;
7.1.15. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, em con
exigências legais de higiene, composição e classificação;
7.1.16. Orientar os representantes da Contratante quanto à cor
manuseio e higiene dos produtos;

dade dos produtos

formidade com as

feta armazenagem,
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7.1.17. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Contratante; =="
porém sem qualquer vínculo empregatício com a Contratante;
7.1.18. Providenciar imediata correção das deficiências, falhas
apontadas pela Fiscalização, quando da execução do contrato;
7.1.19. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sem
assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc...
7.1.20. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos se
documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativ
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazé
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS —CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conform
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
7.1.21. Não será permitido rolar, arrastar, tombar ou qualquer tip
possa danificar os produtos no ato da entrega ou de sua retirada.

ou irregularidades

pre que a legislação

pela fiscalização do
viços, os seguintes

a da União;
nda Municipal ou

P alinea "c" do item

o de agressão que

7.1.22. Não será permitido à Contratada substituir a marca dos produtos fornecidos sem
prévia consulta (constando a comprovação, por parte da CONTRATA|
ou superioridade do produto, que deverá ser feita mediante doc
acompanhada da respectiva justificativa técnica para a alteração |
amostras do novo equipamento) e autorização expressa da Contrata

CLÁUSULA OITAVA - O produto será entregue no prazo máximo
contados a partir do envio, pela Contratante à Contratada, da Not
nenhuma despesa adicional além do valor adjudicado constante
presente contrato devidamente assinado;
8.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
verificação de sua conformidade com as especificações constant
Referência e na proposta.
8.3. — Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando)
as especificações constantes neste Termo de Referência e na propo
substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
84. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (ci
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quant
da consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

DA, da equivalência
umentação técnica
untamente com as
nte.

de 15 (quinze) dias
de Empenho, sem

da Proposta e do

cinco) dias, pelo(a)
efeito de posterior

Ps neste Termo de

em desacordo com
sta, devendo serem
contratada, às suas

hco) dias, contados
dade do material e

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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8.5.

definitivo no dia do esgotamento do prazo.
86. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do qd
8.7. — Deverão ser fornecidos apenas componentes novos, sendo ve
circunstâncias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, enfi
reutilização de material já empregado;
8.8.
iguais (mesmo modelo, marca, componentes e versão);
8.8.1. O CONTRATANTE, reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou
alterações propostas pela CONTRATADA.

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterio
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumanda

Todos os equipamentos entregues durante a vigência do cd

r não ser procedida
-se o recebimento

a responsabilidade
ontrato.
lado, em quaisquer
Mm, provenientes de

ntrato deverão ser

pm parte, quaisquer

8.8.2. O produto fornecido deverá ser acondicionado adequadamente e garantida a
integridade do mesmo durante o transporte, de acordo com a prá
rotulados conforme a legislação em vigor;
8.8.3. O produto ofertado deverá atender ao disposto na Lei nº 8
Defesa do Consumidor) e demais legislações pertinentes.
8.8.4 Os materiais deverão ser entregues em embalagens indivi
lacradas pelo fabricante do produto, não podendo haver quaisquer
8.9. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descre
comprovante a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do
ou outro documento de identificação oficial do servidor do Contratan
recebimento.
8.9.1. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contrata
8.9.2. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em p
sua substituição ou rescindindo a contratação sem prejuízo das pena
hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la conform
administração no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados
escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
8.9.3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de part
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penal
8.9.4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá 1
indicação do Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias

xe do fabricante e

078/90 (Código de

duais devidamente
hdícios de violação.
er no respectivo
Registro Geral (RG)
te responsável pelo

hte poderá:
arte, determinando
idades cabíveis. Na
e a indicação da
da notificação por

es, determinar sua
dades cabíveis.
azê-la conforme a
úteis, contados da

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. Outro prazo poderá ser
acordado, desde que não acarrete prejuízos para Administração.
8.9.5. O objeto desta proposta somente será considerado ace
quando, procedida à conferência pelo setor responsável pelo receb
o termo de recebimento ou recibo devidamente atestado pelo resp
recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratãá
resultantes da incorreta execução do contrato.

to definitivamente
mento, for emitido

pnsável do setor. O
da pelos prejuízos
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CLÁUSULA NONA - FORMA DE PAGAMENTO:
9.1. O pagamento será realizado em até 30 dias corridos, contaa
período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancá
banco, agência e conta corrente, indicado pelo contratado, pre
instituição financeira Banco do Brasil S.A.
92. A CONTRATADA receberá o valor descrito na nota fiscal/f
atestada pelo setor competente/requisitante.
9.3. — Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar à
pagamento, devidamente protocolado, acompanhada dos d
relacionados:
9.3.1. Requerimento, devidamente assinado, constando nome da

valor da nota fiscal e dados bancários;
9.3.2. Cópia legível do empenho
9.3.3. Nota fiscal ou nota fiscal-fatura, devidamente atestada,
responsável pelo recebimento do produto ou serviço à XXXX, sanada
constatadas.
9.34. Certidão Negativa de Débitos — CND emitida pelo INSS — In
Seguridade Social, devidamente atualizada.
9.3.5. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Temp
fornecido pela CEF — Caixa Econômica Federal, devidamente atualiza

9.3.6. Certidão de Regularidade para com as Fazendas Federal, Esta
9.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
9.3.8. Cópias do Contrato e/ou da Ata de Registro de Preços
houver).
94.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetua
servidor competente na nota fiscal apresentada e depois de verific
fiscal do contratado.
94,2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos docum
contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da

os da data final do
ia, para crédito em
ferencialmente, na

atura devidamente

XXX, solicitação de
Dcumentos abaixo

empresa, número,

encaminhada pelo
s as irregularidades

stituto Nacional de

D de Serviço — FGTS
do.
dual e Municipal.

Pp Aditivos (quando

lo o “atesto” pelo
ada a regularidade

entos pertinentes à
lespesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de pen
inadimplência, a Contratada será notificada para que providencie as
9.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que const
ordem bancária para pagamento.
9.4.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada cons
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
9.4.5. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, ser
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, red
Ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorr
igual período, a critério da contratante.

7dade imposta ou
edidas saneadoras.
ar como emitida a

ulta para verificar a

h providenciada sua
ularize sua situação
pgado uma vez, por
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9.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considera
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscaliza
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quan
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertir]
para garantir o recebimento de seus créditos.
94,7. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as 1
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspo
à contratada a ampla defesa.
9.4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamento)
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, casa
regularize sua situação.
9.4.9. Somente por motivo de economicidade, segurança naciona
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em
contratada inadimplente.
9.5. — Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária p
aplicável.
96. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária qui
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de docum
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei C
9.7. — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a C
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a ta
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o ef
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x Nx VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I=(TX)
I=(6/100)/3651=0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA DÉCIMA - FONTE DE RECURSOS
10.1. As despesas decorrentes desta contratação serão suportad
XXAXX

a improcedente, a
ção da regularidade
o à existência de
entes e necessários

hedidas necessárias
nhdente, assegurada

sk serão realizados
a contratada não

ou outro interesse
caso, pela máxima

execução com a

revista na legislação

nos termos da Lei
into aos impostos e
pagamento ficará

ento oficial, de que
Dmplementar.
Dntratada não tenha
xa de compensação
Ptivo adimplemento

efetivo pagamento;

Ss Com OS recursos:
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE DE PREÇOS REVISÃO E DA
POSSIBILIDADE DE RENEGOCIAÇÃO DE PREÇOS:
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis 1]
contado da data limite para a apresentação das propostas.
11.2. Os preços contratuais serão reajustados mediante a aplica
autorizado, com fundamento no art. 3º da Lei n. 10.192/01. Nos rea)
ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do
do último reajuste.
11.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reaju
aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice de Preços ao
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apó
anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.0
R = V(I-1º)/1º, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
1º = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços cor
fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
11.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínir
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
11.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada À
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
definitivo.

o prazo de um ano

ão do índice legal
ustes subsequentes
5 efeitos financeiros

stados, mediante a
ronsumidor Amplo)

a ocorrência da
54, de 1994):

espondente à data

ho de um ano será

reajustamento, o
ela última variação
divulgado o Índice

11.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, gbrigatoriamente, o
definitivo.
11.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã
determinado pela legislação então em vigor.
11.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto,
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanes
termo aditivo.
11.8.1.0O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dd
registrados, cabendo ao Gestor do contrato promover as necessária
aos fornecedores, conforme exposto no Decreto Municipal nº 9.175
11.9. Quando o preço registrado, por motivo supervenieni
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o
deverá:

D, O que vier a ser

as partes elegerão
cente, por meio de

eventual redução
s serviços ou bens
h negociações junto
2009.
e e devidamente
Gestor do contrato
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11.9.1 convocar o fornecedor ou prestador do serviço visando &
redução do preço e à sua adequação ao praticado pelo mercado;
11.9.2 frustrada a negociação, o fornecedor ou prestador do servid
compromisso assumido;
11.9.3 convocar os demais fornecedores ou prestadores de
oportunidade de negociação.
11.94. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preç
fornecedor ou prestador de serviço, mediante requerimento e comp
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
11.9.5. Liberar o fornecedor ou o prestador de serviço do comprom
aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivo
apresentados, desde que a comunicação ocorra antes da autorizaçã
ou da emissão da nota de empenho;
11.9.6. Convocar os demais fornecedores e prestadores de s&
oportunidade de negociação.
11.9.7. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cab
da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ACOMPANHAMENTO E DA F

q

negociação para

o será liberado do

erviço para igual

Ds registrados e o
ovação, não puder

sso assumido, sem
s e comprovantes

o do fornecimento

erviço para Igual

deverá proceder à
veis para obtenção

ISCALIZAÇÃO DA
ENTREGA DO OBJETO
121. Os produtos deverão ser entregues fielmente de acordo
avençadas, nos termos do presente instrumento e da legislação vige
inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial;
12.2. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, ser
representante (s) para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, an
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e deter
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;
12.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,0
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membro

autoridade competente;

com as cláusulas
hte, respondendo o

Á(ão) designado(s)
otando em registro
minando o que for

(oitenta mil reais)
s, designados pela

124. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a jesponsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, à
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência de

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostd

inda que resultante
sta, não implica em
s, de conformidade

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993, nem a exime de manter fiscalização própria;

12.5. Orepresentante da Administração, sob pena de responsabiliz
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à exd
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcioná

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização da

hção administrativa,
rcução do contrato,
ios eventualmente
falhas ou defeitos
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observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
12.6. Não serão aceitos equipamentos que estiverem em dEesacordo com as
especificações, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários, sob o pretexto
de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
12.7. Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO:

12.7.1 Indicar à contratada, todos os elementos indispensáveis ao
do fornecimento imediatamente após o recebimento da Ordem d
equipamentos/Requisição de compra/Nota de empenho;
12.7.2 Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentad

Início da realização
P Fornecimento de

hs pela contratada;
12.7.3 Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à contratada;
12.74 Autorizar as providências necessárias junto a terceiros pare a realização dos
serviços;
12.7.5 Dar ao CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possa m levar à aplicação
de penalidades contra a CONTRATADA ou mesmo à rescisão do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO:
13.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de
Preços, inclusive o de que trata o 8 1º do art. 65 da Lei 8.666/1993. (81º do art.12 do
Decreto nº 7.892/2013).
13,2.
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
13,3.
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor |
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- RESCISÃO CONTRATUAL
14.1. O Termo de Contrato poderá ser rescindido:

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
25% (vinte e cinco

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
hicial atualizado do

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1
a XIl e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequênc
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções prev
Referência, anexo ao Edital;

as indicadas no art.
stas no Termo de

b) Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993;

Cc) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivador, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
14.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmen e cumpridos;

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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b)
C)

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
15.1. A licitante poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos im
contratar com a Administração Pública e descredenciada do Cadastn
pelo qual este órgão é cadastrado quando:
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) Apresentar documentação falsa;
o) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não cele
d) Ensejar o retardamento da execução da execução de seu objeto;
e) Não mantiver a proposta;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Cometer fraude fiscal.
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato a PREF
DE TIMON, poderá nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, e Portaria
garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, aplicar à
seguintes penalidades:
a) Advertência;
b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;
C) Suspensão temporária de participação em licitações em licita
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Ad
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
15.3. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenh
contrato, ou todas as sanções relacionadas neste termo de referênc
de processo administrativo, mediante o qual se garantirá a à
contraditório.
154. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar

pedida de licitar e
o de Fornecedores

brar o contrato;

HITURA MUNICIPAL
FMS nº 123/2019,
CONTRATADA as

rão e impedimento
anos;

ministração Pública
ue seja promovida
que será concedida
resultantes e após

D ou a rescisão do
a serão precedidos
mpla defesa e o

-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, su
Municipal nº 3.338, de 2004 e Portaria FMS nº 123/2019;
15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidad

bsidiariamente a Lei

em consideração a
bem como o dano
le;
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15.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadast!|
da PMT.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO
16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-- DA GARANTIA DE EXECUÇÃ:

o de Fornecedores

D E REGIME DE
EXECUÇÃO
17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a present
17.2. O regime de execução será indireta.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES
18.1.
Leis Federais Nº 10520/02 e nos Decretos Federais n. 5.450

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993.
18.2 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas
sem justificativa aceita pelo XXXX, resguardados os procedimentos
poderá acarretar as seguintes sanções:
a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento)
valor total do Contrato, pela recusa em assiná-lo, no prazo máxima
úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação
previstas no instrumento convocatório;
b)
por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho, por di
até o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento), ou seja, por 10
Cc)
total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, o qu
rescisão do Contrato;
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedi
com a Prefeitura Municipal de Timon, por prazo não superior a O
hipóteses de execução irregular, atrasos ou inexecução de que rest
Administração.
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Ad
Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniç
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a pe
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos p
após decorrido o prazo da sanção aplicada, nas hipóteses em que a
os atrasos ou inexecução associem-se à prática de ilícito penal.
Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA não recolher o va
eventualmente lhe tenha sido imposta, dentro de 05 (cinco) dias útd

À CONTRATADA poderão ser aplicadas as sanções e penalid

P contratação.

ades previstas nas
D5 e 3.555/00 &,

ela CONTRATADA,
legais pertinentes,

calculada sobre o
de O5 (cinco) dias

de outras sanções

multa de mora no percentual correspondente a 0,25% (zero vírgula vinte e cinco
h de inadimplência,
(dez) dias;

multa moratória no percentual de 10% (dez por cento), calchlada sobre o valor
P poderá ensejar a

mento de contratar
b (cinco) anos, nas
Ite prejuízo para a

ministração Pública
ão ou até que seja
nalidade, que será
rejuízos resultantes
execução irregular,

or da multa, que
is, a contar da data
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da notificação, o mesmo será automaticamente descontado da fatura|a que fizer jus. Se

a CONTRATADA não possuir mais créditos junto a CONTRATANTE, o valor da multa que

lhe tenha sido imposta no prazo do item anterior será acrescido de juros moratórios de

0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês.
Parágrafo Segundo - As multas previstas nesta cláusula nho terão caráter

compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da redponsabilidade por

perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO
19.1. Integram o presente contrato e a eles são remissivos, o Edita| e seus Anexos, à

proposta de preços e Anexos apresentados pela CONTRATADA no prpcesso licitatório, a

Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como demais legi$lações aplicáveis.

do CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PRERROGATIVA CONTRATUAL DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA
20.1. A Administração possui as seguintes prerrogativas contratuais:

a) modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às final|dades de interesse

público, respeitados os direitos do contratado;
b) rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no incisb I do art. 79 desta

Lei;
C) fiscalizar-lhes a execução;
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial dd ajuste;

e) nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente behs móveis, imóveis,

pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de

acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na

hipótese de rescisão do contrato administrativo.
e1) As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contrãdtos administrativos

não poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado.

e2) Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econôrhico-financeiras do

contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANTI FRAUDE E CORRUPÇÃO

211. Para os propósitos desta seção, devem ser evitadas e inlbidas as seguintes

práticas:
(1) "prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, diretá ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo

de licitação ou na execução de contrato;
(1) "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, |com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

Praça São José, S/N - Centro Timon-MA
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(II) "prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo

timon.ma.gov.br

bntre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-compdtitivos;

(IV) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar, causar dano, direta ou

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em

um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
21.2:
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte

O licitante vencedor, como condição para a contratação, dEverá concordar e
ou integralmente,

por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou re Bmbolso, permitirá

que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam

inspecionar o local de execução do contrato e todos os docunjfentos e registros

relacionados à licitação e à execução do contrato.
21.2.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por ordanismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, considera-se tan
atentatória ao mais alto padrão de ética:
21.2.2. "prática obstrutiva”:
(a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções OU

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com

bém como prática

fazer declarações
bjetivo de impedir

materialmente a apuração de alegações de prática prevista no item 38.1.

(b)
organismo financeiro multilateral promover inspeção.
21.3.

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercícic do direito de o

O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas
pertinentes, previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o

envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física conf ratada em práticas

corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na

execução do contrato financiado, por organismo financeiro multilater
demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO:
22.1. Deverá ser respeitada, quando da formalização do instrum
correlatos, a vigência estabelecida no instrumento convocatório.
22.2. O contrato decorrente do Sistema de registro de Preços dev
prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL:

23.1;
e vultosidade do contrato, não será exigida garantia contratual da
da licitação.

raça São Jose, S/N - Centr 1on-M/

al, sem prejuízo das

Pnto contratual ou

prá ser assinado no

Considerando a natureza comum do objeto a ser licitado, a baixa complexidade
Ppmpresa vencedora
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
241. As alterações contratuais poderão ocorrer quando:
a) unilateralmente pela Administração:
a1) quando houver modificação do projeto ou das especificad

adequação técnica aos seus objetivos;
a2) quando necessária a modificação do valor contratual en

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites perm

b) por acordo das partes:
b.1) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b.2) quando necessária a modificação do regime de execução da ok
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da

termos contratuais originários;
b.3) quando necessária a modificação da forma de pagamento,

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vea

do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou sá

b4) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inic

encargos do contratado e a retribuição da administração para a jusj

obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equi
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores «

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso f

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontrat
pela Lei nº 8.883, de 1994)
C) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçãá

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou com |

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso pé

de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por

acréscimos.
d) Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limite

parágrafo anterior, salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

d.1)
pela Lei nº 9.648, de 1998)
e) Se no contrato não houverem sido contemplados preços unit

serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, res

estabelecidos na alínea c.
ND No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o co
adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes deve

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados

ões, para melhor

h decorrência de
tidos por esta Lei;

ra ou serviço, bem
aplicabilidade dos

por imposição de
ada a antecipação
a correspondente
rviço;
almente entre os
a remuneração da
líbrio econômico-
imprevisíveis, ou

u impeditivos da
Drtuito ou fato do
al. (Redação dada
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pras, até 25% (vinte
rticular de reforma
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rão ser pagos pela
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corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmepte decorrentes da
supressão, desde que regularmente comprovados.
g) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como
a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, irhplicarão a revisão

destes para mais ou para menos, conforme o caso.
h) Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do
contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamdnto, o equilíbrio
econômico-financeiro inicial.
i) A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no
próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes
das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações
orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido] não caracterizam
alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostlla, dispensando a
celebração de aditamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ORDEM DE FORNECIMENTO) E/OU NOTA DE

EMPENHO:
25.1. Homologada a licitação, esta será encaminhada ao setor solicitante da mesma
para que, conforme avaliação e necessidades, proceda a abertura de processo de
solicitação de emissão de Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho na qual serão
explicitados o nº do contrato a ela vinculado, o valor e o quantitativo do item licitado a
ser entregue pela Contratada. As notas de empenho emitidas e epviadas serão para
entrega total e imediata dos itens, sem parcelamento, respeitandb-se o prazo legal
estipulado.
25.2. A Prefeitura Municipal de Timon enviará as Ordens de Fornecimento/Notas de
Empenho através do e-mail oficialmente informado pela contratada.
25.3. A empresa adjudicatária terá o prazo máximo de 05 (cindo) dias úteis para
justificar e manifestar interesse na recusa da nota de empenho, sob pena de decair o
direito ao fornecimento das sanções previstas no Art. 81 da Lei Fede
25.4. É facultado à Administração, quando a convocada não aceita
no prazo e condições estabelecidos, chamar os licitantes remanesc
ordem de classificação, podendo negociar diretamente com o(s) pror
seja obtido preço melhor

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
26.1. O extrato do presente Contrato será publicado no Diário O
bem como no Diário Oficial da União, em caso de existência de

utilizada no pagamento da presente contratação, no prazo previsto
do art. 61 da Lei n. º 8.666/93.

al nº 8.666/93.
r nota de empenho
entes, obedecida a
onente(s) para que

ficial do Município,
verba federal a ser
ho parágrafo único

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS
27.1. A prestação dos serviços, bem como os casos omissos rá gular-se-ão pelas

obrigações descritas no Contrato, neste Termo de Referência e pelos greceitos de Direito

Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as

disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.669/1993 e alterações

posteriores, combinado com inciso XII do artigo 55, do referido diploma legal.
27.2. Os casos omissos serão submetidos a parecer do Órgão Jurídico da PREFEITURA

MUNICIPAL DE TIMON, e resolvidos de conformidade com o predeituado na Lei nº

8.666/93, suas alterações posteriores e demais legislação vigente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA- DO FORO
28.1. Para solucionar quaisquer questões oriundas deste certame É competente, por

FF força de lei, o Foro da Comarca da Cidade de Timon MA, observaHas as disposições

constantes do artigo 32 da Lei nº 8666/93.

Timon (MA), de o de 20259.

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

RG CPF
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TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATIO DÊ COMPRA Nº
05/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIRAL DE TIMON-MA,
por intermédio do Selviço Autônomo de
Águas e Esgoto - SAAE E A EMPRESA F L
SAMPAIO DE ABREU LIDA -
VARIEDADES GLOBAL

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Timon, pessoa jurídica| de direito público
inscrito no CNPJ sob o nº 06.115.307/0001-14, sediado na Praça São José, s/n, CEP

65.630-00, Centro, Timon— MA, por intermédio do Serviço Autônomg de Aguas e Esgoto
— SAAE, autarquia municipal, pessoa jurídica de direito público interrto, inscrito no CNP)
sob o nº 06.429.229/0001-22, com sede na Rua São José, nº 25, Cdntro,) na cidade de

Timon, Estado do Maranhão, neste ato representado pelo presidehte, senhor Kleiton
Christian Santos Cunha, Presidente, inscrito no CPF nº 921.480.853:87 nomeado
mediante Portaria nº 020/2025-GP.

CONTRATADA: F L SAMPAIO DE ABREU LTDA — VARIEDADES GLOE
no CNJP/MF sob o nº 11.285.397/0001-21, com sede na Avenida P
2346, Formosa, Timon-MA, representada neste ato por Felipe Laéci
proprietário, RG 3008371 SSP PI, CPF 044.665.523-63.

AL, empresa inscrita
Psidente Médici, nº
Sampaio de Abreu,EX

TURN

TT

O CONTRATANTE e a CONTRATADA, acima especificados, têm dntre si ajustado o
Ps presente contrato para Registro de Preços para Contratação de enfpresa(s) para

aquisição de material de expediente, a ser processada através do ftisterna de Registro
de Preços, Decreto Municipal Nº 15.609 de 07.01.2016, torna público que, de acordo com

a Lei Federal n.º 10.520 de 17.07.2002, Decretos Federais nº 7.892 de 23.01/2013 e 10.024

de 20/09/2019, Decreto Municipal n.º 9.178 e 9.175 de 02.02.2009 À Decreto nº 13.405
de 16/07/2013, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Leil Complementar nº
147/2014e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 com suas alterpções, e nos termos

deste contrato e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.1 O presente contrato tem por objeto o Registro de Preços para Aquisição de material

de expediente e escritório, a ser processada através do sistema de Registro de Preços,

para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Timon.

1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADE ESTIMADA

121. Os materiais a serem licitados, por meio do Sistema de Registro de Preços, estão

especificados a seguir:
: VALO

VADESÃO| QUANT | R

Caneta Esferográfica, corpo sextavado
em cristal transparente, ponta média

1 e UND 20.250 600 0,69 R$ 414,00
com esfera de tungstênio 1.0 mm,
escrita azul. COTA PRINCIPAL
Fita adesiva crepe marrom : 1 R$ 110,50

à 5Ommx50m. COTA PRINCIPAL UND 2.770 20 105 data ”

Grampo 26/6 galvanizado, para
5 grampeadores, caixa com 5.000 CX 2.700 100 2,6 R$ 260,00

unidades. COTA PRINCIPAL

Papel branco, para impressão comum,
tamanho A4 (210mm x 297 mm), 75
g/m?, resma com 500 folhas. COTA
PRINCIPAL

Pasta Az, classificadora de papéis,

9 ferragem alta, tam. Ofício. COTA UND 1.350 300 7,58 R$ 2.274,00

PRINCIPAL

Prancheta acrílica, tamanho ofício,

10 com prendedor em acrílico. COTA UND 1.350 20 9,4 R$ 188,00

PRINCIPAL
Etiquetas adesivas, formato A4 354,
com 22 etiquetas por folha. Caixa com

100 folhas. Formato da etiqueta
25,4mm x 99mm. COTA PRINCIPAL

RM 8.100 500 |/24,34| R$12.170,00

dl CX 270 2 33,8 R$ 67)

Valor Total
R$15.484,10

CLÁUSULA SEGUNDA -— DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA

CONTRATADA

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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2.1. Vinculam-se ao presente contrato, independentemente de tran
Pregão Eletrônico e todos os artefatos que compõe essa adesão d
assim como a proposta da Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1. O valordo presente Contrato é de R$ 15.484,10 (quinze
oitenta e quatro reais e dez centavos).

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA DO CONTRATO:
4.1. — A vigência do contrato será de 12 (doze) meses da data da

FCriçã
reg

hil, q

ua a

o, o Edital do
stro de preço,

uatrocentos e

sinatura até a
emissão do Termo de Recebimento pelo CONTRATANTE, nos prazos e condições
estabelecidos neste Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA - LOCAL DE EXECUÇÃO OU ENTREGA DO BEM:
5.1. LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO:
51 A entrega do objeto será feita no Serviço Autônomo de Águak e Esgoto - SAAE,
exclusivamente no horário de 08:00 às 13:00 horas e de segunda a s
Rua São José, 25, Centro, Timon, conforme a necessidade da Con
AGENDAMENTO PRÉVIO, por meio do telefone 8698833-9759,
eletrônico: saae Otimon.ma.gov.br, no prazo máximo de 15 (quin
partir do envio, pela Contratante à Contratada, da Nota de Emp
despesa adicional além do valor adjudicado constante da Prop
contrato devidamente assinado. As notas de empenho emitidas ser
e imediata dos itens, sem parcelamento, respeitando-se o prazo le

eira. Endereço:
te e mediante
elo endereço

iàs, contados a
em nenhuma
do presente

a entrega total
pulado.

52. —“Oobjetodeveráser entregue em sua embalagemoriginalco | tendo as indicações
de marca, fabricante/produtor, procedência e manual de uso e garanítia.
53. Os produtos em desacordo com a Proposta da Contratada serão rejeitados,
obrigando-se o fornecedor a repor no prazo máximo de 05 (cd
comunicação pela Contratante.
5,4, Todas as despesas necessárias à substituição ou à reposição de
entregue em desacordo correrão por conta da CONTRATADA.
5.5, A CONTRATADA deverá emitir guias de remessas informati
contendo os seguintes itens. nome da CONTRATANTE, en
equipamento/material que está sendo entregue, unidade e quantid
também, data e assinatura do recebedor com carimbo e assinatu
serviço.
5,6. — A CONTRATANTE emitirá NOTA DE EMPENHO, na qual serão
contrato a ela vinculado, o valor e o quantitativo do item licitadoa S
57. — Os produtos não devem ser estocados próximos a gás liqu
outros produtos potencialmente tóxicos para evitar a contaminação
odores indesejáveis.

mate

radas
dere
hde.

a do

PxXplic
Ppren
feito
OU TM

dias úteis da

rial porventura

, sem rasuras,
to completo,
Deverá conter,
prestador do

itados o nº do
regue.
de petróleo e
pregnação de
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58 Os técnicos ou empregados da Contratada deverão| se apresentar nas

dependências dos locais de entrega devidamente identificados| com uniforme e/ou

crachás, desde que nos crachás contenham identificação da empresa e do funcionário,

bem como fica proibido que seu pessoal fique circulando poráreas|dos edifícios que não

imediatas ao trabalho.
59, Os produtosentregues deverão estar acondicionados de forma adequada à sua

conservação, em embalagens de fábrica, lacrados pelo fabricante e transportados em

veículos em perfeitas condições técnicas e sanitárias.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

61. —Recebero objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;
623. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas Ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;
6.24. Efetuaro pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, quantidade e forma estabelecidos no Termo de Referência;

6.2.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus

empregados, prepostos ou subordinados;
6.2.6. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não

superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços

registrados em Ata;
6.2.7. Promovero acompanhamento e afiscalização da execução do objetodo presente

Termo, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas

detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu

critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;
6.28. Fornecer à Contratada todo tipo de informação interna essencial à realização dos

fornecimentos e dos serviços;
6.2.9. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste

instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo

com as especificações e condições estabelecidas neste Termo;

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. "OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
71.1. A Contratada deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus OS riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

PpIimAaAN MA AN
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7.1.2. Efetuara entrega dos materiais em perfeitas condições, confó|me especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da ressjta nota fiscal

nos quais constarão, dentre outros, as indicações referentes a: marca, Ni nte, modelo

e prazo de garantia ou validade;
7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objetd, de àcordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nºfB.o78, de1990);
7.14. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixaHlo nêste Termo de
Referência, o material com avarias ou defeitos;
7.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e| quatio) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumjpriménto do prazo
previsto, com a devida comprovação;
71.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal;

7.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do cdntrato;
7.1.8. Nãotransferir para outrem, no todo ou em parte, o presente cpntrato, sem prévia
e expressa anuência da contratante;
7.1.9. Responsabilizar-se por todos os tributos e contribuições, tais como impostos,

taxas ou outros que decorram direta ou indiretamente do fornecimehto do objeto;
7.1.10. Responder, integralmente por perdas e danos que vier a causpr à contratante ou
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos s&us prepostos,
independentemente de outras cominações legais ou contratuais a que estiver sujeito;
71.11. Manter em estoque um mínimo de materiais e compondntes de reposição
regulares necessários à execução do objeto do contrato;
7.1.12. Entregar os produtos constantes no Contrato, respeitando, sémnpre| as normas da
ABNT, bem como as portarias e resoluções do INMETRO e da ANVISA, em) vigor, no que
couber; |
7.1.13. Transportar os produtos em meio adequado para evitar a indidêndia solar sobre
eles, ou quaisquer possíveis danos que venham a lesar o objeto;

Ps 7.1.14. Manter os produtos absolutamente higienizados e sem amassados, sem

remendos e sem ranhuras, de forma que não comprometa a qualilade|jdos produtos
fornecidos;
7.1.15. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, em conformidade com as
exigências legais de higiene, composição e classificação;
7.1.16. Orientar os representantes da Contratante quanto à correta armazenagem,

manuseio e higiene dos produtos; ]
7.1.17. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinafes d
porém sem qualquer vínculo empregatício com a Contratante;
71.18. Providenciar imediata correção das deficiências, falhas pu
apontadas pela Fiscalização, quando da execução do contrato;

[4

à Contratante,

as

ab

E

regularidades

Proça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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7. 1.19. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que à legislação

assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc...

7.1.20. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos Serviços, os seguintes

documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item

10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
7.1.21. Não será permitido rolar, arrastar, tombar ou qualquer tipo de agressão que

possa danificar os produtos no ato da entrega ou de sua retirada

7.1.22. Não será permitido à Contratada substituir a marca dos produtos fornecidos sem

prévia consulta (constando a comprovação, por parte da CONTRATADA, da equivalência

ou superioridade do produto, que deverá ser feita mediante documentação técnica

acompanhada da respectiva justificativa técnica para a alteração juntamente com as

amostras do novo equipamento) e autorização expressa da Contriatante.

CLÁUSULA OITAVA - O produto será entregue no prazo máximo de 15 (quinze) dias

contados a partir do envio, pela Contratante à Contratada, da Nota de Empenho, sem

nenhuma despesa adicional além do valor adjudicado constarte da Proposta e do

presente contrato devidamente assinado;
82. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constântes neste Termo de

Referência e na proposta.
83. —Os bens poderão serrejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na próposta, devendo serem

substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação|da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
84. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

da consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
85. — Nahipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumândo-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.
86. —O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
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87. . Deverãoserfornecidos apenas componentes novos, sendo ve
circunstâncias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, enfi
reutilização de material já empregado;
88. .Todosos equipamentos entregues durante a vigência do co
iguais (mesmo modelo, marca, componentes e versão);
8.8.1. O CONTRATANTE, reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou
alterações propostas pela CONTRATADA.
8.8.2. O produto fornecido deverá ser acondicionado adequadam)
integridade do mesmo durante o transporte, de acordo com a prá
rotulados conforme a legislação em vigor;
8.8.3. O produto ofertado deverá atender ao disposto na Lei nº 8
Defesa do Consumidor) e demais legislações pertinentes.
884 Os materiais deverão ser entregues em embalagens indiv
lacradas pelo fabricante do produto, não podendo haver quaisquer
89. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descre
comprovante a data, o nome, o cargo, a assinatura e O número do
ou outro documento de identificação oficial do servidor do Contrata
recebimento.
8.9.1. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contrata
8.9.2. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em P
sua substituição ou rescindindo a contratação sem prejuízo das pen
hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la conform
administração no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado
escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
8.9.3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de part
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das pena
8.9.4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá
indicação do Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. Ou
acordado, desde que não acarrete prejuízos para Administração.
8.9.5. O objeto desta proposta somente será considerado ace
quando, procedida à conferência pelo setor responsável pelo receb
o termo de recebimento ou recibo devidamente atestado pelo resp
recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratad
resultantes da incorreta execução do contrato.

5

f

t

CLÁUSULA NONA - FORMA DE PAGAMENTO:
91. O pagamento será realizado em até 30 dias corridos, contag
período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancá
banco, agência e conta corrente, indicado pelo contratado, pre
instituição financeira Banco do Brasil S.A.
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92. A CONTRATADA receberá o valor descrito na nota fiscal/fatura devidamente
atestada pelo setor competente/requisitante.
93. — Paraefeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar ao Protocolo do SAAE,

solicitação de pagamento, devidamente protocolado, acompanhada dos documentos
abaixo relacionados:
9.3.1. Requerimento, devidamente assinado, constando nome da empresa, número,

valor da nota fiscal e dados bancários;
9.3.2. Cópia legível do empenho
0933. Nota fiscal ou nota fiscal-fatura, devidamente atestada, encaminhada pelo

responsável pelo recebimento do produto ouserviço ao SAAE, sanadas asirregularidades

constatadas.
934. Certidão Negativa de Débitos - CND emitida pelo INSS + Instituto Nacional de
Seguridade Social, devidamente atualizada.
9.3.5. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS

fornecido pela CEF — Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.
9.3.6. Certidão de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
9.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
9.3.8. Cópias do Contrato e/ou da Ata de Registro de Preços e Aditivos (quando

houver).
941. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo

servidor competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada à regularidade

fiscal do contratado.
9.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de pe nalidade imposta ou
inadimplência, a Contratada será notificada para que providencieas medidas saneadoras.
94.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.
944. Antes de cada pagamento à contratada, será realizadac
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
9.4.5. Constatando-se situação de irregularidade da contratada
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser p
igual período, a critério da contratante.
9.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa consid
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fisca
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como qi
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pr
para garantir o recebimento de seus créditos.
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9.4.7. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as n
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspo
à contratada a ampla defesa.
94.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamento
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso
regularize sua situação.
9.4.9. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em
contratada inadimplente.
95. — Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária p
aplicável.
9.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária qua
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de docunf
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei C
9.7. — Noscasosde eventuais atrasos de pagamento, desde que a C
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a tê
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o ef
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = | xN x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,000 16438, assim apurado
I=(TX)

= (6/100)/3651 = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

MEODIOcA

>

CLÁUSULA DÉCIMA - FONTE DE RECURSOS
10.1. As despesas decorrentes desta contratação serão suportadas
Projeto Atividade: 2140
Fonte De Recursos: 1.500.00
Elemento De Despesa: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE DE PREÇOS, REVISÃO E DA
POSSIBILIDADE DE RENEGOCIAÇÃO DE PREÇOS:
11.1. Os preçosinicialmente contratados são fixos e irreajustáveis/ho prázo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.
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112. Os preços contratuais serão reajustados mediante a aplicação do índice legal
autorizado, com fundamento no art. 3º da Lei n. 10.192/01. Nos reajustes subsequentes

ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.
113. Apóso interregno de um ano, os preços Iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pela CONTRATANTE, do indiceIPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo)
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V(I=1º)/1º, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
1º = Índice inicial - refere-se ao Índice de custos ou de preços
fixada para entrega da proposta na licitação;
| = Índice relativo ao mês do reajustamento;
114. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
11.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice jde reajustamento, O
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo séêja divulgado o índice

correspondente à data

definitivo.
11.6. Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
11.7. Casooíndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
11.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
11.8.1.0O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao Gestor do contrato promover as necessárias negociações junto

aos fornecedores, conforme exposto no Decreto Municipal nº 9.175/2009.
119. Quando o preço registrado, por motivo superveniente e devidamente
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercad
deverá:
119.1 convocar o fornecedor ou prestador do serviço visan
redução do preço e à sua adequação ao praticado pelo mercadd
11.9.2 frustrada a negociação, o fornecedor ou prestador do s
compromisso assumido;
11.9.3 convocar os demais fornecedores ou prestadores (
oportunidade de negociação.

D, O Gestor do contrato

do à negociação para
D;
Prviço será liberado do

le serviço para igual
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11.94. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preç
fornecedor ou prestador de serviço, mediante requerimento e comp
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
11.9.5. Liberar o fornecedor ou o prestador de serviço do compron
aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivc
apresentados, desde que a comunicação ocorra antes da autorizaç
ou da emissão da nota de empenho;
11.9.6. Convocar os demais fornecedores e prestadores de
oportunidade de negociação.
11.9.7. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabí
da contratação mais vantajosa.
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HISCALIZAÇÃO DA
ENTREGA DO OBJETO
12.1. Os produtos deverão ser entregues fielmente de acordo
avençadas, nos termos do presente instrumento e da legislação vigeê
inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial;
12.2. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, se
representante (s) para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, a
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e dete
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;
123. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,0
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membr
autoridade competente;
124. Afiscalizaçãode que trata este item não exclui nem reduz a
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquerirregularidade,
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência de
corresponsabilidade da Administração oude seus agentes e prepost
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993, nem a exime de manter fisca
125. Orepresentante da Administração, sob pena de responsabiliz
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à ex
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcioná
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização da
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade c
providências cabíveis;
12.6. Não serão aceitos equipamentos que estiverem em
especificações, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinê
de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
12.7. Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO:
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1271 Indicar à contratada, todos os elementos indispensáveis ào início da realização

do fornecimento imediatamente após o recebimento da Ordem de Fornecimento de

equipamentos/Requisição de compra/Nota de empenho;
12.7.2 Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela contratada;

12.7.3 Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à contratada;

12.74 Autorizar as providências necessárias junto a terceiros para à realização dos

Serviços;
127.5 Dar ao CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar à aplicação

de penalidades contra a CONTRATADA ou mesmo à rescisão do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO:
131. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de

Preços, inclusive o de que trata o $ 1º do art. 65 da Lei 8.666/1/1993. (81º do art.12 do

Decreto nº 7.892/2013).
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre às partes contratantes

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- RESCISÃO CONTRATUAL
14.1. O Termo de Contrato poderá ser rescindido:
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos |

aXlle XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art

80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;
b) Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993;

Cc) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
14.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
143. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
C) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
15.1. A licitante poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedida de licitar e

contratar com a Administração Pública e descredenciada do Cadastro de Fornecedores

pelo qual este órgão é cadastrado quando:

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celdbraro contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução da execução de seu objeto;
e) Não mantiver a proposta;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Cometer fraude fiscal. |
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato a PREF FEITURA MUNICIPAL
DE TIMON, poderá nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, e Portari nº 123/2019,
garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as

|
|
|

|

[eD] - <
MTE

seguintes penalidades:
a) Advertência;
b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta
C) Suspensão temporária de participação em licitações em licitação eimpedimento
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois| anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicoua penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos|resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
15.3. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenhg ou ja rescisão do
contrato, ou todas as sanções relacionadas neste termo de referência serão precedidos
de processo administrativo, mediante o qual se garantirá a ampláà defesa e o
contraditório.
154. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizan-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla delbsa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, su sidiariamente a Lei
Municipal nº 3.338, de 2004 e Portaria FMS nº 123/2019;

FP 15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará Em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, hem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidadie;
15.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro dê Fornecedores
da PMT.

O

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO
16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E) REGIME DE
EXECUÇÃO
17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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17.2. O regime de execução será indireta.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES
18.1.

Leis Federais Nº 10520/02 e nos Decretos Federais n. 54

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993.

18.2 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumid

À CONTRATADA poderão ser aplicadas as sanções e penalidades previstas nas
50/05 e 3.555/00 e,

as pela CONTRATADA,

sem justificativa aceita pelo Serviço Autônomo de Águas e Esgoto - SAAE, resguardados

os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções:

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o

valor total do Contrato, pela recusa em assiná-lo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias

úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções

previstas no instrumento convocatório;
b) multa de mora no percentual correspondente a 0,25% (zero vírgula vinte e cinco

por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho, por dia de inadimplência,

até o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento), ou seja, por 10 (dez) dias;

Cc) multa moratória no percentual de 10% (dez por cento), dalculada sobre o valor

total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, o

rescisão do Contrato;
d)
com a Prefeitura Municipal de Timon, por prazo não superior
hipóteses de execução irregular, atrasos ou inexecução de que
Administração.
e)
Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da p

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a
concedida sempre que o contratado ressarcira Administração pel
após decorrido o prazo da sanção aplicada, nas hipóteses em qu
os atrasos ou inexecução associem-se à prática de ilícito penal.
Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA não recolher o
eventualmente lhe tenha sido imposta, dentro de 05 (cinco) dias

da notificação, o mesmo será automaticamente descontado da f
a CONTRATADA não possuir mais créditos junto a CONTRATANT
lhe tenha sido imposta no prazo do item anterior será acrescido
0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês.
Parágrafo Segundo - As multas previstas nesta cláusu

”

que poderá ensejar a

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
a 05 (cinco) anos, nas
resulte prejuízo para a

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com à Administração Pública
unição ou até que seja
penalidade, que será

os prejuízos resultantes
e a execução irregular,

valor da multa, que
úteis, a contar da data

atura a que fizer jus. Se
E, o valor da multa que
de juros moratórios de

a não terão caráter

compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por

perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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19.1. Integram o presente contrato e a eles são remissivos, o Edita le ' us Anexos, a
proposta de preços e Anexos apresentados pela CONTRATADA no prbcesgo licitatório, a
Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como demais leg|slações aplicáveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PRERROGATIVA CONTRATUAL DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA
20.1. A Administração possui as seguintes prerrogativas contratuais:
a) modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse
público, respeitados os direitos do contratado;
b) rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso 1 do art. 79 desta
Lei;

C) fiscalizar-lhes a execução;
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial dd ajuste;
e) nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente beps mMÓVveis, imóveis,

pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese
acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contrat
hipótese de rescisão do contrato administrativo.
e.1)
não poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado.
e2) Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econôn
contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilibrio cor

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANTI FRAUDE E CORRUPÇÃO
211. Para os propósitos desta seção, devem ser evitadas e in
práticas:
(1) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor
de licitação ou na execução de contrato;
(1) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos,
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
(Ml)  “práticaconluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo

da n
hdo,

As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contráftos a

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou pjepo
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não -comf]
(IV) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar, causar
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
21.2. O licitante vencedor, como condição para a contratação, d

autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou

por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 1
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente |

NIco+
ratuá

IC

cessidade de
bem como na

dministrativos
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as seguintes
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OE objetivo de

dois ou mais
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inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.
21.2.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, considera -se também como prática

atentatória ao mais alto padrão de ética:
21.2.2. "prática obstrutiva”:
(a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir

materialmente a apuração de alegações de prática prevista no item 38.1.
(b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o

organismo financeiro multilateral promover inspeção.
213. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas

pertinentes, previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o
envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas

corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na
execução do contrato financiado, por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das

demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO:
221. Deverá ser respeitada, quando da formalização do instlumento contratual ou

correlatos, a vigência estabelecida no instrumento convocatório.
222. O contrato decorrente do Sistema de registro de Preços deverá ser assinado no

prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL:
231. Considerando a natureza comum do objeto a ser licitado, a baixa complexidade

e vultosidade do contrato, não será exigida garantia contratual da empresa vencedora
da licitação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: ”

24.1. As alterações contratuais poderão ocorrer quando:
a) unilateralmente pela Administração:
a1) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor

adequação técnica aos seus objetivos;
a2) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
b) por acordo das partes:
b.1) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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b.2) quando necessáriaa modificaçãodo regime de execução da o
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da
termos contratuais originários;
b.3) quando necessária a modificação da forma de pagamento
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, ve
do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, se
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou s&
b4) para restabelecer a relação que as partes pactuaram ini
encargos do contratado e a retribuição da administração para a ju
obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do eq
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fato
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra
pela Lei nº 8.883, de 1994)
Cc) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condi

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou co
e cinco por cento) do valorinicial atualizado do contrato, e, no caso pá
de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por
acréscimos.
d) Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limit
parágrafo anterior, salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
d.1) as supressões resultantes de acordo celebrado entre os co
pela Lei nº 9.648, de 1998)
e) Se no contrato não houverem sido contemplados preços uni
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, re
estabelecidos na alínea c.
f) No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o c
adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes dev
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovad
corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualms
supressão, desde que regularmente comprovados.
g) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados +
a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a da

destes para mais ou para menos, conforme o caso.
h) Em havendo alteração unilateral do contrato que aume
contratado, a Administração deverá restabelecer, por adita
econômico-financeiro inicial.
|) A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste d
próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações fin

Dra O

por
ada

a re
ilíbri

Drtui
ual. =

pes

pras,
rtic

Ss est

peita

ão St

em

nte

xtint

ta da

te Os

ento

preç
naáncei

hapli

a cd
viço;
alme

IME
Du In

|

[a

A

<

Ant

trata

Ários

htrats

mplid

h

í

uy serviço, bem
cabilidade dos

mposição de
a antecipação
Irrespondente

inte entre os
muneração da
o econômico-
revisíveis, ou
npeditivos da
O ou fato do
redação dada

Y

ontratuais, os
até 25% (vinte
arde reforma
para os seus

belecidos no

htes. (Incluído

para obras ou
dos os limites

1do já houver
er pagos pela
Lresterlamente
decorrentes da

os, bem como
apresentação

arão a revisão

encargos do
o equilíbrio

Os previsto no
as decorrentes

da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados,

timon.ma.gov.br



SE PREFEITURA
: TIMON Construindo

agora o futuro
oO

WS
O O [ão

das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações

orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam

alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a

celebração de aditamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ORDEM DE FORNECIMENTO E/OU NOTA DE
EMPENHO:
25.1. Homologada a licitação, esta será encaminhada ao setor solicitante da mesma

para que, conforme avaliação e necessidades, proceda a abertura de processo de
solicitação de emissão de Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho na qual serão

explicitados o nº do contrato a ela vinculado, o valore o quantitativo do item licitado a
ser entregue pela Contratada. As notas de empenho emitidas e enviadas serão para
entrega total e imediata dos itens, sem parcelamento, respeitando-se o prazo legal
estipulado.
25.2. A Prefeitura Municipal de Timon enviará as Ordens de Fornecimento/Notas de
Empenho através do e-mail oficialmente informado pela contratáda.

25.3. A empresa adjudicatária terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para
justificar e manifestar interesse na recusa da nota de empenho, sob pena de decair o

direito ao fornecimento das sanções previstas no Art. 81 da Lei Féderal nº 8.666/93.

254. Éfacultadoà Administração, quando a convocada não aceitar nota de empenho

no prazo e condições estabelecidos, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a

ordem de classificação, podendo negociar diretamente com o(s) proponente(s) para que

seja obtido preço melhor

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
26.1. O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Município, no

prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei n. º 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS
27.1. A prestação dos serviços, bem como os casos omissos regular-se-ão pelas
obrigações descritas no Contrato, neste Termo de Referência e pellos preceitos de Direito

Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/1993 e alterações

posteriores, combinado com inciso XII do artigo 55, do referido diploma legal.
27.2. Os casos omissos serão submetidos a parecer do Órgão Jurídico da PREFEITURA

MUNICIPAL DE TIMON, e resolvidos de conformidade com o|preceituado na Lei nº

8.666/93, suas alterações posteriores e demais legislação vigente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA- DO FORO

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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28.1. Para solucionar quaisquer questões oriundas deste certame é

força de lei, o Foro da Comarca da Cidade de Timon MA, observad

constantes do artigo 32 da Lei nº 8666/93.

J
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28.1. Para solucionar quaisquer questões oriundas deste certame é
força de lei, o Foro da Comarca da Cidade de Timon MA, observada
constantes do artigo 32 da Lei nº 8666/93.
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto- SAAE
AUTARQUIA MUNICIPAL

MINUTA DE EXTRATO DE CONTRATO

Termo de Contrato nº 005/2025
Processo Administrativo nº 085/2025-SAAE
Adesão do Município de Timon à Ata de Registro de Preço nº 048/2024
Vinculado ao Pregão Eletrônico - SRP nº 091/2023 — FMS/Teresina-P|
Base Legal: Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 10.520/2002.
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon - SAAE
CNPJ do Contratante: 06.429.229/0001-22
Contratada: F L Sampaio de Abreu LTDA.
CNPJ da Contratada: 11.285.397/0001-21
Objeto: Contratação de fornecimento de materiais de expediente.
Vigência: 02 meses, com Início em /  /2025etérminoem /  /2025.
Dotação Orçamentária: 17.122.1001.2140.0000
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00
Fonte de Recurso: 1.500.00 — Receita Própria do Município
Valor Total: R$ 15.484,10
Data da Assinatura: 1/1 12025.

Rua São José, nº, Centro — Tel.: (99) 3212-2030
CNPJ: 06.429.229/0001-22

Timon - Maranhão



CONTROLADORIA-GERAL

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CG
CEPIM)

Consultado: F L SAMPAIO DE ABREU LTDA

CPF/CNP!: 11.285.397/0001-21

Certifica-se que, em consulta aos sistemas eEPAD e CGU-PJ e aos cadastros (
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultad

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam inforn
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

U-PJ

EIS,

>)Us

ruIçÕEes

DÁ UNIÃO

, CEIS, CNEP e

CNEP e CEPIM,
penalidades vigentes ou de

prestadas pelos entes

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de é2mIpres:

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar consratos
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou ft
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênio
de parceria firmados anteriorinente.

emos
e, COnt

Certidão emitida às 10:03:04 do dia 23/05/2025 , com validade até o dia 22/09/202

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: 3Z YROpJnwrarZf5sCfkw

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

IS e pessoas físicas que
com a Administração

sofreram quaisquer das punições

de entidades privadas sem
le parceria com a
ratos de repasse ou termos

1/1
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| CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO f À

Fx. Certidões À =—)

=) Entrar

Bem-vindo ao sistema de Certidões da Controladoria-Geral da
União

Serviço automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições

vigentes contidas nos Sistemas Correcionais (eEPAD, CGU-PAD, CGU-PJ e Banco de

Sanções) e nos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, bem como de procedimentos acusatórids

em andamento em desfavor do ente privado ou agente público consultado.

Dúvidas ou dificuldades na emissão de certidões? Ciigue aqui,

Para mais informações, acesse a página de apoio ao Sistema de Certidões.

Selecione a certidão
desejada E

Ente Privado (Ex.: Uso em licitações)

Agente Público (Ex.: Processos disciplinares

correcionais)

Validar certidão
Código da certidão:

3ZYROpJnNwrarZfSsCft

Confirma a emissão de Certidão Negativa Correcional -
Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

A Certidão foi emitida para este interessado nos seguintes termos:

Nome F L SAMPAIO DE ABREU LTDA
completo:

CPF / CNPJ: 11.285.397/0001-21

Descrição: Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros
CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO
CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de procedimentos acusatórios
em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros
consolidam informações prestadas pelos entes públicos, de todos os
Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD é CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos

1” MIINEINNAE TAM
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processos administrativos de responsabilização de entes privados no Poder P
Executivo Federal. FF Dº

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta |
a relação de empresas e pessoas físicas que sofreram sanções que
implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos
com a Administração Pública.

| olha Pi)
A.

means

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de
empresas que sofreram quaisquer das punições previstas na Lei nº
12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos impedidas (CEPIM)
apresenta a relação de entidades privadas sem fins lucrativos que estão
impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de
parceria com a Administração Pública Federal, em função de irregularidades
não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos de parceria
firmados anteriormente.

Certidão emitida em 23/05/2025 10:03:11, com validade até 22/06/2025.

REDES SOCIAIS

INFORMAÇÃO AGO CIDADÃO

Institucional
Serviço de Informação ao Cidadão (SIC)
Portal da transparência

Fale Conosco

sem AIINEINNNE IN



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDHRAIS
ATIVA DA UNIÃO

Nome: F L SAMPAIO DE ABREU LTDA
CNPJ: 11.285.397/0001-21

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever q
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuriá
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários adminis
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso |
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados.
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribui
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julhd

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autentici
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº |

Emitida às 10:33:22 do dia 25/03/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/09/2025.
Código de controle da certidão: 8FA8.7341.E06A.9CB5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

|
|

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

|
Nº Certidão: 095953/25 Data da 14/05/2025 13:22:29 |

Inscrição Estadual: 123226546 CPF/CNPJ:11285397000121 |

Razão Social: F L SAMPAIO DE ABREU LTDA |

Endereço: AVE PRESIDENTE MEDICI L PAR, 2346 CEP: 65636040 - FO RMOSA

Telefone: Município: TIMON | UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelo art. 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei nº

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito dá cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS
TIPO DOCUMENTO DATA EMISSÃO SITUAÇÃO

AUTO DE INFRACAO 482149000372 01/12/2021 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 482149000373 01/12/2021 PARCELADO

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 12/08/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Valldação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: | 14/05/2025 13:22:29

|
|



NE A,“ia ego

GOVERNO DO ESTADO DO MARAN
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZ

Nº Certidão: 044429/25 Data da 14/05/2025 13:24:32

|

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA Árr) |

|
Inscrição Estadual: 123226546 CPF/CNPJ:11285397000121

Razão Social: F L SAMPAIO DE ABREU LTDA

Endereço: AVE PRESIDENTE MEDICI L PAR, 2346 CEP: 65636040 - FO

Telefone: null Município: TIMON

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no siste

forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231, de 29/12/1962, substar

242 da lei nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos ins

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 12/08/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Va
de Dívida Ativa”.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTRIBUINTE

Nº 2025000779
DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL

Inscrição Contribuinte / Nome

42147 - F LSAMPAIO DE ABREU LTDA

DocumentoEndereço
C.N.P.J.: 11.28

AV PRESIDENTE MEDICI, 2346 L PAR

FORMOSA TIMON-MA CEP: 65636040

No. Requerimento
2025000779/2025

Natureza jurídica
Pessoa Juridica

; 397

í Folh

ÀNo

0001-21

Flo,
Proc. mo .

à nº.

No Assinatur

i

mo

CERTIDÃO

Certifico nos termos da legislação vigente e na conformidade com os regist

municipalidade, que nenhum débito foi encontrado em nome do(a) requerente,

presente CERTIDÃO; ressalvado o direito da Fazenda Municipal de rever e co

ser apurados posteriormente.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autentic
endereço: http://servicos2.speedgov.com.br/timon/validacao/cnd

TIMON-MA, 15 DE ABRIL DE 2025

Esta certidão é válida por 090 dias contados da data de emissão

VALIDA ATÉ: 13/07/2025
COD. VALIDAÇÃO: 000 1W304A00000042147
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

Nº: 2025/2025000779

DOCUMENTO: C.N.P.J.: 11.285.397/0001-21

DATA DE EMISSÃO: 15/04/2025

Esta CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTRIBUINTE foi emitida pelo Sistema SEFIN Online sendo válida até 13/07/25

TIMON-MA, 15 DE ABRIL DE 2025

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET

em 22/04/25 às 08:34:30



CAIXA
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:  11.285.397/0001-21
Razão

az F L SAMPAIO DE ABREU LTDA
Social:

Endereço: AV PRESIDENTE MEDICI - L PAR 2346 / FORMOSA / TIMON / MA / 65636-
040

fere 0 Art.
ta dãta, a
perante o

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe co
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, ne
empresa acima identificada encontra-se em situação regula
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

bm

ENT

O presente Certificado não servirá de prova contra coprança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/05/2025 a 07/06/2025

Certificação Número: 2025050905201608462231

Informação obtida em 21/05/2025 10:35:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei) esta
condicionada a verificação de autenticidade no site [da (Caixa:
wWwWWW.caixa.gov.br



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: F L SAMPAIO DE ABREU LTDA (MATRIZ E FILIAIS

CNPJ: 11.285.397/0001-21
Certidão nº: 23477849/2025
Expedição: 28/04/2025, às 17:14:04
Validade: 25/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias| contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que F L SAMPAIO DE ABREU LTDA (INMATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 11.285.397/0001-21, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 8837A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis |ps. | 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJIT, de 21 deé| jafeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta ajEmpresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à véêrifilcação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas||conistam os dados
necessários à identificação das pessoas natyMrails e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quánto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitadk em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive nd cdncernente aos
recolhimentos previdenciários, a honoráribs,| a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; | ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Minilstério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demaids títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE
AUTARQUIA MUNICIPAL

CERTIDÃO DE CONFORMIDADE

Certificamos para os fins necessários, que o Termo de
nº 005/2025, celebrado entre o Serviço Autônomo de Água e Esgoto e a
de Abreu Ltda, encontra-se em conformidade com a legislação aplic
elaborado de acordo com a respectiva Minuta apresentada no Processo
Ata de Registro de Preço nº 048/2024, Pregão Eletrônico nº 091/2023 — FN

Timon — MA, 23 de maio de 2025

Franklin de Oliveira Sousa
Setor de Processos

SAAE

Ratil

RAIA

Cont
empre
cável,
ce Ad
V S/Te

Kleifon Christian Santos Cunha
Presidente/do SAAE

rato de Compra
sa F L Sampaio
bem como foi
esão/SEMAG à
resina-PI.

Rua São José, nº 25, Centro — Tel.: (99) 3212-2030
CNPJ: 06.429.229/0001-22

Timon - Maranhão



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE
AUTARQUIA MUNICIPAL

Ofício — SP nº 009/2025 - SAAE
Timon — MAL 22 de maio de 2025.

Do: Setor de Processos - SAAE
A: Controladoria Geral do Município - CGM
Timon — MA.

Senhor Controlador:

Vimos prio presente encaminhar a essa Controladoria pard exame e emissão de
parecer o Processo Administrativo nº 085/2025, que trata do Contrato nº
Adesão do Município de Timon, por intermédio da Secretaria de Ac
Pessoal à Ata de Registro de Preço nº 048/2024 — FMS/Teresina - PI

DOS/2025, vinculado à
Iministração e Gestão

Pregão Eletrônico nº
091/2023, cujo objeto consiste na aquisição de materiais de expedidnte, para atender as
demandas desta Autarquia.

Cumpre-nos destacar que o referido procedimento seguiu as origntações da Nota
Técnica nº 003/2021-CGM.

No aguardo do pronto atendimento, meus sinceros
considerações.

Respeitosamente,

+

LA
F ranklin, de Obter ousa

Setor de Processos
SAAE

votos) de respeito e

Rua São José, nº 25, Centro — Tel.: (99) 3212-2030
CNPJ: 06.429.229/0001-22

Timon - Maranhão



Diário Oficial Eletrônico do Município de Timon

designados durante toda à vigência dos contratos celebrados pela entidade.

RESOLVE

Art. 1º - Designar, em consonância com o estabelecido no art. 104, inciso Ill e art. 117

da Lei nº 14133/2021, os servidores adiante identificados, sem prejuízo das

atribuições anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal, com a finalidade

de acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber o referido serviço e

documentos relativos às despesas realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, n

que for relacionado ao Contrato nº 024/2025 que tem por objeto: Contratação de

Empresa Especializada para execução de serviços comuns de engenharia voltados à

manutenção predial preventiva, corretiva e preditiva, com fornecimento de materiais,

peças, insumos e mão de obra, a fim de atender as necessidades desta Secretaria

Municipal de Saúde e suas unidades.
Servidores CPF GESTOR/FISCAL

José Wilson Silva Torres 707.224.803-00 GESTOR

Elias Ferreira da Silva 976.297.313-53 FISCAL

Art.2º - Estabelecer que, caberá ao Fiscal do Contrato verificar a efetiva execução dos

serviços e Atestar em Nota Fiscal, bem como ao Gestor do Contrato realizar a

fiscalização administrativa do respectivo instrumento.

Art.3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

PORTARIA Nº 069/2025 - FMS/SEMS, DE 25 DE JUNHO DE 2025

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE
SERVIDORES PARA EXERCEREM A GESTÃO E
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 025/2025.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 53 da Lei Municipal nº. 1.892/2013,

A”, com as alterações da Lei Complementar nº 64, de 17 de janeiro de 2025;

Considerando a Lei nº 14133/2021, no seu art. 104, inciso Ill e art. 117, que prevê a

necessidade de representante da administração para fiscalizar e acompanhar o

cumprimento dos contratos celebrados pela Administração Pública;

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente

designados durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade.

RESOLVE

Art. 1º - Designar, em consonância com o estabelecido no art. 104, inciso Ill e art. 117

da Lei nº 14133/2021, os servidores adiante identificados, sem prejuízo das

atribuições anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal, com a finalidade

de acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber O referido serviço e

documentos relativos às despesas realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, no

que for relacionado ao Contrato nº 025/2025 que tem por objeto: Contratação de

Empresa para fornecimento de ar condicionado, a fim de atender as necessidades

desta Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades.

Servidores CPF

Kamila Santana 826.443.063-53

Katia Cilene da Silva 622.392.013-04 FISCAL —

Art.2º - Estabelecer que, caberá ao Fiscal do Contrato verificar a efetiva execução dos

serviços e Atestar em Nota Fiscal, bem como ao Gestor do Contrato realizar a

fiscalização administrativa do respectivo instrumento.

GESTOR/FISCAL
GESTOR

Art.3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO
MUNICIPIO DE TIMON — ESTADO DO MARANHÃO

)

/, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025
INTERESSADO: SUPERINTENDÊNCIA DE ILUMINAÇÃO MUNICIPAL PÚBLICA -

SIMP.
OBJETO: Registro de preço para eventual contratação de pessoa jurídica para

prestação de serviços regulares de manutenção preventiva e corretiva, melhoria,

ampliação e acompanhamento integral para sistema de iluminação pública do

município de Timon — MA.
DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: 10h30min do dia 30/06/2025. DATA

HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 10h30min do dia 14/07/2025.

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS - SESSÃO PÚBLICA: 10h40min do di

14/07/2025.
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para

todas as referências de tempo (horário e min) será observado o horário de Brasília

(DF). O Edital estará disponível para consulta e retirada de cópia no sítio

vw.portaldecompraspublicas.cem.br. Informações: Comissão Permanente de
Timon/MA, 26 de junho de 2025.

E

a

LC EXTRATO DE RETIFICAÇÃO

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

Interessado: O INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES

PUBLICOS MUNICIPAIS DE TIMON - IPMT

RETIFICA-SE a publicação da homologação e adjudicação da empresa M. R. CAFÉ

COMERCIO E SERVIÇO LTDA, publicado no Diário Oficial de Timon Ano XIl- Edição

DIGITALMENTE
A EcomcanaaE COM CARIMBO DE TEMPO

O Municipio de Timon/MA dá garantia

ISSN 2965-8489

Ano XII - Edição nº 3.191 n-MA, Quinta-Feira, 26 de Junho de 2025

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente 3.188 no dia 23 de junho de 2025, Objeto: Contratáção de empresa para aquisição de

Praça São José, s/n, Centro / CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.

da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

água mineral, para atender as neces idalles do lhstituto de Previdência Social dos

Servidores Públicos Municípios.

Onde se lê: Timon (MA), 23 de junho de 2 25.

Leia-se: Timon (MA), 18 de junho de 2025

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

O Município de Timon/MA, por sua Secretária Municipal de Educação, no uso de suas

atribuições legais e, considerando falha formal, érro de digitação, no 4º aditivo ao

contrato nº012/2021, Processo Administrativo nº 1999/2025 — SEMED, publicado no

Diário Oficial do Município na data dê [16 de junho de 2025, Edição nº 3.183,

RETIFICA a mesma nos termos que seguf abaixo; com os efeitos legais retroativos a

data da primeira publicação.

EXTRATO DA ADJUDICAÇÃO/HOMOLOIG AÇÃO

Onde se lê:
Contrato: Inexigibilidade de Licitação nº O 8/2021

Leia-se:
Contrato: Dispensa de Licitação nº 008/2021

E NO EXTRATO DO CONTRATO
Onde se lê:
Inexigibilidade nº008/2021
Leia-se:
Dispensa: nº008/2021

MUNICIPIO DE TIMON ESTADO DO MARANHÃO

O Município de Timon/MA, por sua SecrE laria Municipal de Educação, no uso de suas

atribuições legais e, considerando falhalformal, erro de digitação, no 4º aditivo ao

contrato nº016/2021, Processo Administretivo nº /po56/2025 — SEMED, publicado no

Diário Oficial do Município na data de 16 delljunho de 2025, Edição nº 3.183,

RETIFICA a mesma nos termos que segye abaixo, com os efeitos legais retroativos a

data da primeira publicação.
EXTRATO DA ADJUDICAÇÃO/HOMOL DGAÇÃO
Onde se lê:
Contrato: Inexigibilidade de Licitação nº 403/2021

Leia-se:
Contrato: Dispensa de Licitação nº 003 2D21

E NO EXTRATO DO CONTRATO
Onde se lê:
Inexigibilidade nº 003/2021
Leia-se:
Dispensa: nº003/2021

MUNICIPIO DE TIMON + ESTAD O DO MARANHÃO

O Município de Timon/MA, por sua Secr taria Municipal de Educação, no uso de suas

atribuições legais e, considerando falha formal erro de digitação, no 4º aditivo ao

contrato nº 017/2021, Processo Admin rativo nº 1856/2025 — SEMED, publicado no

Diário Oficial do Município na data de 16 dé! junho de 2025, Edição nº 3:163,

RETIFICA a mesma nos termos que séque abaixo, com os efeitos legais retroativos a

data da primeira publicação.
EXTRATO DA ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃOD
Onde se lê:
Contrato: Inexigibilidade de Licitação nº PO 1207

Leia-se:
Contrato: Dispensa de Licitação nº 001/P021

E NO EXTRATO DO CONTRATO
Onde se lê: |
Inexigibilidade nº 001/2021 |

Leia-se: |
Dispensa: nº001/2021 |

MUNICIPIO DE TIMON|- EST IDO DO MARANHÃO

O Município de Timon/MA, por sua Secretaria Municipal de Educação, no uso de suas

hi
ni

atribuições legais e, considerando fa
contrato nº 018/2021, Processo Admi

hn forma
ptrativo

erro de digitação, no 4º aditivo ao

º 2000/2025 — SEMED, RETIFICA a

mesma nos termos que segue abaixof com o efeitos legais retroativos a data da

primeira publicação.
EXTRATO DA ADJUDICAÇÃO/HOM DLOGAÇÃO, publicado no Diário Oficial do

Município na data de 16 de junho de 20

Onde se lê:
Contrato: Inexigibilidade de Licitação

Leia-se:
Contrato: Dispensa de Licitação nº 00%

E NO EXTRATO DO CONTRATO, pub
17 de junho de 2025, Edição nº 3.184.
Onde se lê:
Inexigibilidade nº002/2021
Leia-se:

n

2021
cado nó

Dispensa: nº002/2021

5, Ediç:

002/20

o nº 3.183.

1

Diário Oficial do Município na data de

MUNICIPIO DE TIM:
INTERESSADO: Serviço Autônomo de

RETIFICA-SE o Extrato do Contrato
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F" CREDENCIADOS

[Es Diário Oficial Eletrônico do Município de Timon

ONDE SE LÊ: Vigência: 02 meses, com início em 30/05/2025 e término em
30/07/2025.
LEIA-SE: Vigência: 12 (doze) meses, com início em 30/05/2025 e término em

30/05/2026.
MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

Interessado: A Secretaria Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade de Timon

— MA (SMTTM)
RETIFICAR o extrato de Contrato nº 001/2025, publicado no Diário Oficial Eletrônico

do Município de Timon do dia 30 de maio de 2025, edição nº 3,172.
Após análise detalhada da publicação supracitada, verificamos a ocorrência das

seguintes inconsistências que necessitam de correção:
ONDE SE LÊ:
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso VII! da Lei nº 14.133/2021.
LEIA-SE:
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso | da Lei nº 14.133/2021.

EXTRATO DE APOSTILAMENTO
MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 003/2025
CONTRATO Nº: 003/2025
CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PUBLICOS DE TIMON - IPMT
CONTRATADA: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
Este contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO OPERACIONAL E GERENCIAMENTO
ELETRÔNICO DAS MANUTENÇÕES DA FROTA, FORNECIMENTO DE
COMBUSTÍVEL, TROCA DE FILTROS E ÓLEOS E LAVAGEM DE VEICULOS
LEVES, PESADOS E MÁQUINAS, COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO OU
ETIQUETA COM TECNOLOGIA RFID (TECNOLOGIA DE RADIO-FREQUENCY
IDENTIFICATION) OU SIMILAR E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO
VIA INTERNET, DISPONIBILIZANDO REDE DE ESTABELECIMENTOS

(OFICINAS, AUTOPEÇAS E CONCESSIONÁRIAS) EM
ATENDIMENTO AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE
TIMON-MA
OBJETO: O presente Termo de Apostilamento tem por objeto correção de erro nas

CLÁUSULAS, identificados pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos

Municipais de Timon - IPMT.
Onde se lê:
4.15. REQUISITOS TÉCNICOS PARA VALIDAÇÃO DO SISTEMA:
4151 O licitante detentor da menor taxa de administração deverá realizar

apresentação simulada do seu sistema informatizado, a fim de ser validada pelo

Técnico do Informática, o Sr. XXXX, Diretor do Departamento de TI, Portaria: XXXX, o

qual tratará exclusivamente do software/sistema, no prazo máximo de 03 (três) dias

úteis após a convocação, no local e horário indicado em sua convocação com as

seguintes regras que não poderão ser descumpridas.
Leia-se:
4,15. REQUISITOS TÉCNICOS PARA VALIDAÇÃO DO SISTEMA:
4151 O licitante detentor da menor taxa de administração deverá realizar

apresentação simulada do seu sistema informatizado, a fim de ser validada pelo

Gestor do Contrato, Lorena Lima de Sá Mendes e Fiscal do Contrato, Tainá Silva

Rodrigues Santos, Portaria nº019/2025, o qual tratará exclusivamente do

software/sistema, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após a convocação, no local

e horário indicado em sua convocação com as seguintes regras que não poderão ser

descumpridas.
Onde se lê:
Cláusula Nona — DA FISCALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
91. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis:
PA 1.1. GESTORES DO CONTRATO:

Para garantir a adequada execução do presente contrato, a Administração Pública
designará um Gestor do Contrato: Compete a Lívio Araújo Barros o

acompanhamento geral da execução contratual, garantindo o cumprimento das

obrigações pactuadas, adotando as disposições necessárias para a resolução de
eventuais inconsistências e comunicando à autoridade competente quaisquer
irregularidades indicadas.
9.1.2. FISCAIS TÉCNICOS DO CONTRATO:
Para garantir a adequada execução do presente contrato, a Administração Pública
designará um Fiscal do Contrato: Compete a Hendrick Wandry Marinho Araújo a

fiscalização técnica e operacional do contrato, verificando a qualidade e conformidade
dos serviços prestados ou bens fornecidos, anotando em registro próprio todas as

ocorrências e adotando as medidas cabíveis para garantir a execução contratual
conforme o previsto.
Leia-se:
Cláusula Nona — DA FISCALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
5 O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como
responsáveis:
9.2.1. GESTORES DO CONTRATO:
sa. Para garantir a adequada execução do presente contrato, a Administração

Pública designará um Gestor do Contrato: Compete a Lorena Lima de Sá Mendes o

acompanhamento geral da execução contratual, garantindo o cumprimento das
obrigações pactuadas, adotando as disposições necessárias para a resolução de
eventuais inconsistências e comunicando à autoridade competente quaisquer
irregularidades indicadas.
pa ER Adao:

E COM CARIMBO DE TEMPO
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9.2.2 FISCAIS TÉCNICOS DO CO)
Para garantir a adequada execução d

designará um Fiscal do Contrato: Con

fiscalização técnica e operacional do cont
dos serviços prestados ou bens fornecid

ocorrências e adotando as medidas c
conforme o previsto.
Onde se lê:
Cláusula Décima Primeira — DA VIGÊNG

TRATO.
present&
pete a

ato, ver

tos, anol

IADO C

contrato, a Administração Pública
Tainá Silva Rodrigues Santos a

icando a qualidade e conformidade
ando em registro próprio todas as

íveis pára garantir a execução contratual

ONTRATO:

11 Este contrato tem vigêncib por (12 (doze) meses, a partir da

publicação do seu extrato no Diári Oficial [do Município de Timon, qual seja

AMM/MA
Leia-se:
Cláusula Décima Primeira — DA VIGÊNCIADO CONTRATO:

11.1. Este contrato tem vigência poi 2 (doze) meses, a partir da assinatura

desse instrumento contratual. |
Timon-MA, 05 He junho|de 2025.

Romauro Luiz Vânderley|de Oliveira
Presidérite do IPMT

Port. Nº D$0/2025|] GP
Renata Nênes Fetfeira

Representanté Legal dà Empresa

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
CNPJ : 05.8 0.639/0D01-30

[LL EXTRATO DE TEÊRMO DE ADITIVO |
MUNICIPIO DE TIMON ESTADO DO MARANHÃO

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONFRATO ||Nº 003/2021, celebrado entre o
INSTITUTO DE PREVIDENCIASOCIAL doS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS

DE TIMON e a Empresa3IT CONSULTORIA LTDA. Fundamento: Art.57, Inciso Il da

lei 8.666/9Pelo presente instrumento o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE TIMON/MA — IPMT, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Praçh
de Timon/MA, inscrito no CNPJ soda q
CONTRATANTE, neste ato representãd
Vanderley de Oliveira, brasileiro, inscrit

residente e domiciliado na Rua Procu

João, na cidade de Timon/MA, e de outrd

CNPJ Nº 11.250.881/0001-15, com se
bairro Centro, Eusébio/ CE, doravant:
pelo Senhor: ANDERSON PONTES LEA

da cédula de identidade nº 20050
Residente e domiciliada na cidade de Rd

901, bairro Joaquim Távora, CEP: 601

forma de direito, segundo clausulas |d

PRIMEIRA — OBJETO O Termo do adit
contrato nº 003/2021, que tem por

Prestação de Serviços de locação de Sq
servidores públicos para acesso as

aposentadoria, andamento de process
IPMT, conforme o limite de vigência cont

e decreto nº 9412/18.CLÁUSULA SEGU
da vigência do contrato por mais 10 (

se não for denunciado por qualquer d

lo por $
o CPF
dor Jer,
lado a

bp destin
Hjetivo a

tware p:
tformaçõ
, entre
atual pr
NDA —
ses), a
partes

São José, nº 100, Bairro Centro, na cidade
97.421/762/0001-01, doravante designada

eu presidente o Sr. Romauro Luiz

ob nº CPF: 396.090.223-91, casado,
mias Pereira , nº2213, bairro São

mpresa 3IT CONSULTORIA LTDA.,,

a Santa Cecília, nº 84, sala 4/A-43,na Ru
denomihado CONTRATADO, representado

L, Bras:
pD35380
rtaleza/
p-222 ré

leiro, Casado, comerciante, portador

SSP/CE e CPF: 025.211.663-16,
E, na Av. Rui Barbosa nº 2665 apt.

sSolvem aditar o contrato, na melhor

Ses adiante arroladas. CLÁUSULA
-se pela prorrogação da vigência do
Contratação de Fornecimento de

ra gestão de site, aplicativo para os

bs de contracheques, previsão de
loutros para atender a demanda do

visto no artigo 57 da Lei nº 8.666/93
PRORROGAÇÃO Prorrogar o prazo
bartir de 27/06/2025 até 26.04.2026,
com antecedência de trinta dias de

condiç

Praça São José, s/n, Centro / CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.1 15.307 /0001-1

O Municipio de Timon/MA dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

suas datas de vencimento, respeitandb o disposto no inciso IV do artigo 57 e

parágrafo 2º do artigo 58, Lei 8.666 2xfas 993.CLÁUSULA TERCEIRA - DOS
VALORES Fica acrescido o percentual 4,20 % (cinco vírgula vinte por cento), sobre a

parcela mensal o valor de R$ 1.683,20 Khum mil, seiscentos e oitenta e três reais e

vinte centavos), perfazendo o valor total Hesse Termo Aditivo R$ 16.832,00 (dezesseis

mil, seiscentos e trinta e dois reais), respeitando o disposto nos Termos Artigo 57,

inciso || da Lei 8.666 de 21/06/1993.

MUNICIPIO DE TIMON | ESTADO DO MARANHÃO
Termo Aditivo nº 001/2025
Contrato nº 001/2024
Processo Administrativo nº 1749/2025

Fundamentação legal: art. 105, da Lei nº[14.133/21.

Contratante: Controladoria Geral do Munfcipio dê/Timon - CGM

CNPJ do contratante: 06.115.307/0001; 14
Contratada: M DA S MESQUITA SERVIÇOS E 7 ECNOLOGIA LTDA
CNPJ da contratada: 16.799.630/0001-l |
Objeto: Prorrogação do prazo contratial por mais 12 (doze) meses, referente à

Contratação de empresa para prestação dos erviços de assessoria e consultoria

técnica do Portal da Transparência do Município de Timon, contemplando além do

assessoramento, a elaboração de pareceres Tbenicos, a análise das informações

contidas no portal, a elaboração dd relatórios, a prestação dos serviços de

treinamentos, assistência e orientação ghanto às|publicações no diário oficial, o auxílio

nas respostas do SIC, o fornecimento jd tecnolégia do Portal da Transparência e do

sistema de Ouvidoria.
Vigência: 04/06/2025 a 03/06/2026
Valor Mensal R$: 9.000,00 (Nove Mil Rekbis)
Valor Global R$ 108.000,00 (Cento e Oi o Mil Reais)

Data da Assinatura: 03/06/2025.

4 — Time

hon.ma.gov.br/diario-oficial/

10
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CNPJ Contratante

mm Id Contrato

Id Contrato Pncp

Cnpj Procedimento

Id Procedimento

Número Contrato

Ano Contrato

Contratado

Número Processo

Ano Processo

Objeto

Data Assinatura

Data Publição

Data Início

Data Fim

CPF Autoridade

Estrangeiro

Valor

Cópia do Contrato

https://app.tcema.tc.br/sinccontrata/gerenciar

Sinc - Contrata

06429229000122

AAS2025SAAE

06115307000114

AAZ2025SEMAG

2025

11285397000121
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2025
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ESTADO DO MARANHÃO

Prefeitura Municipal de Ti
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon |

AUTARQUIA MUNICIPAL

nor
SAAE

PORTARIA Nº 030/2025 — SAAE

Dispõe sobrê
exercerem a
Nº 005/2025.

O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGO
Municipal, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Mun
de 2013, com as alterações da Lei Complementar no 064, de 17 de ja

Considerando a Lei nº 14.133/21, no seu art. 104, inciso Ill e art.
representante da administração para fiscalizar e  acom
contratações/contratos celebrados(as) pela Administração Pública;

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fisca
toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar, em consonância com o estabelecido no artigo a
Lei nº 14.133/21, os servidores adiante identificados, sem prejuíz
exercerem as funções de gestor e fiscal, com finalidade de acompa
como receber o referido serviço e material e atestar formalmente
nota(s) fiscal(ais) e demais documentos relativos ao Contrato Nº 001
Empresa F L SAMPAIO DE ABREU LTDA, que tem como ob
fornecedora de materiais de Expediente, para atender as necessidac
E Esgotos De Timon-SAAE.

|
j

TOS

a de
gestão À

cipal
neirc

17,
panh

t. art
das

hhar
mos a
2025
Pto &
PS do

form

DE 05 DE JUNHO DE 2025.

signação de Servidores pare
e a fiscalização do Contrate

DE TIMON-SAAE, Autarquie
nº 1892, de 17 de dezembtc
de 2025;

que prevê a necessidade de
ar o cumprimento das

almente designados durante

104, inciso Ill e art. 117 da
atribuições anteriores, para

2 fiscalizar a execução, bem
utos do(s) processo(s), a(s)
para o exercício de 2025 da

1: Contratação de Empresa
Serviço Autônomo De Água

Servidor Matrícula
Eline Micaele da Silva Pereira- Gestor 918705-1 |
Gilson Santos Assunção- Fiscal 180205-1 |

ed

Art.2º Estabelecer que, caberá ao Fiscal do Contrato v
serviços/materiais, Atestar em Nota Fiscal/Fatura o seu recebin
relatórios de fiscalização, bem como caberá ao gestor do contrato re
do respectivo instrumento.

í

n

Art.3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS, DE TITIMON-SAAE
05 de Junho de 2025. PA

Kleitof Chstan Sáhtos Cunha
Presidefte SAAE

Portãfia nº 020/2025-GP

Publique-se através do Diário Oficial Eletrônico do município, de acorde com o art. 9
art. 5º da Lei Municipal nº 1821/2012 e art. 1º, inciso (A da :: Municipal nº 1383/2

Paulo Ryldon o a de Oliveira Coste
Secretário Municipal de Governo

Portaria nº 001/2025-GP

dlizar

Prifice
ento

ES]

o6
da le

r a efetiva entrega dos
e elaborar os respectivos
a fiscalização administrativa

[ADO DO MARANHÃO, em

Orgânica do Município (LOM). c/c
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AAE DE 05 DE JUNHO DE 2025.or[ PORTARIA |] PORTARIA Nº 030/2025 —
(**)Republicação por ter saindo com incorreção anterior
PORTARIA Nº 0562/2025-GP DE 03 DE JUNHO DE 2025. Dispõe sobre a designação de Servidores p

ercerem a gestão e a fiscalização do Contr
005/2025.=.Nomeação de Cargo Comissionado.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, Estado do Maranhão, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 70, incisos VI e IX, e o art. 93, inciso Il, alínea “a”, da Lei

Orgânica do Município (LOM), com fundamento na Lei Municipal nº 1.892/2013,

alterada pela Lei Complementar Municipal nº 064, de 17 de janeiro de 2025,

PRESIDENTE DO SERYIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE TIM(
SAAE, Autarquia Municipal, no uso de suas atribuições legais conferidas pela
Municipal nº 1892, de ff de dezembro de 2013, com as alterações da
Complementar no 064, de 1 de janéiro de 2025;

RESOLVE: Considerando a Lei nº 14)133/21,/ho seu art. 104, inciso Ill e art. 117, que prev

Art. 1º. NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso Il do art/15 da Lei necessidade de representbnte da|| administração para fiscalizar e acompanha:

Municipal nº 1299, de 28 de dezembro de 2004, JOSÉ DE RIBAMAR SOUSA, para cumprimento das contrataçdes/contratos celebrados(as) pela Administração Pública

exercer o cargo em comissão de Supervisor, símbolo S-4, da Secretaria Municipal de e

Educação, deste Município, devendo ser assim considerado a partir 02.06.2025. Considerando que os órdãos públicos devem manter gestor e fiscal formalme
Í CPL designados durante toda à figência|dos contratos celebrados pela entidade.

PORTARIA N 009/2025 - CPL-MA
RESOLVE:

Dispõe sobre a designação de COMISSÃO DE
CREDENCIAMENTO para processamento e Art. iº- Designar, em consbnância (tom o estabelecido no artigo art. art. 104, incisc

julgamento de documentos apresentados por € art. 117 da Lei nº 14.13321, os Bervidores adiante identificados sem prejuizo «c

Entidades do Terceiro Setor. atribuições anteriores, para lexercerâm as funções de gestor e fiscal. com finalidade

acompanhar e fiscalizar a ekecução] bem como receber o referido serviço e materia

A PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL do Município atestar formalmente nos jautos do(s) processo(s), a(s) nota(s) fiscal(ais) e dem

de Timon/MA, no uso de suas atribuições legais; documentos relativos ao Cântrato Nº 001/2025 para o exercício de 2025 da Empre
F L SAMPAIO DE ABREU|ÍLTDA, que tem como objeto a Contratação de Empre

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.019 de 31 de Julho de 2014 e suas fornecedora de materiais (de Expediente, para atender as necessidades do Serv

posteriores alterações, no Decreto Municipal nº 629/2025 e na Lei Municipal nº Autônomo De Água E Esgpjos De Timon-SAAE.
2.378/2025 que estabelecem e regulamentam respectivamente o regime jurídico das pervido Matrícula
parcerias entre a administração pública com as Organizações da Sociedade Civil - Eline Micaele dalSilva Peéreira- Gestor 918705-1
OSC e com as Organizações Sociais — OS, Gilson Santos Adsunção: Fiscal 180205-1

Art.2º - Estabelecer que, Cé&berá ad| Fiscal do Contrato verificar a efetiva entrega c
RESOLVE: serviços/materiais, Atestar fem Notá Fiscal/Fatura o seu recebimento e elaborar

respectivos relatórios de fisbalização, bem como caberá ao gestor do contrato reali;

Art. 1º Designar COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO responsável pelo afiscalização administrativá do respectivo instrumento.

processamento e julgamento de documentos apresentados por Organizações da
Sociedade Civil - OSC e Organizações Sociais - OS, observando as condições e os
critérios estabelecidos nas regulamentações específicas e no Edital de a 4º. Revogam-se as disbosições em contrário.

Credenciamento respectivo. PORTÁRIA Nº 026/2025 - FAME DE 28 DE ABRIL DE 2025.

Art.3º - Esta portaria entra ém vigor|ha data da sua publicação.

Parágrafo único. Cabe à Comissão de Credenciamento fazer a análise e julgamento ã* à . "
. nação ão PN nã spõe sobre a designação de Servidores pe

de documentação, emissão de decisão, publicação dos resultados e fiscalização, z Á anã
AAA .. 1 = so eXercerem a gestão e a fiscalização do Contre

podendo contar com apoio técnico dos órgãos da administração municipal. Nº 004/2025

Art. 2º A Comissão de Credenciamento de que trata o artigo antecedente será
; IÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE TIMO

composta pelos seguintes membros:
O PRESIDENTE DO SER
SAAE, Autarquia Municipal. no usb de suas atribuições legais conferidas pela |

1
1

Municipal nº 1892, de de cezembro de 2013, com as alterações da |
a) GERSON DE SOUSA ASSUNÇÃO — CPF: 646.676.933-04 — Membro Relator; Cótiplêmentarno.064, del 47 de e de 2025:

b) NERYSON FRANCISCO PEREIRA DA SILVA — CPF 818.079.102-53 - Membro
c) LORENA SOARES DE SANTANA MESQUITA — CPF 053.925.383-98 - Membro — Considerando a Lei nº 14/133/21

necessidade de representbhnte d
ho seu art. 104, inciso Ill e art. 117, que prevê
administração para fiscalizar e acompanhar

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. cumprimento das contrataç$es/contratos celebrados(as) pela Administração Pública;

Timon-MA, 05 de junho de 2025. Considerando que os órdãos públicos devem manter gestor e fiscal formalmer
designados durante toda à Yigência|dos contratos celebrados pela entidade.

Rosânia Francisca Medina Costa VE:
Presidente da CPL. RESOLVE

Portaria nº 082/2025 Art, 1º - Designar, em consbnância com o estabelecido no artigo art. art. 104, inciso
SAAE ) eat. 117 da Lei nº 14.138/21, os Servidores adiante identificados, sem prejuízo d

PORTARIASAAE- 32/2025. Timon-MA O6 de Junho 2025 atribuições anteriores, para fexercerêm as funções de gestor e fiscal, com finalidade :

' acompanhar e fiscalizar a Jekecução| bem como receber o referido serviço e material

O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE TIMON —-MA - atestar formalmente nos |autos do(s) processo(s), a(s) nota(s) fiscalíais) e deme

SAAE, Autarquia Municipal, no uso de suas atribuições legais, inciso XIl do Art. 53 da documentos relativos ao Cântrato NºP 004/2025 para o exercicio de 2025 da Empre:

Lei Municipal 1892/13. PRIME CONSULTORIA El ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA , que tem con

objeto de Contratação Enfpresa fornecedora de serviços de apoio operacional

RESOLVE fornecimento de combustivel! autor otivo, para atender as necessidades do Servi
Autônomo De Água E Esgolos De Tiimon-SAAE.

ART. 1º CONCEDER, Adicional por Tempo de Serviço, referente a QUuinquênio de Bervido) Matrícula

2021 a 2025 aos Servidores abaixo descriminados: | Eline Micaele da Silva Pereira- Gestor 918705-1

| MATRICULA NOME ADMISSÃO Gilson Santos Assunção- Fi$cal 180205-1
180272 JOSE MACHADO LEITE FILHO 04/06/1990 Art.2º - Estabelecer que, ddberá ao|Fiscal do Contrato verificar a efetiva prestação de
180043 JOAQUIM LOURENÇO DOS SANTOS 04/06/1990 serviços, Atestar em Notá FiscaliFatura e elaborar os respectivos relatórios «

180264 RAIMUNDO ALVES DA SILVA 05/06/1990 fiscalização, bem como| paberá |jao gestor do contrato realizar a fiscalizaçê

administrativa do respectivd instrumento.

A Presente Portaria entra em vigor a partir desta data, revogando-se disposições em
contraria Art.3º - Esta portaria entrá ém vigor|la partir de 28 de abril de 2025.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Timon - MA.

te: www.timon.ma.gov.br/diario-ofiícial
Praça São José, s/n, Centro / CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.115.307/00(

O Municipio de Timon/MA dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado atráfés do s
=
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ESTADO DJ MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE TIMON
o

e RN

PARECER DO CONTROLE INTERNO Nº 1310/022001 - Reanálise nº 1

Conclusão: Parecer Pleno

PROCESSO Nº 0B5/2025

ORGAO/ENTIDADE SAAE
CONTRATO Nº 005/2025
Valor da análise (R$) R$/15.484,10

|. Introdução

Analisei o processo nº 085/2025 , de (os) aspectos técnicos do Contrato nº 005/2025,

vinculado à Adesão do Município de Timon, por intermédio da Sqcretária Municipal de
Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG à Ata SRP nº 048/2024 - FMS/Teresina - PI, firmado

entre o Serviço Autônomo de Águas e Esgotos de Timon - MA - SAAE e a presa F. L. Sampaio de

Abreu Ltda, que tem por Objeto, a Aquisição de Material de Expediente e Escritório, para atender às

necessidades do SAAE, de acordo com o Processo Administrativo nº 085/2025 Pregão Eletrônico

Nº 091/2023 - FMS Teresina - PI , conforme roteiro de Análise de Contrato Administrativo , previamente

definido pela CGM, conforme demonstrado a seguir.

II. Análise
legenda: S=Sim N=Não

Pergunta SIN

1. Foi formalizado processo administrativo referente a solicitação de celebração de contrato|[? Fá

Qual o número do processo administrativo referente a solicitação de celebração de contrato? (Em caso de

Carta Convite, Dispensa, Inexigibilidade, Concorrência ou Tomada de Preço, considerar d número do

processo administrativo). R.: 085/2025.

Observação:

A presente manifestação é restrita à minuta contratual apresentada, de modo que não

serão objeto desta análise os demais aspectos licitatórios do processo de contratação,

uma vez que já foram objeto de análise jurídica e devidamente ho hologado pela

autoridade competente, mesmo porque, tal procedimento, não foi encaminhado para

este setor de Controle Interno.

2. Trata-se de análise de contrato proveniente de Ata SRP? : N

Qual o número da Ata SRP? R.: 7rata-se de Adesão à Ata SRP nº 048/2024 dà FMS/Teresina

- Pl.

Qual o o número do pregão e do processo administrativo? R.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097

/2023 e PROCESSO ADM. SEI Nº 0045.015671/2023-27.



Pergunta

Ao7. Consta no processo toda a documentação exigida conforme Nota Técnica CGM nº 03/20

Ofício de Solicitação de Liberação
Liberação

Cópia de extrato da Ata SRP

1?

Certidão emitida pelo contratante, declarando a conformidade entre o Termo de Contrato, a Minuta e o
Termo de Referência presentes no procedimento licitatório, emitida conforme Anexo

Nº 003/2021- CGM.

Certidão de regularidade Fiscal, Previdenciária e de Débitos trabalhistas da contratad

Prova de que a contratada não tenha sido declarada inidônea ou suspensa no Cadast)
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da CGU ou Certidão Negativa do TCU.

Portaria do Fiscal/Atestante designado

Termo de Contrato

Minuta do extrato de publicação do Contrato.

>

da Nota Técnica

ro Nacional de

o

8. A Ata de registro de preço está com validade não superior a um ano conforme Art. 15, 8 4
193?

Qual a data da publicação da Ata SRP? R.: 04/10/2024.

Observação:

Publicado no DOM Teresina-PI nº 3862, de 04/10/2024.

º, 111 da lei 8.666

9. A Liberação foi realizada observando-se a ordem de classificação entre os licitantes?

Qual o licitante vencedor? R.: EL SAMPAIO DE ABREU LTDA.

Qual o número e a data da Liberação? R.: Mão Consta.

10. O objeto e os itens constantes na Liberação estão de acordo com a Ata SRP no que sé refere a descrição,

marca, unidade de medida, quantitativo e valor?

11. O contrato está de acordo com a minuta aprovada no procedimento de contratação?

Observação:

De acordo com Certidão de Conformidade emitida em 23/05/2025, p
DE OLIVEIRA SOUSA - Setor de Processos SAAE, ratificada

=? r FRANKLIN
or KLEITON

CHRISTIAN SANTOS CUNHA - Presidente do SAAE, afirmando que b Contrato está

de acordo com a legislação aplicável, bem como com a Minuta apresentada no

Processo de Adesão/SEMAG à Ata de Registro de Preços nº 048
Eletrônico nº 091/2023-FMS/Teresina-PI.

2024, Pregão

proibida de celebrar contrato administrativo e alcancem a Administração contratante, confo
12. Consta nos autos do processo algum registro de sanção à empresa contratada, cujos efeitos chsula

e consulta ao

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da CGU e ao Sistema de

Inidôneos do TOU?

abilitados e

13. A qualificação do contrato está de acordo com o estabelecido no artigo 61 da lei 8606/9h constando o
anome das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratu , o número do

processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas da lei 8.666

/93 e às cláusulas contratuais?

14. O representante constante na qualificação do contrato está de acordo com o informado|no procedimento

de contratação?

16. O objeto e os itens constantes no contrato estão de acordo com a Liberação e com a Ata SRF no que se

refere a descrição, marca, unidade de medida, quantitativo e valor? E

(VS
sitios 47

Nes Ca



Pergunta SN

17. Consta no contrato todas as cláusulas necessárias conforme dispõe o artigo 55 da lei 8666/93/ Pá

|- o objeto e seus elementos característicos;

Il - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

Ill - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de
preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações é a do

efetivo pagamento; |

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de

recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional progra mática e da
categoria econômica;

Vl - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valorês das|multas;

VIll - os casos de rescisão;

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao donvite e à
proposta do licitante vencedor;

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

[x] XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em gompa tibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

18. O crédito orçamentário pelo qual correrá a despesa com indicação da classificação func onal programática | X
e da categoria econômica constante no contrato está de acordo com o previsto no procedimento de
contratação e com o objeto?

Observação:

De acordo com a Cláusula 10º do Contrato em Análise.

19. A vigência do contrato está em conformidade com o estabelecido no artigo 57, 83º da le) 8.666/93 Pá
constando início e término?

20. A vigência do contrato se limita à vigência dos créditos orçamentários? NX

Qual a vigência do contrato? R.: 02 meses: Até 30/0//2025.

23. Há indicação de um representante da administração especialmente designado, acomp jhando a Pá

fiscalização e a execução do contrato conforme artigo 67 da lei 8.666/93?

Qual o nome do servidor(a) designado(a) para fiscalizar e acompanhar a execução do carftrato?|R.: ELINE
MICAELE DA SILVA PEREIRA - Gestor e GILSON SANTOS ASSUNÇA 7 - Fiscal.

ÍQual o número da portaria de designação de fiscalização do contrato? R.: 030/2025 - JAAE)

24. O foro estabelecido no contrato é o da sede da administração, exceto para o caso do arfigo 32, $ 6º? MN



Pergunta Ss

25. O contrato em análise está em conformidade com o estabelecido na lei 8.666/93 e com às detérminações X
da Nota Técnica CGM nº 03/2021?

Observação:

Recomenda-se que seja observado o prazo para publicação no Diário Oficial do
Município, considerando que a publicação resumida do Aditivo Contratual na imprensa
oficial é condição indispensável para sua eficácia.

Recomenda-se ainda, a observância do prazo para inclusão do respectivo Contrato no
Módulo Contratações Públicas do Sistema de Informações para Controle (Sinc -
Contrata), conforme Instrução Normativa TCE/MA nº 73/2022.

Conforme estabelecido no roteiro, as seguintes questões não se aplicaram à análise: 3, 4, 5, 6, 15, 21,22.

Il. Conclusão

Em razão de não haver indícios de irregularidades ou impropriedades nos aut s, de acordo com
os requisitos analisados, concluo que a contratação deverá ser encaminhada para|os procedimentos
cabíveis.

1-MA, 1 2 dê junho de 2025.

e Operaciona!

<<


